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CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1º
(Objeto) 

O Partido Socialista é uma organização polí-
tica de homens e mulheres, empenhada na 
construção de uma sociedade livre, igualitária, 
solidária, económica e socialmente desenvol-
vida, ecologicamente sustentável, cuja acção 
está enquadrada na sua declaração de princí-
pios e nas moções aprovadas nos Congressos 
Nacionais.

Artigo 2º
(Princípios de organização)

1. 	A organização do Partido Socialista assenta 
nos seguintes princípios:
a) 	 Democrático, enquanto forma de desig-

nação dos titulares dos órgãos do partido, 
da definição das orientações políticas do 
partido, de participação e corresponsabili-
zação dos militantes;

b) 	 De liberdade de expressão que possibilita 
a formação de correntes de opinião inter-
na compatíveis com os objetivos do Par-
tido e a liberdade de expressão pública de 
cada militante no respeito pela disciplina 
partidária;

c) 	 De autonomia em relação a quaisquer ou-
tras organizações políticas, confissões re-
ligiosas, associações filosóficas ou a qual-
quer Governo, Estado ou entidade nacional 
ou supranacional;

2. 	Não é admitida a organização autónoma de 
tendências, nem a adoção de denominação 
política própria no seio do Partido Socialista.

Artigo 3º
(Da liberdade de crítica e de opinião)

O Partido Socialista reconhece aos seus mem-
bros liberdade de crítica e de opinião, exigindo o 
respeito pelas decisões tomadas democratica-
mente nos termos dos presentes Estatutos.

Artigo 4º
(Da Sede, Sigla, Símbolo, Bandeira e Hino)

1. 	O Partido Socialista tem sede nacional em 
Lisboa. 

2. 	O Partido Socialista adota a sigla “PS”.
3. 	O símbolo do PS consiste em dois círculos con-

cêntricos, tendo o círculo interior, sobre fundo 
vermelho, ao centro, um punho esquerdo fe-
chado, em amarelo-ouro, e o círculo exterior, 
escritas em maiúsculas vermelhas sobre ama-
relo-ouro, as palavras PARTIDO SOCIALISTA.

4. 	A bandeira do PS é formada por um retângulo 
vermelho, tendo no canto superior esquerdo o 
símbolo do Partido. 

5. 	O hino do PS é a “Internacional”, com letra em 
português, na versão aprovada pelo Partido.

Artigo 5º
(Da participação em organizações 

internacionais)
O Partido Socialista é membro do Partido So-
cialista Europeu e da Internacional Socialista, 
associações de outros Partidos Socialistas, 
Sociais-Democratas e Trabalhistas, podendo 
integrar outras organizações internacionais que 
perfilhem idêntica matriz ideológica, sem pode-
res de interferência na definição da linha política 
própria de cada partido membro.

CAPÍTULO II
DOS MILITANTES E DOS SIMPATIZANTES 

DO PARTIDO

Artigo 6º
(Dos membros do Partido)

1.	 É membro do Partido Socialista quem, acei-
tando a Declaração de Princípios, o Programa, 
os Estatutos e a disciplina do Partido, se ins-
creva como militante e seja aceite pelos com-
petentes órgãos.

2. 	Para além dos cidadãos portugueses, podem 
também requerer a inscrição cidadãos de 
outros países que residam legalmente em 
Portugal.

3. 	Não poderão pertencer ao Partido Socialista 
os abrangidos pelas incapacidades civis e po-
líticas definidas na lei.

4. 	A Comissão Nacional aprovará, sob proposta 
do Secretariado Nacional, um Regulamento 
de Militância e de Participação.

5. 	A atualização geral do ficheiro nacional de mi-
litantes é uma obrigação permanente de cada 
inscrito e de todas as estruturas do Partido. 

Artigo 7º
(Da inscrição no Partido)

1. 	A inscrição como militante do Partido Socia-
lista é individual e pode ser apresentada em 
qualquer estrutura do Partido, ou no sítio 
digital do PS, através de ficha própria, obri-
gatoriamente acompanhada de fotocópia de 
documento de identificação oficial, nos ter-
mos definidos no Regulamento de Militância 
e Participação. 

2. 	Para efeitos de recenseamento, os militantes 
são inscritos nas Secções de residência corres-
pondentes ao recenseamento eleitoral, exceto 
nas situações de exercício de cargo político ou 
de locais de trabalho e de estudo diferente da-
quela localização, devidamente comprovados.

Artigo 8º
(Do registo como simpatizante)

Qualquer pessoa que se identifique com o Pro-
grama e a Declaração de Princípios do Partido 
Socialista pode solicitar o seu registo no ficheiro 
central de simpatizantes do Partido Socialista, 

organizado pelo Secretariado Nacional, nos ter-
mos definidos no Regulamento de Militância e 
de Participação. 

Artigo 9º
(Da inscrição de membros da Juventude 

Socialista)
Os membros regularmente inscritos da Juventu-
de Socialista, ao completarem os dezoito anos de 
idade, adquirem o direito a tornar-se membros 
do PS mediante simples comunicação à sede 
nacional em impresso próprio, verificados os 
requisitos constantes do artigo 6º dos presentes 
Estatutos.

Artigo 10º
(Dos direitos dos militantes)

1. 	São direitos do militante do Partido Socialista:
a) 	 Participar nas atividades do Partido;
b) 	 Eleger e ser eleito para os órgãos do Parti-

do e exercer em geral o direito de voto;
c) 	 Receber o “Acção Socialista”, jornal oficial 

do Partido;
d) 	 Exprimir livremente a sua opinião a todos 

os níveis da organização do Partido e apre-
sentar, aos respetivos órgãos, críticas, su-
gestões e propostas sobre a organização, a 
orientação e a atividade do Partido;

e) 	 Participar à entidade competente para 
dele conhecer qualquer violação das nor-
mas que regem a vida interna do Partido. 
E não sofrer sanção disciplinar sem pré-
via audição e sem garantias de defesa, 
em processo organizado pela instância 
competente;

f) 	 Arguir perante as instâncias competentes 
a nulidade de qualquer ato dos órgãos do 
Partido que viole o disposto nos presentes 
Estatutos;

g) 	 Pedir a demissão, por motivo justificado, 
de cargos para que tenha sido eleito ou de 
funções para que tenha sido designado;

h) 	 Solicitar e receber apoio técnico, político e 
formativo com vista ao desempenho das 
suas funções de militante;

i) 	 Ser homenageado com a atribuição de 
distintivo comemorativo de vinte e cinco e 
cinquenta anos de filiação ininterrupta;

j) 	 Os demais previstos nos presentes Estatu-
tos e nos regulamentos complementares.

2. 	Os militantes do Partido que não tiverem as 
suas quotas em dia não poderão exercer os di-
reitos previstos nas alíneas b), c), e), f), h) e i) 
do número anterior. 

Artigo 11º
(Dos deveres dos militantes)

1. 	São deveres do militante do Partido Socialista:
a) 	 Militar em Secções em que se encontrem 

inscritos e nos órgãos em que participem, 
bem como tomar em parte nas atividades 

do Partido em geral;
b) 	 Tomar posse, não abandonar e desempe-

nhar com zelo, assiduidade e lealdade para 
com o Partido os cargos para que tenha 
sido eleito ou designado ou as funções 
que lhe tenham sido confiadas, interna ou 
externamente;

c) 	 Respeitar, cumprir e fazer cumprir os pre-
sentes Estatutos e seus regulamentos, 
bem como as decisões e deliberações dos 
órgãos do Partido;

d) 	 Guardar sigilo sobre as atividades internas 
e posições dos órgãos do Partido com ca-
rácter reservado;

e) 	 Pedir a exoneração de cargos para que te-
nha sido eleito ou designado na qualidade 
de membro do Partido quando, por ato 
seu, perder essa qualidade;

f) 	 Proceder ao pagamento de uma quota nos 
termos do Regulamento de Quotização;

g) 	 Não contrair dívidas ou obrigações con-
tratuais em nome do Partido, sem estar 
mandatado pelos órgãos competentes, 
sob pena de eventual responsabilidade 
civil e disciplinar;

h) 	 Manter um elevado sentido de responsa-
bilidade no exercício de qualquer atividade 
profissional, sindical, associativa, cívica ou 
pública;

i) 	 Os demais previstos nos presentes Esta-
tutos e regulamentos complementares.

Artigo 12º
(Dos direitos e deveres dos simpatizantes)

1. 	São direitos do simpatizante do Partido 
Socialista:
a) 	 Ser informado sobre as atividades do Par-

tido e participar naquelas que não estejam 
expressamente reservadas a militantes ou 
que dependam de mandato eletivo;

b) 	 Participar em atividades das Secções 
de base junto das quais se encontrem 
registados;

c) 	 Apresentar contributos sobre a organiza-
ção, a orientação e a atividade do Partido;

2. 	É dever dos simpatizantes do Partido Socialis-
ta respeitar o nome e a dignidade deste.

Artigo 13º
(Dos deveres dos responsáveis por cargos 

políticos)
1. 	Os membros dos órgãos federativos ou na-

cionais, bem como os militantes que exerçam 
qualquer cargo político em representação 
do Partido, devem participar regularmente 
nas atividades das respetivas estruturas de 
base, de acordo com a programação estabe-
lecida pelos competentes órgãos de direção 
partidária.

2. 	Os militantes que exerçam qualquer cargo 
politico em representação do Partido ou que 
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exerçam funções em cargos de nomeação po-
lítica, quando remunerados, devem contribuir 
financeiramente para o Partido, nos termos 
definidos no Regulamento Financeiro.

Artigo 14º
(Das sanções disciplinares)

1. 	Os membros do Partido estão sujeitos à dis-
ciplina partidária, pelo que em caso de infra-
ção aos deveres a que estão sujeitos, podem 
ser-lhes aplicadas as seguintes sanções, por 
ordem de gravidade:
a) 	 Advertência;
b) 	 Censura;
c) 	 Cessação de funções em órgãos do Partido;
d) 	 Suspensão até um ano;
e) 	 Suspensão do direito de eleger e ser eleito 

até dois anos;
f) 	 Expulsão.

2. 	A pena de expulsão só é aplicada por falta 
grave, nomeadamente o desrespeito aos 
princípios programáticos e à linha política do 
Partido, a inobservância dos Estatutos e dos 
Regulamentos e das deliberações dos órgãos 
do Partido, a violação de compromissos as-
sumidos e, em geral, conduta que acarrete 
sério prejuízo ao prestígio e ao bom nome do 
Partido.

3. 	Considera-se igualmente falta grave a que 
consiste em integrar ou apoiar expressamen-
te listas contrárias à orientação definida pelos 
órgãos competentes do Partido, inclusive, 
nos atos eleitorais em que o PS não se faça 
representar.

4. 	A Comissão Nacional de Jurisdição pode ainda 
converter em pena de expulsão a terceira ou 
subsequentes penas de suspensão, nos ter-
mos do Regulamento Processual e Disciplinar.

5. 	A tipificação das infrações é definida no Regu-
lamento Processual e Disciplinar aprovado em 
Comissão Nacional, sob proposta da Comissão 
Nacional de Jurisdição. 

6. 	As infrações disciplinares prescrevem no prazo 
de dois anos.

Artigo 15º
(Da capacidade eleitoral)

1. 	Só têm capacidade eleitoral ativa os membros 
do Partido com doze meses de inscrição na 
data do ato eleitoral e com as quotas em dia 
até um mês antes do dia da eleição. 

2. 	Só têm capacidade eleitoral passiva os mem-
bros do Partido com as quotas em dia até um 
mês antes do dia da eleição e com os seguin-
tes tempos de inscrição:
a) 	 12 meses, para as eleições das Secções, 

das Concelhias e das Federações;
b) 	 18 meses, para as eleições dos órgãos 

nacionais.

Artigo 16º
(Das eleições internas)

1. 	As eleições de órgãos e as votações relativas a 
pessoas efetuam-se por escrutínio secreto.

2. 	Nos restantes casos, a votação decorre nos ter-
mos determinados pelo regimento de funcio-
namento do órgão.

3. 	Os órgãos deliberativos do Partido são eleitos 
através do sistema de representação propor-
cional e pelo método da média mais alta de 
Hondt.

4. 	Os órgãos executivos são eleitos pelo sistema 
maioritário, em lista completa. 

5. 	Quando a lista submetida à votação depender 
da propositura de outro órgão, a sua eleição 
ocorrerá com a obtenção da maioria favorável 
dos votos expressos.

6. 	Os órgãos uninominais são eleitos pelo siste-
ma maioritário.

7. 	Nas eleições pelo sistema maioritário, consi-
deram-se eleitos a lista ou o candidato que 
obtenham a maioria absoluta dos votos dos 
membros em efetividade de funções do órgão 
competente para a eleição ou a maioria abso-
luta dos votos expressos em eleição direta.

8. 	Quando não se verifique na primeira volta a 
maioria referida no número anterior, realiza-
-se uma segunda volta entre as duas listas 
ou os dois candidatos mais votados, sendo 
então eleita a lista ou o candidato que obtiver 
a maioria dos votos expressos.

9. 	Os votos brancos ou nulos não contam para o 
apuramento da maioria a que se referem os 

números anteriores.
10.	 Nenhum membro do Partido pode ser can-

didato ou subscrever mais do que uma lista 
ou candidatura nos processos de eleição de 
órgãos ou de designação para cargos políticos.

11. 	 Os militantes simultaneamente inscritos 
em Secções de Residência e em Secções de 
base setorial devem optar, no momento da 
inscrição por em qualquer delas, em qual exer-
cem o direito de voto nas eleições para os ór-
gãos federativos, regionais ou nacionais. 

12. 	 Com vista a promover uma efetiva igualdade 
entre homens e mulheres na participação polí-
tica, os órgãos partidários, bem como as listas 
de candidaturas plurinominais para e por eles 
propostas, devem garantir uma representação 
não inferior a um terço de militantes de qual-
quer dos sexos, devendo em cada sequência 
de três elementos constar pelo menos um 
de sexo diferente, salvo casos excecionais de 
incumprimento como tal caracterizados pela 
Comissão Nacional. 

13. 	 As candidaturas aos órgãos internos do PS, 
no momento da formalização, devem en-
tregar um orçamento para as iniciativas de 
campanha interna, com menção das fontes 
de financiamento da campanha, devendo as 
respetivas contas ser apresentadas no prazo 
de sessenta dias após a proclamação dos re-
sultados definitivos à Comissão Nacional de 
Fiscalização Económica e Financeira. 

14.	 A não entrega do orçamento e das contas de 
campanha, nos termos e nos prazos previstos, 
determina a elaboração de um relatório pela 
Comissão Nacional de Fiscalização Económi-
ca e Financeira, que será enviado à Comissão 
Nacional de Jurisdição, para instauração de 
processo disciplinar a todos os eleitos nessa 
candidatura.

Artigo 17º
(Do mandato dos órgãos eletivos)

1. 	O mandato dos órgãos eletivos tem a duração 
correspondente aos ciclos eleitorais, nos se-
guintes termos:
a) 	 Aos órgãos das Secções e das Concelhias 

corresponde o ciclo eleitoral autárquico;
b) 	 Aos órgãos das Federações e aos órgãos 

nacionais corresponde o ciclo eleitoral 
legislativo;

2. 	As eleições para os órgãos identificados no 
número anterior decorrerão:
a) 	 até noventa dias após a realização das 

eleições autárquicas, no caso dos órgãos 
das Secções e das Concelhias;

b) 	 até cento e vinte dias no caso dos órgãos 
das Federações e dos órgãos nacionais. 

3. 	Findo o mandato, os membros dos referidos 
órgãos mantêm-se em funções até à entrada 
dos eleitos em sua substituição.

4. 	Nenhum militante pode acumular o exercício 
de mandatos em órgãos executivos nacionais, 
regionais, federativos e concelhios.

5.	 Os membros dos órgãos jurisdicionais e de fis-
calização económica e financeira não podem 
acumular o exercício do mandato com qual-
quer outro no interior do Partido.

6.	A eleição de um militante para o exercício de 
mandato em órgão executivo implica a extin-
ção imediata de mandato para que tenha sido 
anteriormente eleito e que com este seja in-
compatível nos termos do número anterior.

7.	 Os membros do Partido que tiverem exercido 
o cargo de membro do Secretariado Nacional, 
de Presidente da Federação, de Presidente da 
Concelhia ou de Secretário-Coordenador de 
Secção por dois mandatos sucessivos, num 
mínimo de oito anos, não podem candidatar-
-se a esse cargo na eleição seguinte.

Artigo 18º
(Da participação de cidadãos independentes)

1. 	Os órgãos deliberativos do Partido podem 
convidar cidadãos independentes a participar 
na atividade das estruturas e nas reuniões dos 
órgãos do Partido, exceto no período destina-
do à tomada de deliberações.

2. 	Os órgãos do Partido, de âmbito concelhio, 
federativo e nacional, devem promover um 
encontro anual, ao seu nível, envolvendo os 
cidadãos independentes identificados com as 
opções programáticas do Partido, destinado a 
debater a situação política e a reforçar a inter-

ligação entre o Partido, os simpatizantes e a 
população em geral.

3. 	O Secretariado Nacional pode promover a 
criação de uma estrutura permanente de co-
ordenação da participação de independentes a 
nível nacional presidida pelo Secretário-Geral.

 

CAPÍTULO III
ESTRUTURA DO PARTIDO

SECÇÃO I
ORGANIZAÇÃO DO PARTIDO EM GERAL

Artigo 19º
(Da organização territorial)

1. 	O Partido organiza-se a nível local, distrital, 
regional e nacional.

2. 	A estrutura do Partido a nível local assenta 
nas Secções de Residência e nas Concelhias.

3. 	A atividade do Partido em setores específi-
cos e em áreas relevantes da temática social, 
económica e cultural pode estruturar-se em 
Secções de Ação Setorial e em estruturas de 
militância digital.

4. 	Enquanto as regiões não estiverem instituí-
das, em cada distrito as Secções articulam e 
coordenam as suas atividades no âmbito de 
estruturas federativas, designadas de Fede-
ração Distrital ou, por razões políticas e/ou 
administrativas, de Federação Regional. 

5. 	Em cada região administrativa as Secções 
articulam e coordenam as suas atividades no 
âmbito de uma Federação Regional.

6. 	Por iniciativa do Secretariado Nacional, ou-
vidos os Secretariados das Federações, po-
derão ser criadas estruturas de ação política 
regional.

7. 	O Partido poderá organizar estruturas de 
militância digital de participação política, de 
promoção dos seus princípios e valores e de 
afirmação da estratégia política aprovada pe-
los órgãos próprios.

8. 	Nos Açores e na Madeira, o Partido tem uma 
organização própria adequada aos princípios 
da autonomia regional e à existência de ór-
gãos de governo próprio.

9. 	Nas freguesias, ou nos setores de atividade 
onde não exista estrutura organizada, po-
dem os Secretariados das Federações, sob 
proposta das Comissões Políticas Concelhias, 
designar um ou vários militantes locais como 
representantes do Partido.

Artigo 20º
(Da constituição, fusão e extinção das 

estruturas de base)
1. 	A constituição, fusão e extinção de Secções de 

Residência e de Ação Setorial são da compe-
tência do Secretariado da Federação, ouvida a 
respetiva Comissão Política Concelhia.

2. 	Das deliberações do Secretariado da Federa-
ção, previstas nos números anteriores, cabe 
recurso para a Comissão Política Nacional.

3. 	A deliberação de fusão ou de extinção de Sec-
ções só produz efeitos após comunicação da 
mesma aos militantes inscritos, solicitando, 
em caso de extinção, a indicação da Secção 
que pretendem integrar.

4. 	A constituição e a extinção das estruturas de 
militância digital é da competência do Secre-
tariado Nacional.

Artigo 21º
(Das estruturas de base territorial)

1. 	As Secções de Residência são as estruturas de 
base constituídas por um número mínimo de 
quinze residentes numa ou mais freguesias 
contíguas dentro do mesmo concelho.

2. 	As Concelhias são as estruturas que articulam 
e coordenam a atividade do Partido ao nível 
municipal.

Artigo 22º
(Das estruturas de base setorial)

1. 	As Secções de base setorial são as estruturas 
constituídas por um número mínimo de quin-
ze militantes do Partido organizadas segundo 
as seguintes categorias: 
a)	 Secções temáticas;
b)	 Secções de Ação Setorial.

2. 	As Secções temáticas organizam-se para o 
acompanhamento e a iniciativa relacionados 

com temas, áreas e problemas das políticas 
públicas.

3. 	As Secções de Ação Setorial organizam-se 
em empresas, organizações ou setores de 
atividade.

4. 	Não são permitidas Secções de Ação Setorial 
por profissão.

5. 	O Secretariado Nacional pode constituir es-
truturas de coordenação nacional das Secções 
temáticas e das Secções de Ação Setorial, ou-
vida quando necessário a Tendência Sindical 
Socialista.

6. 	Consoante tenham âmbito nacional, regional 
ou federativo assim o apoio logístico a essas 
Secções deve ser prestado pelos órgãos nacio-
nais, regionais ou federativos.

Artigo 23º
(Das estruturas do Partido Socialista nas 

Regiões Autónomas)
1. 	As estruturas do Partido nas Regiões Autóno-

mas dos Açores e da Madeira, respetivamente 
designadas por PS-Açores e PS-Madeira, são 
dotadas de autonomia, de estatutos e órgãos 
próprios, tendo em vista a adaptação aos con-
dicionalismos geográficos e político-adminis-
trativos daquelas Regiões.

2. 	As alterações aos Estatutos do PS-Açores e 
do PS-Madeira são objeto de ratificação pela 
Comissão Nacional, considerando-se esta 
concedida se, até à terceira reunião seguinte 
à sua receção, não tiver sido expressamente 
aprovada.

3. 	Os órgãos nacionais do Partido devem ouvir os 
órgãos regionais do PS-Açores e do PS-Madei-
ra, quando tratem de assuntos específicos das 
respetivas Regiões.

4. 	O disposto no n.º 2 do artigo 79º não se aplica 
aos órgãos das Regiões Autónomas.

5. 	O disposto no n.º 7 do artigo 17º não se aplica 
aos Presidentes do PS-Açores e PS-Madeira.

Artigo 24º
(Da estrutura do Partido Socialista nas 

Comunidades Portuguesas no estrangeiro)
1. 	A constituição, a fusão e a extinção de Sec-

ções junto das Comunidades Portuguesas, 
são da competência do Secretariado Nacional, 
ouvidas as estruturas em causa e consultados 
os respetivos militantes.

2. 	As Secções constituídas junto das Comuni-
dades Portuguesas regem-se pelo disposto 
nos presentes Estatutos, com ressalva dos 
condicionalismos geográficos, comunitários 
e político-administrativos próprios do País ou 
países em que se integram.

3. 	As Secções junto das Comunidades podem ser 
criadas por cidade, área consular, região, Esta-
do Federal, país ou grupo de países.

4. 	Quando num país ou num grupo de países 
exista mais do que uma Secção, com um 
mínimo de quinhentos militantes, pode ser 
proposto, quer pelo Secretariado Nacional, 
quer por vinte e cinco por cento desses mili-
tantes, a criação de uma estrutura federati-
va, segundo critérios de funcionamento e de 
operacionalidade.

5. 	A criação de uma estrutura federativa nas Co-
munidades, nos termos do numero anterior, 
é concretizada através de um ato eleitoral 
convocado para o efeito, em que ocorra uma 
aprovação por maioria expressa dos militantes 
inscritos.

6. 	As Secções junto das Comunidades podem 
propor ao Secretariado Nacional a designação 
de Delegados do PS para um determinado 
território e a criação núcleos de militantes, 
constituídos por um número mínimo de sete 
inscritos, destinados a dinamizar a implanta-
ção do PS.

7. 	Cabe à Comissão Política Nacional, sob pro-
posta do Secretariado Nacional ou dos órgãos 
do Partido no estrangeiro, definir formas es-
peciais de estruturação e funcionamento.

Artigo 25º
(Do poder de auto-organização)

1. 	No respeito pelo disposto nos presentes Es-
tatutos, são conferidos às estruturas federa-
tivas e Concelhias do Partido poderes comple-
mentares de auto-organização.

2. 	Os poderes referidos no número anterior são 
exercidos pelas Comissões Políticas Conce-
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lhias e pelas Comissões Políticas Federativas.
3. 	A Comissão Política Nacional pode avocar, para 

confirmação ou revogação, as deliberações to-
madas ao abrigo dos números anteriores.

SECÇÃO II
DAS SECÇÕES

Artigo 26º
(Das Secções de Residência e de base setorial)

As Secções de Residência e de base setorial 
são estruturas de base do Partido constituídas 
para a definição, execução e divulgação da 
sua orientação política a nível local e setorial, 
respetivamente.

Artigo 27º
(Dos órgãos das Secções de Residência)

1. 	São órgãos das Secções de Residência a As-
sembleia Geral e o Secretariado.

2. 	Quando exista, num concelho, uma única Sec-
ção de Residência, esta será designada como 
Secção Concelhia, dirigida pela CPC eleita e 
organizada nos termos da secção III deste 
Capítulo.

Artigo 28º
(Dos órgãos das Secções de Ação Setorial)

São órgãos das Secções de Ação Setorial a As-
sembleia Geral e o Secretariado.

Artigo 29º
(Da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral, constituída por todos os 
membros inscritos na Secção de Residência ou 
de Ação Setorial, é o órgão deliberativo das es-
truturas de base, competindo-lhe o exercício das 
competências genericamente definidas no artigo 
26º e em especial:

a) 	 Eleger a própria Mesa, constituída por um 
presidente e dois secretários;

b) 	 Eleger o Secretariado da Secção;
c) 	 No caso das Secções de Residência, aprovar 

as candidaturas do PS às respetivas As-
sembleias de Freguesia.

d) 	 Participar nas eleições dos órgãos conce-
lhios, federativos e nacionais, nos termos 
estabelecidos nos presentes Estatutos;

e) 	 Organizar, em articulação com o Secre-
tariado, uma receção anual aos novos 
militantes;

f) 	 Promover, em articulação com o Secreta-
riado, uma iniciativa de interação com a 
comunidade onde está sedeada a Secção;

g) 	 Acompanhar a ação do Secretariado da 
Secção.

Artigo 30º
(Do Secretariado das estruturas de base)

1. 	O Secretariado das Secções de Residência ou 
de Ação Setorial é o órgão executivo das es-
truturas de base responsável pela execução da 
linha política do Partido definida pelos órgãos 
competentes.

2. 	O Secretariado, composto por cinco, sete ou 
nove elementos, é eleito pela Assembleia Ge-
ral através do sistema maioritário pelo méto-
do de lista completa, até noventa dias após a 
realização de eleições autárquicas.

3. 	O Secretário-Coordenador é o primeiro candi-
dato da lista eleita, sendo substituído, no caso 
de vacatura ou impedimento, pelo candidato 
imediatamente a seguir na ordem da lista.

4. 	O Secretariado deve designar um membro 
responsável pelas contas da Secção, cabendo-
-lhe ainda nesta área a articulação com o res-
ponsável financeiro da Federação.

5. 	O coordenador do núcleo da JS correspondente 
à área de base territorial da Secção, é membro 
do Secretariado com direito a voto. 

6. 	Os membros dos órgãos nacionais inscritos 
na Secção, e o Presidente da CPC, podem par-
ticipar, sem direito a voto, nas reuniões dos 
secretariados. 

7. 	O Secretariado da estrutura que resulte da 
fusão de Secções de residência pode ter uma 
composição até onze membros.

Artigo 31º
(Das estruturas de militância digital)

1. 	As estruturas de militância digital são plata-
formas de participação e debate político, de 

promoção dos princípios e valores do Partido 
e de afirmação da sua estratégia política.

2. 	As estruturas de militância digital têm âmbito 
nacional, articulam e coordenam as suas ativi-
dades com o Secretariado Nacional. 

3. 	Cada estrutura de militância digital será cons-
tituída por um número mínimo de quinze mili-
tantes, dinamizada por um Coordenador. 

4. 	O Secretariado Nacional reúne trimestralmen-
te com os Coordenadores das estruturas de 
militância digital e elabora anualmente um 
relatório do estado da democracia digital no 
PS e um plano de atividades.

SECÇÃO III
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICA CONCELHIA

Artigo 32º
(Das Concelhias)

As Concelhias são as estruturas responsáveis 
pela coordenação da intervenção política do Par-
tido ao nível municipal e pela articulação entre as 
Secções de Residência existentes no concelho.

Artigo 33º
(Dos órgãos da Concelhia)

1. 	São órgãos da Concelhia:
a) 	 A Comissão Política Concelhia;
b) 	 O Presidente da Concelhia;
c) 	 O Secretariado da Concelhia.

Artigo 34º
(Da eleição da Comissão Política Concelhia)

1. 	A Comissão Política Concelhia é eleita pelos 
militantes inscritos nas Secções de Residência 
do concelho respetivo, de entre listas comple-
tas, segundo o sistema proporcional da média 
mais alta de Hondt, suportadas, obrigatoria-
mente, por moção de orientação global subs-
crita pelos candidatos.

2. 	As eleições decorrerão até noventa dias após a 
realização de eleições autárquicas.

3. 	O número de membros eleitos de cada Comis-
são Política Concelhia é definido pela Comis-
são Política da Federação, sob proposta do 
Secretariado da Federação.

Artigo 35º
(Da Comissão Política Concelhia)

1. 	A Comissão Política Concelhia é o órgão de 
definição da estratégia e de coordenação da 
atividade do Partido a nível municipal.

2 . 	 A Comissão Política Concelhia é composta 
por quinze a sessenta e um membros, eleitos 
pelos militantes inscritos na área do concelho, 
pelo Presidente da Câmara Municipal, pelo 
Presidente da Assembleia Municipal ou pelos 
primeiros eleitos na Câmara Municipal e na 
Assembleia Municipal inscritos no PS, pelo 
coordenador concelhio da JS e por represen-
tantes da Juventude Socialista, eleitos pela 
estrutura respetiva, correspondentes a um 
décimo dos membros eleitos diretamente. 

3. 	O Presidente da Comissão Política Concelhia 
é o primeiro candidato da lista mais votada, 
sendo substituído, no caso de vacatura ou im-
pedimento, pelo candidato imediatamente a 
seguir na ordem da lista.

4. 	Os Secretários-Coordenadores das Secções 
de Residência, os Presidentes das Juntas de 
Freguesia, os Presidentes das Assembleias 
de Freguesia, ou os primeiros eleitos nas As-
sembleias de Freguesias do concelho, inscritos 
no PS, e os membros dos órgãos federativos 
e nacionais inscritos na área do concelho par-
ticipam, sem direito a voto, nas reuniões da 
Comissão Política Concelhia.

5. 	Podem ainda assistir às reuniões da Comissão 
Política Concelhia, por deliberação desta, sem 
direito de voto, os militantes eleitos em listas 
do Partido para os órgãos autárquicos.

6.	O Secretariado da Concelhia pode exercer fun-
ções delegadas pela Comissão Política.

7.	 Quando num concelho só existir uma Secção 
de Residência e esta não possuir mais do que 
quarenta membros inscritos, a respetiva as-
sembleia geral desempenha todas as funções 
atribuídas à Comissão Política Concelhia.

8.	Os membros do Secretariado da Concelhia po-
dem suspender o seu mandato na Comissão 
Política Concelhia, sendo os seus lugares ocu-
pados pelos candidatos seguintes na ordem 

da respetiva lista, continuando a participar 
naquele órgão sem direito a voto.

Artigo 36º
(Da competência da Comissão Política 

Concelhia)
Compete em especial à Comissão Política 
Concelhia:

a) 	 Eleger, de entre os seus membros, na sua 
primeira reunião, a respetiva Mesa, consti-
tuída por um presidente e dois secretários; 

b) 	 Eleger, sob proposta do Presidente da Co-
missão Política Concelhia, o Secretariado 
concelhio;

c) 	 Apreciar a situação política geral, e em es-
pecial os problemas da área do respetivo 
concelho;

d) 	 Criar grupos de trabalho para desenvolvi-
mento de atividades de âmbito concelhio 
e dissolvê-los;

e) 	 Emitir parecer sobre a criação, fusão e ex-
tinção de estruturas de base, na área do 
respetivo concelho;

f) 	 Desencadear e assegurar o cumprimento 
do processo de designação do primei-
ro candidato para o órgão autárquico 
municipal;

g) 	 Aprovar as restantes listas de candidatos 
aos órgãos autárquicos municipais do res-
petivo concelho;

h) 	 Coordenar, sob orientação da Federação, 
as atividades das estruturas de base 
existentes no concelho e dinamizar o seu 
funcionamento;

i) 	 Assegurar uma adequada coordenação en-
tre os autarcas eleitos para os órgãos locais 
e as estruturas do Partido, tendo em vista a 
definição conjunta da política autárquica a 
prosseguir no âmbito do concelho.

j) 	 Organizar uma reunião anual dos socia-
listas do concelho, na qual participem de-
signadamente, e por direito próprio, todos 
os membros da Comissão Política Conce-
lhia, com e sem direito de voto, todos os 
autarcas socialistas eleitos e em funções, 
assim como, pelo menos, cinco represen-
tantes da JS indicados pela sua estrutura 
competente.

l) 	 Aprovar o orçamento da Comissão Política 
Concelhia;

m) 	Aprovar anualmente as contas da Comis-
são Política Concelhia.

Artigo 37º
(Do Presidente da Concelhia)

Ao Presidente da Concelhia compete coordenar 
a atividade da Comissão Política Concelhia e do 
Secretariado Concelhio, convocar as respetivas 
reuniões e assegurar a articulação adequada com 
os secretariados das Secções de Residência que 
existam na área do concelho.

Artigo 38º
(Do Secretariado Concelhio)

1. 	O Secretariado Concelhio é órgão executivo da 
Concelhia, constituído pelo Presidente e por 
seis a dez elementos, eleitos sob proposta do 
Presidente, competindo-lhe designadamente:
a) 	 Executar as deliberações e decisões dos 

órgãos nacionais e da respetiva Federação, 
bem como da Comissão Política Concelhia;

b) 	 Organizar e representar a Concelhia e su-
perintender na sua atividade;

c) 	 Reunir, pelo menos de três em três meses, 
com os autarcas socialistas da área do 
concelho;

d) 	 Elaborar e executar programas de dina-
mização em articulação com a Comissão 
Política Concelhia;

e) 	 Angariar receitas e arrecadar as que lhe 
são próprias;

f) 	 Convocar o plenário concelhio de 
militantes;

g) 	 Autorizar e controlar as despesas no âmbito 
das suas competências e de acordo com o 
orçamento aprovado;

h) 	 Designar um membro responsável pela 
área financeira e prestação de contas da 
Concelhia.

2. 	O Coordenador Concelhio da JS é membro 
do Secretariado da Concelhia, com direito de 
voto.

3. 	Os membros dos órgãos nacionais, inscritos 

na área do concelho, podem participar, sem 
direito de voto, nas reuniões do Secretariado 
da respetiva Comissão Política Concelhia. 

SECÇÃO IV
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICA DISTRITAL 

E REGIONAL

Artigo 39º
(Das Federações)

As Federações são as estruturas responsáveis 
pela definição da orientação política do Partido a 
nível distrital ou regional e pela coordenação da 
ação desenvolvida pelas Secções e pelas Conce-
lhias da sua área de intervenção.

Artigo 40º
(Dos órgãos da Federação)

São órgãos da Federação:
a) 	 O Congresso da Federação;
b) 	 A Comissão Política da Federação;
c) 	 O Presidente da Federação;
d) 	 O Secretariado da Federação;
e) 	 A Comissão Federativa de Jurisdição;
f) 	 A Comissão Federativa de Fiscalização 

Económica e Financeira.

Artigo 41º
(Da eleição dos órgãos da Federação)

1. 	Os delegados ao Congresso da Federação são 
eleitos nas Secções de Residência e de Ação 
Setorial da área da Federação, pelo sistema 
proporcional e o método da média mais alta 
de Hondt, com base em programas ou moções 
de orientação política, em ato a realizar num 
mesmo dia.

2. 	Com o objetivo de valorizar a implantação 
eleitoral autárquica, acresce um delegado à 
estrutura Concelhia, verificados que sejam os 
seguintes critérios condicionantes:
a) 	 Maioria no órgão executivo do município;
b) 	 Exercício da Presidência na maioria das 

Juntas de Freguesia do município;
3. 	Nas estruturas Concelhias com mais de uma 

Secção de Residência, em que se aplica o nú-
mero anterior, os delegados previstos na alí-
nea a) e b) são atribuídos à Secção com maior 
número de militantes.

4. 	Os membros da Comissão Política da Fede-
ração são eleitos no Congresso da Federação 
pelo sistema de listas completas, propostas 
pelo mínimo de cinco por cento dos delegados 
ao Congresso da Federação, desde que não in-
ferior a quinze delegados, através do sistema 
proporcional e o método da média mais alta 
de Hondt.

5. 	A Comissão Federativa de Jurisdição e a Co-
missão Federativa de Fiscalização Económica 
e Financeira são eleitas pelo Congresso da Fe-
deração através do sistema de listas comple-
tas, propostas pelo mínimo de cinco por cento 
de delegados que o compõem, desde que não 
inferior a quinze delegados, pelo método da 
representação proporcional e o método da 
média mais alta de Hondt.

6. 	O Presidente da Federação é eleito pelo siste-
ma de lista uninominal por sufrágio direto de 
todos os militantes da Federação de entre os 
candidatos propostos por um mínimo de cem 
daqueles militantes, em ato a realizar simul-
taneamente com a eleição dos delegados ao 
Congresso da Federação, num mesmo dia.

7. 	O Secretariado da Federação é eleito por lista 
completa, pela Comissão Política da Federa-
ção, sob proposta do Presidente da Federação. 

Artigo 42º
(Do Congresso da Federação)

1. 	O Congresso da Federação é o órgão de apre-
ciação da política do PS na área abrangida, 
competindo-lhe, por um lado, debater progra-
mas ou moções de orientação política e ques-
tões políticas de âmbito distrital ou regional, 
gerais ou setoriais; e, por outro, eleger a Co-
missão Política da Federação, a Comissão Fe-
derativa de Jurisdição e a Comissão Federativa 
de Fiscalização Económica e Financeira.

2. 	Os programas de orientação política aprova-
dos pelo Congresso são adotados como linha 
de ação a executar pelo Secretariado da Fede-
ração, sob supervisão da Comissão Política da 
Federação.
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Artigo 43º
(Da composição do Congresso da Federação)

1. 	O Congresso da Federação tem a seguinte 
composição:
a) 	 Os delegados eleitos pelas Secções de Re-

sidência e de Ação Setorial;
b) 	 O Presidente da Federação;
c) 	 O Vice-Presidente da Federação;
d) 	 Os membros do Secretariado da 

Federação;
e) 	 Os Deputados à Assembleia da República 

eleitos pelo círculo eleitoral;
f) 	 Os Presidentes das Comissões Políticas 

Concelhias;
g) 	 Os Presidentes das Câmaras;
h) 	 O Presidente da JS e os membros da JS 

que integram a Comissão Política da 
Federação;

i) 	 A Presidente do Departamento Federativo 
das Mulheres Socialistas.

2.	 Participam também no Congresso, sem direi-
to a voto:
a) 	 Os Secretários-Coordenadores das Sec-

ções de Residência e de Ação Setorial da 
área da Federação;

b) 	 Os membros dos restantes órgãos 
federativos;

c) 	 Os membros do Governo e os deputados 
ao Parlamento Europeu, inscritos na área 
da Federação;

d) 	 O primeiro vereador eleito para as Câmaras 
cujo presidente não é militante do PS, os 
Presidentes das Assembleias Municipais, 
os membros das Juntas Regionais e os 
Presidentes das Assembleias Regionais 
do PS, e os primeiros eleitos para aqueles 
órgãos filiados no PS;

e) 	 Os membros dos Governos Regionais e os 
deputados regionais inscritos na área da 
Federação ou eleitos por círculos eleitorais 
correspondentes à sua área;

f) 	 Os membros socialistas das Assem-
bleias Regionais e das Assembleias 
Metropolitanas;

g) 	 Os membros dos órgãos nacionais inscri-
tos na área da Federação;

h) 	 Os membros da JS que integram a Comis-
são Política da Federação.

3. 	Os delegados ao Congresso da Federação, re-
feridos nas alíneas b) a i) do n.º 1, não podem 
exceder um quarto do número total de delega-
dos eleitos.

Artigo 44º
(Das reuniões do Congresso da Federação)

1. 	O Congresso da Federação reúne ordinaria-
mente, nos cento e vinte dias seguintes à rea-
lização de eleições para a Assembleia da Repú-
blica, antecedido da eleição do Presidente da 
Federação, mediante convocação da Comissão 
Política da Federação e, extraordinariamente, 
a solicitação da Comissão Política Nacional, de 
dois terços da Comissão Política da Federação 
ou da maioria das Comissões Políticas Conce-
lhias que representem também a maioria dos 
inscritos na área da Federação.

2. 	No caso de Congresso ordinário, até sessenta 
dias antes da data prevista para a realização 
do mesmo, a Comissão Política da Federação 
elege, sob proposta do Secretariado da Fede-
ração, a Comissão Organizadora do Congresso.

3. 	No caso de Congresso extraordinário, até 
quarenta dias antes da data prevista para a 
realização do mesmo, a Comissão Política da 
Federação elege, sob proposta do Secretaria-
do da Federação, a Comissão Organizadora do 
Congresso e promove a organização do pro-
cesso eleitoral para os órgãos federativos.

Artigo 45º
(Dos órgãos do Congresso)

1. 	O Congresso elege, de entre os seus mem-
bros, a Comissão de Verificação de Poderes e 
a Mesa, ambas sob proposta do Presidente da 
Federação eleito.

2. 	O Congresso da Federação elege igualmente 
uma Comissão de Honra do Congresso, sob 
proposta do Presidente da Mesa, constituída 
por sete a quinze membros, de entre militan-
tes que tenham desempenhado papel rele-
vante ao serviço do Partido, da Democracia, do 
Distrito ou da Região.

3. 	A direção dos trabalhos do Congresso é asse-

gurada por uma Mesa, composta pelo Presi-
dente, por três Vice-Presidentes e cinco Secre-
tários, além do Presidente da Federação, por 
direito próprio.

4. 	A Comissão de Verificação de Poderes é cons-
tituída por quatro membros eleitos pelo Con-
gresso e presidida pelo Presidente da Comis-
são Federativa de Jurisdição, competindo-lhe 
julgar da regularidade da composição do Con-
gresso e conhecer de quaisquer irregularida-
des surgidas na identificação dos respetivos 
membros de que tome conhecimento.

Artigo 46º
(Da composição da Comissão Política da 

Federação)
1. 	A Comissão Política da Federação é composta 

por um mínimo de quinze e um máximo de se-
tenta e um membros eleitos diretamente pelo 
Congresso da Federação.

2. 	São igualmente membros da Comissão Políti-
ca da Federação representantes da JS eleitos 
pelo respetivo órgão competente correspon-
dentes a um décimo dos membros, até ao má-
ximo de sete, e a Presidente do Departamento 
Federativo das Mulheres Socialistas.

3. 	Participam nas reuniões da Comissão Po-
lítica da Federação, sem direito de voto, os 
Presidentes das Concelhias, os Presidentes 
de Câmara, os Presidentes de Assembleias 
Municipais, os membros da Junta Regional e 
o Presidente da Assembleia Regional socialis-
tas, ou os primeiros eleitos para estes órgãos 
municipais filiados no PS, e os membros de ór-
gãos nacionais do Partido, membros do Gover-
no Nacional, membros dos Governos Regio-
nais, deputados à Assembleia da República, 
ao Parlamento Europeu e às assembleias re-
gionais inscritos, ou eleitos como socialistas, 
na área da Federação, bem como as dirigentes 
do Departamento Federativo das Mulheres 
Socialistas.

4. 	Podem ainda assistir às reuniões da Comissão 
Política da Federação, quando para tal convi-
dados pelo respetivo Presidente, os coorde-
nadores dos departamentos federativos e os 
membros da direção do gabinete de estudos 
federativo.

5. 	Os membros do Secretariado da Federação 
podem suspender o seu mandato na Comis-
são Política da Federação, sendo os seus lu-
gares ocupados pelos candidatos seguintes 
na ordem da respetiva lista, continuando a 
participar naquele órgão sem direito de voto.

Artigo 47º
(Da competência da Comissão Política da 

Federação)
1. 	Compete em geral à Comissão Política da 

Federação, órgão deliberativo máximo entre 
Congressos, estabelecer a linha de atuação do 
Partido a nível distrital ou regional e velar pela 
sua aplicação. 

2. 	Compete à Comissão Política da Federação em 
especial:
a) 	 Eleger, de entre os seus membros, a Mesa, 

composta por um Presidente e dois Secre-
tários, a qual dirigirá os trabalhos;

b) 	 Eleger o Vice-Presidente da Federação, 
mediante proposta do Presidente da Fe-
deração ou, na ausência ou impedimento 
deste, do Secretariado da Federação;

c) 	 Eleger o Secretariado da Federação, sob 
proposta do Presidente da Federação;

d) 	 Apreciar a situação política geral e, em es-
pecial, os problemas da área da Federação, 
bem como aplicar e velar pela aplicação, no 
respetivo âmbito, das deliberações e deci-
sões dos órgãos nacionais e das recomen-
dações do Congresso da Federação;

e) 	 Convocar extraordinariamente o Congres-
so da Federação nos termos do artigo 44º, 
n.º 1;

f) 	 Eleger, de entre os seus membros, a Co-
missão Organizadora do Congresso, quer 
para o Congresso ordinário quer para os 
Congressos extraordinários;

g) 	 Estabelecer o número total de delegados 
ao Congresso, tendo em conta o disposto 
no artigo 43º dos presentes Estatutos;

h) 	 Aprovar os programas de ação política da 
Federação;

i) 	 Aprovar o orçamento da Federação, inte-

grando os orçamentos das Secções e das 
Concelhias;

j) 	 Aprovar anualmente as contas da Fede-
ração integrando as contas das Secções e 
das Concelhias;

l) 	 Requerer ao Secretariado Nacional, sob 
proposta do Secretariado da Federação, a 
suspensão dos secretariados das estrutu-
ras Concelhias que comprovadamente não 
dêem cumprimento ao disposto no art. 
38º dos presentes Estatutos;

m) 	Aprovar, sob proposta do Secretariado 
da Federação, o calendário, o número de 
membros e os regulamentos eleitorais 
para as Comissões Políticas Concelhias;

n) 	 Coordenar o processo de designação dos 
candidatos a deputados à Assembleia da 
República indicados pela Federação, nos 
termos do artigo 78º;

o) 	 Aprovar o regulamento interno da Fede-
ração e o regimento de funcionamento da 
Comissão Política da Federação;

p) 	 Eleger, sob proposta conjunta do Presiden-
te da Federação e do Presidente da Mesa 
da Comissão Política da Federação, o Pre-
sidente Honorário da Federação;

q) 	 Pronunciar-se sobre propostas de reorga-
nização das estruturas de base no quadro 
dos poderes de auto-organização;

r) 	 Exercer as demais competências previstas 
nos presentes Estatutos.

Artigo 48º
(Do Presidente da Federação)

1. 	O Presidente da Federação coordena e asse-
gura a orientação política do Partido na área 
da Federação e vela pela aplicação das delibe-
rações dos órgãos federativos.

2. 	O Presidente da Federação pode tomar par-
te, de pleno direito, nas reuniões de todos 
os órgãos do Partido da área da respetiva 
Federação.

3. 	O Presidente da Federação convoca reuniões 
trimestrais conjuntas do Secretariado da Fe-
deração com os Presidentes das Comissões 
Políticas Concelhias, com os Secretários-Co-
ordenadores das Secções e com os primeiros 
eleitos socialistas das Câmaras Municipais e 
Assembleias Municipais.

4. 	Um membro do Secretariado Federativo pode 
ser eleito Vice-Presidente, cabendo-lhe exer-
cer as competências que o Presidente nele 
delegar e substituir aquele nas suas faltas e 
impedimentos.

Artigo 49º
(Do Secretariado da Federação)

1. 	O Secretariado da Federação, seu órgão exe-
cutivo, é constituído pelo Presidente da Fe-
deração e por sete a quinze membros eleitos 
pela Comissão Política da Federação, compe-
tindo-lhe executar as deliberações e decisões 
dos órgãos nacionais e federativos.

2. 	Têm assento no Secretariado da Federação o 
Presidente da Federação da JS e a Presidente 
do Departamento Federativo das Mulheres 
Socialistas, ambos com direito a voto.

3. 	No caso de se verificarem vagas no Secretaria-
do da Federação, compete à Comissão Política 
da Federação eleger os membros em falta, 
sob proposta do Presidente da Federação.

4. 	Nos casos em que a suspensão ou demissão 
de elementos do Secretariado da Federação 
provoquem a falta de quórum, e se a Comis-
são Política da Federação não proceder atem-
padamente à sua substituição, o Secretariado 
Nacional pode nomear uma Comissão Admi-
nistrativa, que substituirá o Secretariado até à 
eleição de um novo.

5. 	Compete em especial ao Secretariado da 
Federação:
a) 	 Convocar extraordinariamente a Comissão 

Política da Federação, nos termos do arti-
go 94º;

b) 	 Elaborar os programas de ação política da 
Federação e submetê-los à apreciação da 
Comissão Política da Federação;

c) 	 Elaborar o Relatório e as Contas do respe-
tivo mandato e submetê-lo à apreciação 
do Congresso da Federação;

d) 	 Efetuar reuniões periódicas com as Sec-
ções da área da Federação;

e) 	 Pronunciar-se sobre a criação, fusão ou 

extinção de Secções de Residência ou de 
Secções de Ação Setorial;

f) 	 Orientar as atividades desempenhadas 
pelos funcionários afetos à respetiva 
Federação;

g) 	 Propor o calendário, o número de mem-
bros e os regulamentos eleitorais para as 
Comissões Políticas Concelhias e organizar 
o processo eleitoral respetivo, nos termos 
definidos pela Comissão Nacional;

h) 	 Definir a estrutura dos departamentos 
federativos permanentes em articulação 
com os departamentos nacionais;

i) 	 Nomear os responsáveis pelos departa-
mentos federativos, ouvida a Comissão 
Política da Federação, e assegurar através 
deles a iniciativa política de âmbito distri-
tal ou regional;

j) 	 Acompanhar o processo de designação do 
primeiro nome para os órgãos autárquicos 
municipais, nos termos do artigo 78º;

l) 	 Apresentar anualmente ao Secretariado 
Nacional o Relatório e as Contas da Fe-
deração, após parecer da Comissão de 
Fiscalização Económica e Financeira da 
Federação; 

m) 	Designar um membro responsável pela 
área financeira e pela prestação de contas 
da Federação, competindo-lhe designada-
mente autorizar e controlar as despesas 
de acordo com o orçamento.

Artigo 50º
(Da Comissão Federativa de Jurisdição) 

1. 	A Comissão Federativa de Jurisdição é consti-
tuída por cinco a sete membros, competindo-
-lhe em geral funcionar como instância de 
julgamento de conflitos e de exercício de 
competência disciplinar ao nível da respetiva 
Federação.

2.	 Compete à Comissão Federativa de Jurisdição 
em especial:
a) 	 Instruir e julgar processos disciplinares em 

que sejam arguidos membros inscritos em 
Secções da área da Federação, salvo o dis-
posto na alínea d) do artigo 70º; 

b) 	 Decretar a suspensão preventiva dos ar-
guidos após audição destes, quando a 
gravidade dos factos imputados, a exis-
tência de indícios suficientes da verdade 
da imputação, ou exigências indeclináveis 
da própria instrução do processo a justifi-
carem, por período não superior a 60 dias, 
renovável por sucessivos períodos de 30 
dias, até ao máximo de 180;

c) 	 Instruir e julgar os conflitos de competên-
cia entre órgãos da área da Federação;

d) 	 Instruir e julgar processos de impugnação 
da validade das deliberações das Comis-
sões Políticas Concelhias, dos órgãos das 
Secções da área da Federação;

e) 	 Instruir e julgar os processos de impugna-
ção da validade das deliberações e deci-
sões dos órgãos federativos; 

f) 	 Proceder a inquéritos, por sua iniciativa 
ou a solicitação de quaisquer órgãos da 
Federação, de Secções ou das Comissões 
Políticas Concelhias;

g) 	 Decretar a suspensão, após audição prévia, 
e propor à Comissão Nacional de Jurisdição 
a expulsão dos militantes que integrem ou 
apoiem listas contrárias à orientação defi-
nida pelos órgãos competentes do Partido 
Socialista, inclusive nos atos eleitorais em 
que o Partido se não faça representar;

h) 	 Submeter ao Congresso da Federação um 
relatório das suas atividades.

3. 	Das deliberações da Comissão Federativa de 
Jurisdição cabe recurso para a Comissão Nacio-
nal de Jurisdição, a interpor no prazo de quinze 
dias.

Artigo 51º
(Da Comissão Federativa de Fiscalização 

Económica e Financeira)
1. 	A Comissão Federativa de Fiscalização Eco-

nómica e Financeira é constituída por cinco 
membros, competindo-lhe em geral fiscalizar 
a gestão económica e financeira do Partido, 
defender o seu património e pugnar pela exa-
tidão das suas contas, ao nível da Federação.

2. 	Compete à Comissão Federativa de Fiscaliza-
ção Económica e Financeira, em especial:
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a) 	 Fiscalizar e assegurar a atualização anual 
do inventário dos bens do Partido, na área 
da Federação;

b) 	 Fiscalizar a legalidade, o respeito pelos 
Estatutos, o rigor e a transparência da 
gestão administrativa e financeira dos ór-
gãos das Secções, das Comissões Políticas 
Concelhias e da Federação;

c) 	 Emitir parecer sobre as contas anuais da 
Federação e fiscalizar a sua fidedignidade, 
e a dos respetivos documentos justifica-
tivos, bem como as contas das Secções e 
das Comissões Políticas Concelhias;

d) 	 Proceder a inquéritos por sua iniciativa, ou 
a solicitação de qualquer órgão da área da 
Federação, sobre factos relacionados com 
a sua esfera de atuação;

e) 	 Participar à Comissão Federativa de Juris-
dição quaisquer irregularidades passíveis 
de procedimento disciplinar ou outro;

f) 	 Emitir parecer sobre a alienação ou onera-
ção de bens imóveis pelo Secretariado da 
Federação;

g) 	 Submeter ao Congresso da Federação um 
relatório das suas atividades.

3. 	Das deliberações da Comissão Federativa 
de Fiscalização Económica e Financeira cabe 
recurso para a Comissão Nacional de Fiscali-
zação Económica e Financeira, a interpor no 
prazo de quinze dias.

4. 	Para o bom exercício das suas competências, 
pode a Comissão Federativa de Fiscalização 
Económica e Financeira solicitar reuniões 
conjuntas ao Secretariado da Federação ou 
a intervenção do respetivo Presidente da 
Federação.

CAPÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO DO PARTIDO  

A NÍVEL NACIONAL 

SECÇÃO I
DOS ÓRGÃOS NACIONAIS DO PARTIDO

Artigo 52º
(Dos órgãos nacionais do Partido)

São órgãos nacionais do Partido:
a) 	 O Congresso Nacional;
b) 	 A Comissão Nacional;
c) 	 A Comissão Política Nacional;
d) 	 O Secretário-Geral;
e) 	 O Presidente do Partido;
f) 	 O Secretariado Nacional;
g) 	 O Secretário-Geral Adjunto;
h) 	 A Comissão Permanente;
i) 	 A Comissão Nacional de Jurisdição;
j) 	 A Comissão Nacional de Fiscalização Eco-

nómica e Financeira;
l) 	 O Grupo Parlamentar na Assembleia da 

República.

Artigo 53º
(Da eleição dos membros dos órgãos 

nacionais)
1. 	Os delegados ao Congresso Nacional são elei-

tos pelas Secções de Residência e de Ação Se-
torial, pelo sistema proporcional e pelo méto-
do da média mais alta de Hondt, com base em 
moções políticas de orientação nacional, num 
mesmo dia.

2. 	Com o objetivo de valorizar a implantação elei-
toral autárquica, acresce um delegado à estru-
tura Concelhia pela verificação de cada um dos 
seguintes critérios:
a) 	 Maioria no órgão executivo do município;
b) 	 Exercício da presidência na maioria das 

Juntas de Freguesia do município.
3. 	Nas estruturas Concelhias com mais de uma 

Secção de Residência, em que se aplica o nú-
mero anterior, os delegados previstos na alí-
nea a) e b) são atribuídos à Secção com maior 
número de militantes.

4. 	Os membros da Comissão Nacional, da Co-
missão Nacional de Jurisdição e da Comissão 
de Fiscalização Económica e Financeira são 
eleitos pelo Congresso através do sistema 
de listas completas e segundo o princípio da 
representação proporcional, de entre listas 
propostas pelo mínimo de cinco por cento dos 
delegados ao Congresso.

5. 	A Comissão Política Nacional é eleita pela Co-
missão Nacional, pelo sistema de listas com-

pletas e segundo o princípio da representação 
proporcional.

6. 	O Secretário-Geral é eleito pelo sistema de 
lista uninominal por sufrágio direto de todos 
os militantes de entre os candidatos propos-
tos por um mínimo de duzentos militantes do 
Partido.

7. 	A eleição do Secretário-Geral realiza-se simul-
taneamente com a eleição dos delegados ao 
Congresso Nacional, num mesmo dia.

8. 	O Presidente do Partido é eleito por voto se-
creto, em lista uninominal, no início dos tra-
balhos de cada Congresso Nacional ordinário, 
proposta pelo mínimo de cinco por cento dos 
delegados.

9. 	O Secretariado Nacional é eleito pela Comis-
são Nacional segundo o sistema de lista com-
pleta, por proposta do Secretário-Geral.

10.	 O Secretário-Geral adjunto é eleito 
pela Comissão Nacional, por proposta do 
Secretário-Geral.

11. 	 A Comissão Permanente é eleita pela Co-
missão Nacional segundo o sistema de lista 
completa, por proposta do Secretário-Geral.

SECÇÃO II
DO CONGRESSO NACIONAL

Artigo 54º
(Do Congresso Nacional)

1. 	O Congresso Nacional é o órgão de apreciação 
e definição das linhas gerais da política nacio-
nal do Partido, competindo-lhe aprovar, no 
momento próprio, o programa de legislatura 
e, quando se trate de Congresso ordinário, ele-
ger o Presidente do Partido, a Comissão Na-
cional, a Comissão Nacional de Jurisdição e a 
Comissão Nacional de Fiscalização Económica 
e Financeira.

2. 	Compete também ao Congresso Nacional a 
aprovação de alterações aos Estatutos e à De-
claração de Princípios.

3. 	O Congresso Nacional reúne, ordinariamente, 
nos cento e vinte dias seguintes à realização 
de eleições para a Assembleia da República, 
antecedido da eleição do Secretário-Geral e, 
extraordinariamente, mediante convocação 
da Comissão Nacional, do Secretário-Geral, ou 
da maioria das Comissões Políticas de Federa-
ções que representem também a maioria dos 
membros inscritos no Partido.

4. 	O Congresso Nacional tem a composição de-
finida nos presentes Estatutos e nos regu-
lamentos próprios aprovados pela Comissão 
Nacional, dissolve-se após a sua realização, 
tendo as respetivas conclusões valor vincula-
tivo para todos os órgãos do Partido.

Artigo 55º
(Da composição do Congresso Nacional)

1. 	O Congresso Nacional tem a seguinte 
composição:
a) 	 Delegados eleitos pelas Secções;
b) 	 O Secretário-Geral;
c) 	 O Presidente do Partido;
d) 	 O Presidente Honorário do Partido;
e) 	 O Secretário-Geral Adjunto;
f) 	 Os membros da Comissão Política Nacio-

nal, do Secretariado Nacional e da Comis-
são Permanente; 

g) 	 Os Presidentes dos Grupos Parlamentares 
e de representantes do PS na Assembleia 
da República, no Parlamento Europeu e 
nas Assembleias Regionais;

h) 	 Os Presidentes das Federações;
i) 	 Os membros da JS que integram a Comis-

são Nacional;
j) 	 O Secretário-Geral da JS, os Presidentes 

da Tendência Sindical Socialista, da Asso-
ciação Nacional de Autarcas Socialistas e 
do Departamento Nacional das Mulheres 
Socialistas;

l) 	 O socialista que presida à Internacional So-
cialista ou ao Partido Socialista Europeu se 
for membro do PS.

2. 	Participam também no Congresso, sem direi-
to a voto:
a) 	 Os restantes membros dos órgãos 

nacionais;
b) 	 Os membros do Governo e dos Grupos Par-

lamentares na Assembleia da República, 
nas Assembleias Regionais e no Parla-

mento Europeu, filiados no PS;
c) 	 Os membros dos Governos Regionais filia-

dos no PS;
d) 	 Os presidentes de Câmaras Municipais, os 

presidentes das Assembleias Municipais e 
os membros das Assembleias Regionais 
do PS, ou os primeiros eleitos para aqueles 
órgãos municipais filiados no PS;

e) 	 Os Presidentes das Comissões Políticas 
Concelhias;

f) 	 As Presidentes dos Departamentos Fede-
rativos das Mulheres Socialistas e os Pre-
sidentes das Federações da JS.

3. 	Os delegados ao Congresso enumerados nas 
alíneas b) a l) do nº1 não podem exceder um 
quarto do número total dos delegados eleitos.

Artigo 56º
(Dos órgãos do Congresso)

1. 	O Congresso Nacional elege preliminarmente, 
e de entre os seus membros, a Comissão de 
Verificação de Poderes e a Mesa, ambas sob 
proposta do Secretário-Geral eleito.

2. 	O Congresso Nacional ordinário elege igual-
mente uma Comissão de Honra do Congresso, 
sob proposta do Presidente do Partido, consti-
tuída por sete a quinze membros de entre os 
militantes que tenham desempenhado papel 
relevante ao serviço do Partido, da Democracia 
ou do País.

3. 	A direção dos trabalhos do Congresso é asse-
gurada por uma Mesa composta pelo Presi-
dente do Partido, por cinco Vice-Presidentes e 
dez Secretários, além do Secretário-Geral, por 
direito próprio.

4. 	Compete ao Presidente do Partido abrir o 
Congresso.

5. 	À Comissão de Verificação de Poderes, cons-
tituída por quatro membros eleitos pelo Con-
gresso e presidida pelo Presidente da Comis-
são Nacional de Jurisdição, compete julgar da 
regularidade da composição do Congresso e 
conhecer de quaisquer irregularidades surgi-
das na identificação dos respetivos membros 
de que tome conhecimento.

SECÇÃO III
DA COMISSÃO NACIONAL

Artigo 57º
(Da composição da Comissão Nacional)

1. 	A Comissão Nacional é composta:
a) 	 Pelo Secretário-Geral;
b) 	 Pelo Presidente do Partido;
c) 	 Pelo Presidente Honorário do Partido;
d) 	 Pelo Secretariado Nacional;
e) 	 Pelo Secretário-Geral Adjunto;
f) 	 Pelos membros da Comissão Permanente; 
g) 	 Por duzentos e cinquenta e um mem-

bros eleitos diretamente pelo Congresso 
Nacional;

h) 	 Por vinte representantes da Juventude So-
cialista, eleitos pelo respetivo Congresso;

i) 	 Pelos Presidentes das Federações, do PS/
Açores e do PS/Madeira;

j) 	 Pelos Presidentes das quatro maiores Fe-
derações e ou Secções no estrangeiro, em 
função do respetivo número de inscritos;

l) 	 Pelos Diretores dos órgãos da Imprensa 
Oficial do Partido;

m) 	Pelo Presidente da Tendência Sindical 
Socialista;

n) 	 Pelo Presidente da Associação Nacional de 
Autarcas Socialistas;

o) 	 Pelo Secretário-Geral da JS e pela Presi-
dente do Departamento Nacional das Mu-
lheres Socialistas.

2. 	Os membros do Secretariado Nacional e da 
Comissão Permanente podem suspender o 
seu mandato na Comissão Nacional, sendo 
os seus lugares ocupados pelos candidatos 
seguintes na ordem da respetiva lista, conti-
nuando a participar naquele órgão sem direito 
de voto.

Artigo 58º
(Da competência da Comissão Nacional)

1. 	A Comissão Nacional é o órgão deliberativo 
máximo do Partido entre Congressos, com-
petindo-lhe estabelecer a linha da atuação do 
Partido, nomeadamente na esfera da sua ação 
política e velar pela sua aplicação.

2. 	Compete à Comissão Nacional em especial:
a) 	 Eleger o Secretariado Nacional e o Se-

cretário-Geral Adjunto, por proposta do 
Secretário-Geral; 

b) 	 Eleger a Comissão Permanente, por pro-
posta do Secretário-Geral;

c) 	 Eleger a Comissão Política;
d) 	 Eleger, sob proposta conjunta do Secre-

tário-Geral e do Presidente do Partido, o 
Presidente Honorário do Partido;

e) 	 Eleger os substitutos dos membros dos 
órgãos nacionais do Partido, por si eleitos, 
em caso de vacatura do cargo ou de impe-
dimento prolongado;

f) 	 Eleger, de entre os seus membros, as 
comissões especializadas que delibere 
constituir;

g) 	 Eleger os Diretores dos órgãos da Impren-
sa Oficial do Partido, sob proposta do Se-
cretariado Nacional;

h) 	 Marcar a data e o local de reunião do Con-
gresso Nacional, aprovar os respetivos Re-
gulamento e Regimento e eleger a Comis-
são Organizadora do Congresso;

i) 	 Aprovar os programas de ação política do 
Secretariado Nacional;

j) 	 Aprovar, sob proposta do Secretariado Na-
cional, o Orçamento Geral do Partido;

l) 	 Aprovar, sob proposta do Secretariado Na-
cional, o Regulamento de Militância e de 
Participação, o Regulamento de Quotiza-
ção e o Regulamento Financeiro.

m) 	Aprovar, sob proposta do Secretariado 
Nacional, os regulamentos eleitorais para 
a eleição direta do Secretário-Geral, dos 
Presidentes de Federação e dos Delegados 
aos Congressos Nacionais e Federativos;

n) 	 Aprovar anualmente o Relatório e Contas 
do Partido;

o) 	 Aprovar o Regulamento Processual e Dis-
ciplinar, por proposta da Comissão Nacio-
nal de Jurisdição;

p) 	 Aprovar o Regulamento de Assiduidade e 
Faltas dos eleitos para cargos dirigentes 
do Partido;

q) 	 Aprovar a suspensão preventiva de qual-
quer militante, após a audição deste, 
quando julgue essa medida necessária à 
salvaguarda da unidade, do prestígio e do 
bom nome do Partido, atenta a gravidade 
dos factos imputados, as repercussões 
internas ou externas que os mesmos 
possam provocar, bem como a existên-
cia de indícios suficientes da verdade da 
imputação;

r) 	 Aprovar, por proposta da Comissão Política 
Nacional, e após prévia audição do respe-
tivo órgão executivo, a dissolução de Sec-
ção, Concelhia ou Federação que delibera-
da ou sistematicamente viole a Declaração 
de Princípios, o Programa do Partido, os 
Estatutos ou os Regulamentos do Partido;

s) 	 Convocar referendos para auscultação dos 
militantes;

t) 	 Marcar a data e o local de reunião da Con-
venção Nacional, aprovar os respetivos 
Regulamento e Regimento e eleger a Co-
missão Organizadora da Convenção, sob 
proposta do Secretariado Nacional;

u) 	 Exercer as demais competências previstas 
nos presentes Estatutos.

2. 	A competência prevista na alínea q) é sub-
metida de imediato à ratificação da Comissão 
Nacional de Jurisdição, e será mantida até ao 
termo do processo disciplinar, salvo decisão 
em contrário devidamente fundamentada da-
quela Comissão.

3. 	Das deliberações tomadas ao abrigo da alínea 
q) do número 1 cabe recurso para a Comissão 
Nacional de Jurisdição a interpor no prazo de 
quinze dias. 

Artigo 59º
(Do funcionamento da Comissão Nacional)

1. 	A Comissão Nacional reúne ordinariamente, 
pelo menos de três em três meses, e, extra-
ordinariamente, por iniciativa do Presidente 
do Partido ou a pedido do Secretário-Geral, 
da Comissão Política Nacional ou de, pelo 
menos, um quarto dos seus membros, me-
diante aviso contendo menção do local, do 
dia e da hora da reunião e da respetiva or-
dem de trabalhos, enviada a todos os seus 
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membros com a antecedência mínima de 
quinze dias. 

2. 	A Mesa é eleita na primeira reunião da Co-
missão Nacional que se seguir à sua eleição 
e é composta, além do Presidente do Partido, 
por dois Vice-Presidentes e quatro Secretá-
rios, devendo os Vice-Presidentes substituir 
o Presidente nas faltas e impedimentos 
deste.

3. 	A Comissão Nacional pode constituir, de en-
tre os seus membros, comissões especializa-
das, definindo-lhes a composição, as compe-
tências e o funcionamento.

4. 	As comissões especializadas, previstas no 
número anterior, colaboram estreitamente 
com os representantes do Partido nas Co-
missões da Assembleia da República, com os 
membros do Partido que ocupem cargos go-
vernamentais e com a estrutura de estudos 
do partido.

5. 	Quando não sejam membros da Comissão 
Nacional, os elementos da direção da estru-
tura nacional de estudos e os delegados na-
cionais podem participar, sem direito a voto, 
nas reuniões da Comissão Nacional, por de-
liberação desta e em função das matérias a 
discutir.

Artigo 60º
(Do Presidente do Partido)

1. 	O Presidente do Partido preside ao Congresso 
Nacional e à Comissão Nacional com todos os 
direitos inerentes, tendo também assento 
em todos os demais órgãos do Partido com 
exceção, quanto ao direito de voto, do Secre-
tariado Nacional, da Comissão Nacional de 
Jurisdição e da Comissão Nacional de Fisca-
lização Económica e Financeira.

2. 	O Presidente do Partido preside aos atos so-
lenes da sua vida interna e acumula as fun-
ções de Secretário-Geral em caso de ausência 
ou impedimento prolongados do respetivo 
titular.

3. 	O Presidente do Partido empenha a sua ma-
gistratura moral na defesa da unidade e coe-
são do Partido e no respeito pelos princípios 
e valores da sua Declaração de Princípios e 
Programa do Partido.

Artigo 61º
(Do Presidente Honorário do Partido)

O Presidente Honorário do Partido tem assento, 
sem direito a voto, na Comissão Nacional e cola-
bora com o Presidente do Partido, empenhando 
a sua magistratura moral na defesa da unidade 
e coesão do Partido.

SECÇÃO IV
DA COMISSÃO POLÍTICA NACIONAL

Artigo 62º
(Da composição da Comissão Política 

Nacional)
1. 	A Comissão Política Nacional é composta:

a) 	 Pelo Secretário-Geral, que preside com 
voto de qualidade;

b) 	 Pelo Presidente do Partido;
c) 	 Por 65 membros eleitos pela Comissão 

Nacional;
d) 	 Pelo Secretário-Geral Adjunto;
e) 	 Pelos membros do Secretariado Nacional; 
f) 	 Pelos membros da Comissão 

Permanente;
g) 	 Pelo Presidente do Grupo Parlamentar na 

Assembleia da República;
h) 	 Pelos Presidentes dos Grupos Parlamen-

tares do PS/Açores e do PS/Madeira;
i) 	 Pelos Diretores dos órgãos da Imprensa 

Oficial do Partido;
j) 	 Pelo Presidente da ANA/PS;
l) 	 Pelo Presidente da Tendência Sindical 

Socialista;
m)	Pelos Presidentes de Federação; 
n) 	 Por cinco representantes da Juventude 

Socialista;
o) 	 O Secretário-Geral da JS e a Presidente 

do Departamento Nacional das Mulheres 
Socialistas.

2. 	Por iniciativa do Secretário-Geral ou por deli-
beração da própria Comissão Política Nacio-
nal, podem ser convidados a participar nesta, 
sem direito de voto:

a) 	 Membros do Governo da República e Pre-
sidentes dos Governos Regionais inscri-
tos no Partido Socialista;

b) 	 Deputados socialistas à Assembleia da 
República e ao Parlamento Europeu;

c) 	 Presidentes da Comissão Nacional de Ju-
risdição e da Comissão Nacional de Fisca-
lização Económica e Financeira;

d) 	 Autarcas socialistas;
e) 	 Dirigentes sindicais socialistas;
f) 	 Representantes da JS e do Departamento 

Nacional das Mulheres Socialistas;
g) 	 Delegados nacionais, coordenadores dos 

Departamentos Nacionais e membros da 
direção do Gabinete de Estudos.

Artigo 63º
(Da competência da Comissão Política 

Nacional)
1. 	A Comissão Política Nacional é o órgão deli-

berativo do Partido no intervalo das reuniões 
da Comissão Nacional.

2. 	Compete à Comissão Política Nacional, em 
especial:
a) 	 Aplicar e velar pela execução das delibera-

ções da Comissão Nacional nos intervalos 
das suas reuniões;

b) 	 Convocar extraordinariamente a Comis-
são Nacional; 

c) 	 Definir linhas de orientação política aos 
grupos de representantes e parlamenta-
res perante si responsáveis;

d) 	 Designar membros de cargos políticos 
de âmbito nacional que caiba ao Partido 
Socialista indicar e definir as formas de 
relacionamento destes com os órgãos do 
Partido;

e) 	 Ratificar o modelo da estrutura organiza-
tiva e funcional dos serviços do Partido, 
sob proposta do Secretariado Nacional;

f) 	 Ratificar o Estatuto e o Sistema de Car-
reiras dos Funcionários do Partido, sob 
proposta do Secretariado Nacional;

g) 	 Propor à Comissão Nacional o sistema de 
quotização e a respetiva atualização;

h) 	 Aprovar, sob proposta do Secretariado 
Nacional, um plano de ação para a Demo-
cracia Participativa, o qual será objeto de 
relatório anual a submeter à apreciação 
da Comissão Política Nacional; 

i) 	 Aprovar a suspensão preventiva de 
qualquer militante, após audição deste, 
quando julgue essa medida necessária 
à salvaguarda da unidade, do prestígio 
e do bom nome do Partido, atenta a 
gravidade dos factos imputados, as re-
percussões internas ou externas que os 
mesmos possam provocar, bem como a 
existência de indícios suficientes da ver-
dade da imputação;

j) 	 Exercer as demais competências previs-
tas nos presentes Estatutos.

2. 	A suspensão preventiva prevista na alínea i) 
é submetida de imediato à ratificação da Co-
missão Nacional de Jurisdição e manter-se-á 
até ao termo do processo disciplinar, salvo 
decisão em contrário devidamente funda-
mentada da mesma Comissão.

3. 	Da deliberação prevista na alínea i) do núme-
ro 1 cabe recurso para a Comissão Nacional de 
Jurisdição, a interpor dentro do prazo de 15 
dias.

Artigo 64º
(Do funcionamento da Comissão Política 

Nacional)
1. 	A Comissão Política Nacional reúne ordi-

nariamente de dois em dois meses por ini-
ciativa do Secretário-Geral, mediante aviso 
contendo menção do local, do dia, da hora da 
reunião e da respetiva ordem de trabalhos, 
enviada a todos os seus membros com a an-
tecedência mínima de quinze dias.

2. 	A Comissão Política Nacional reúne, extraor-
dinariamente, sempre que convocada pelo 
Secretário-Geral, por iniciativa própria ou a 
solicitação de um quarto dos seus membros, 
mediante aviso contendo menção do local, 
do dia e da hora da reunião, bem como a res-
petiva ordem de trabalhos, enviada a todos 
os seus membros com a antecedência míni-
ma de quarenta e oito horas, redutível a me-
tade em caso de urgência.

SECÇÃO V
DO SECRETÁRIO-GERAL

Artigo 65º
(Do Secretário-Geral e sua competência)

1. 	O Secretário-Geral representa o Partido, co-
ordena e assegura a sua orientação política, 
vela pelo seu funcionamento harmonioso e 
pela aplicação das deliberações dos órgãos 
nacionais, tem assento em todos os órgãos 
do Partido e preside às reuniões da Comissão 
Política e do Secretariado Nacional, com voto 
de qualidade.

2. 	Compete em especial ao Secretário-Geral:
a) 	 Convocar o Secretariado Nacional e dirigir 

os seus trabalhos;
b) 	 Propor à aprovação da Comissão Nacional 

programas de ação política;
c) 	 Apresentar ao Congresso Nacional o Re-

latório das Atividades desenvolvidas pelo 
Secretariado Nacional, e à Comissão Na-
cional o Relatório e a Conta Geral do Par-
tido, sendo esta acompanhada do parecer 
da Comissão Nacional de Fiscalização Eco-
nómica e Financeira;

d) 	 Convocar trimestralmente reuniões con-
juntas do Secretariado Nacional com os 
Presidentes das Federações;

e) 	 Propor à Comissão Nacional a convocação 
de referendos internos;

f)	 Representar o Partido em juízo e fora dele; 
g) 	 Exercer as demais competências previstas 

nos presentes Estatutos.
3. 	O Secretário-Geral pode, em caso de impedi-

mento ou exoneração de qualquer dos mem-
bros do Secretariado Nacional, propor à Co-
missão Nacional a sua substituição.

4. 	Quando o Partido estiver no exercício do po-
der governativo a nível nacional, o Secretário-
-Geral pode propor à Comissão Nacional a de-
signação de um Secretário-Geral Adjunto e de 
uma Comissão Permanente.

SECÇÃO VI
DO SECRETARIADO NACIONAL

Artigo 66º
(Do Secretariado Nacional)

1. 	O Secretariado Nacional é o órgão executivo 
da Comissão Política Nacional.

2. 	O Secretariado Nacional, presidido pelo Se-
cretário-Geral, é composto por onze mem-
bros eleitos por maioria, através do sistema 
de lista completa, pela Comissão Política Na-
cional, sob proposta do Secretário-Geral.

3. 	Podem existir Secretários Nacionais Adjun-
tos, eleitos pela Comissão Política Nacional, 
sob proposta do Secretário-Geral.

4. 	Por inerência do cargo, integram o Secreta-
riado Nacional, o Secretário-Geral Adjunto, os 
Presidentes do PS/Açores e do PS/Madeira, o 
Presidente do Grupo Parlamentar na Assem-
bleia da República, o Secretário-Geral da JS e 
a Presidente do Departamento Nacional das 
Mulheres Socialistas

5. 	O Secretariado Nacional pode designar De-
legados Nacionais, a quem compete a co-
ordenação das ações em áreas específicas 
relevantes da atividade do Partido.

Artigo 67º
(Da competência do Secretariado Nacional)

1. 	Compete ao Secretariado Nacional assegurar 
a execução das deliberações e decisões dos 
órgãos nacionais do Partido, tomar as delibe-
rações necessárias à sua direção e assegurar 
o coeso e regular funcionamento da estrutura 
partidária.

2. 	Compete ao Secretariado Nacional em 
especial:
a) 	 Designar a Comissão de Gestão e a admi-

nistração do património do Partido;
b) 	 Propor à Comissão Política Nacional o mo-

delo da estrutura organizativa e funcional 
dos serviços, o estatuto e o sistema de 
carreiras dos funcionários do Partido;

c) 	 Propor à Comissão Nacional a aprovação 
do Orçamento Geral do Partido e das res-
petivas contas anuais; 

d) 	 Propor à Comissão Nacional o calendário 
da realização dos atos eleitorais das estru-
turas nacionais e federativas;

e) 	 Propor à Comissão Nacional, o Regula-
mento de Militância e Participação, o Re-
gulamento de Quotização e o Regulamen-
to Financeiro;

f) 	 Propor à Comissão Nacional os regula-
mentos para eleição do Secretário-Geral, 
dos Presidentes das Federações e dos 
delegados aos Congressos Nacionais e 
Federativos; 

g) 	 Convocar plenários federativos de militan-
tes, cujas reuniões são conduzidas pela 
Mesa da Comissão Política da Federação 
respetiva;

h) 	 Todas as demais competências previstas 
no presente Estatuto.

SECÇÃO VII
DO SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO 

E DA COMISSÃO PERMANENTE

Artigo 68º
(Da organização específica do partido, 

quando no exercício do poder governativo 
nacional)

1. 	No quadro do exercício do poder governati-
vo nacional, o Secretário-Geral pode propor 
à Comissão Nacional a designação de um 
Secretário-Geral Adjunto e de uma Comissão 
Permanente.

2. 	Ao Secretário-Geral Adjunto, cargo exercido 
por um militante sem funções governativas, 
compete a coordenação da gestão política 
quotidiana do PS e a coordenação da Comis-
são Permanente.

3. 	A Comissão Permanente, composta por um 
máximo de sete membros, maioritariamen-
te constituída por militantes sem qualquer 
função governativa, apoia o Secretário-Geral 
Adjunto na gestão política quotidiana do PS.

SECÇÃO VIII
DOS ÓRGÃOS DE JURISDIÇÃO E 

FISCALIZAÇÃO

Artigo 69º
(Da Comissão Nacional de Jurisdição)

1. 	A Comissão Nacional de Jurisdição é o órgão 
jurisdicional máximo do Partido, composta 
por nove membros, eleitos pelo Congresso 
Nacional, de entre listas completas e pelo 
sistema proporcional, sendo Presidente o pri-
meiro candidato da lista mais votada.

2. 	A Comissão Nacional de Jurisdição é indepen-
dente nos seus julgamentos, estando sujeita 
apenas aos Estatutos e ao Regulamento Pro-
cessual e Disciplinar do Partido.

Artigo 70º
(Competência)

1. 	Compete à Comissão Nacional de Jurisdição:
a)	  Julgar definitivamente os recursos das 

decisões das Comissões de Jurisdição das 
Federações;

b) 	 Instruir e julgar os processos de impugna-
ção da validade das deliberações e deci-
sões dos órgãos nacionais;

c) 	 Instruir e julgar conflitos de competência 
ou jurisdição entre órgãos nacionais do 
Partido;

d) 	 Instruir e julgar os processos disciplina-
res em que sejam arguidos membros dos 
órgãos nacionais ou das Federações do 
Partido;

e) 	 Decretar, por maioria de dois terços, a 
suspensão da execução de declarações ou 
deliberações de órgãos do Partido, objeto 
de recurso, desde que essa execução impli-
que lesão de interesses fundamentais do 
Partido;

f) 	 Decretar a suspensão preventiva dos 
arguidos, após audição destes, por pe-
ríodo não superior a 60 dias, renovável 
por sucessivos períodos de igual tempo, 
até ao máximo de 180 dias, mediante 
justificação;

g) 	 Proceder a inquéritos, por sua iniciativa 
ou por solicitação dos órgãos nacionais do 
Partido;

h) 	 Dar parecer sobre a interpretação ou o 
suprimento das lacunas das disposições 
estatutárias ou regulamentares, a solici-
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tação dos órgãos nacionais ou federativos 
do Partido;

i) 	 Participar nos processos de revisão 
estatutária;

j) 	 Propor à Comissão Nacional a alteração do 
Regulamento Processual e Disciplinar do 
Partido;

l) 	 Submeter ao Congresso Nacional um rela-
tório das suas atividades.

2. 	A Comissão Nacional de Jurisdição julga os 
processos sob a sua jurisdição no prazo má-
ximo de seis meses, podendo este prazo ser 
prorrogado por motivo justificado.

3. 	Os órgãos nacionais do Partido ou o Presiden-
te da Comissão Nacional de Jurisdição podem 
solicitar urgência na apreciação de assuntos 
de resolução instante.

4. 	Para o exercicio da sua competência, poderá 
a Comissão Nacional de Jurisdição nomear 
militantes como instrutores de inquéritos 
ou relatores adjuntos, assim como fazer-se 
assistir por assessores técnicos que julgue 
necessários.

Artigo 71º
(Da Comissão Nacional de Fiscalização 

Económica e Financeira)
1. 	A Comissão Nacional de Fiscalização Económi-

ca e Financeira é composta por um Presidente, 
que corresponderá ao primeiro candidato da 
lista mais votada, e por um Plenário de seis 
membros, eleitos pelo Congresso Nacional, 
em lista completa, pelo sistema proporcional. 

2. 	O Presidente da Comissão Nacional de Fisca-
lização Económica e Financeira é o represen-
tante interno e externo do órgão máximo de 
fiscalização económica e financeira do partido.

3. 	O plenário da Comissão Nacional de Fiscaliza-
ção Económica e Financeira integra o Presi-
dente e os restantes seis membros, podendo 
ser solicitada a participação do Diretor Finan-
ceiro Nacional, responsável pela contabilidade 
do Partido.

Artigo 72º
(Da competência da Comissão Nacional de 

Fiscalização Económica e Financeira)
1. 	Compete em geral à Comissão Nacional de 

Fiscalização Económica e Financeira defen-
der o património do Partido e pugnar pela 
exatidão das suas contas.

2. 	Compete à Comissão Nacional de Fiscaliza-
ção Económica e Financeira em especial:
a) 	 Fiscalizar e assegurar a verdade e a atua-

lização do inventário dos bens do Partido;
b) 	 Fiscalizar a legalidade, o respeito pelos 

Estatutos, o rigor e a transparência da 
gestão administrativa e financeira do 
Partido;

c) 	 Fiscalizar a fidedignidade das contas e 
dos respetivos documentos justificativos;

d) 	 Emitir anualmente parecer sobre o Rela-
tório e a Conta Geral do Partido;

e) 	 Emitir parecer sobre a alienação ou one-
ração de bens imóveis pelo Secretariado 
Nacional;

f) 	 Proceder a inquéritos, por sua iniciativa 
ou a solicitação de qualquer órgão nacio-
nal, sobre factos relacionados com a sua 
esfera de atuação;

g) 	 Participar à Comissão Nacional de Juris-
dição quaisquer irregularidades de que 
tenha conhecimento, passíveis de proce-
dimento disciplinar ou outro;

h) 	 Submeter ao Congresso Nacional um re-
latório das suas atividades.

3. 	Para o bom exercício das suas competências, 
pode a Comissão Nacional de Fiscalização Eco-
nómica e Financeira solicitar reuniões conjun-
tas com o Diretor Financeiro Nacional, com o 
Secretariado Nacional, ou a audição do Secre-
tário Nacional que detiver o pelouro político da 
Administração e das Finanças do Partido.

CAPÍTULO V
DOS GRUPOS DE REPRESENTANTES 

E PARLAMENTARES

Artigo 73º
(Dos grupos de representantes e 

parlamentares)
1.	 Os eleitos em listas do Partido em 

quaisquer órgãos autárquicos não deli-
berativos organizam-se em grupos de 
representantes.

2. 	Os eleitos em listas do Partido em qualquer 
assembleia deliberativa (em especial no Par-
lamento Europeu, na Assembleia da Repúbli-
ca, nas Assembleias Legislativas Regionais 
dos Açores e da Madeira, nas Assembleias 
Regionais, nas Assembleias Metropolitanas, 
nas Assembleias Municipais, nas Assem-
bleias de Freguesia e noutros órgãos autár-
quicos deliberativos) organizam-se em Gru-
pos Parlamentares.

3. 	Os Grupos Parlamentares definem a sua 
própria estrutura diretiva, criando os órgãos 
adequados.

4. 	Os Grupos de Representantes e parlamenta-
res nos órgãos autárquicos de uma determi-
nada área devem organizar-se para a defesa 
de interesses e para a execução de ações 
comuns.

Artigo 74º
(Das responsabilidades dos grupos de 

representantes e parlamentares)
Os Grupos de Representantes e Parlamentares 
Socialistas são responsáveis:

a) 	 Perante a Comissão Política Concelhia, 
quando se trate de cargos de âmbito local 
ou concelhio;

b) 	 Perante a Comissão Política da Federação 
Distrital, quando se trate de cargos de 
âmbito distrital;

c) 	 Perante a Comissão Política da Federação 
Regional, quando se trate de cargos de 
âmbito regional;

d) 	 Perante os órgãos próprios do PS-Açores 
e PS-Madeira, quando se trate de cargos 
do âmbito das regiões autónomas;

e) 	 Perante a Comissão Política Nacional, 
quando se trate de cargos de âmbito 
nacional.

Artigo 75º
(Da inscrição nos grupos de representantes e 

parlamentares)
A participação de independentes eleitos nas 
listas do Partido nos Grupos de Representantes 
e Parlamentares pode ser solicitada a qualquer 
momento, cabendo ao órgão executivo do nível 
político correspondente propor ao grupo de re-
presentantes ou parlamentar a participação de 
pleno direito daqueles eleitos.

Artigo 76º
(Competência)

1. 	Compete aos Grupos Parlamentares:
a) 	 Eleger, de entre os seus membros, a Di-

reção do Grupo, órgão que assegura a re-
presentação política do grupo no âmbito 
da respetiva competência;

b) 	 Designar os candidatos do Partido aos 
cargos internos e externos, sob propos-
ta da Direção, em conformidade com 
as orientações da Comissão Política 
Nacional;

c) 	 Distribuir os Deputados pelas Comissões 
Parlamentares, sob proposta da Direção;

d) 	 Aprovar o regulamento interno do Grupo 
Parlamentar;

e) 	 Em geral, pronunciar-se sobre todas as 
questões submetidas aos órgãos delibe-
rativos a que pertencem e as posições 
que perante elas devam ser adotadas.

2. 	Os Grupos de representantes exercem as 
competências previstas no número anterior 
com as devidas adaptações. 

Artigo 77º
(Da disciplina de voto)

1. 	O princípio da ação dos Deputados é o da 
liberdade de voto.

2. 	Excetuam-se do disposto no número an-
terior as matérias que, constando do Re-
gulamento do Grupo Parlamentar, relevam 
para a governabilidade, designadamente o 
programa de Governo, o Orçamento de Es-
tado, as Moções de Confiança e de Censura 
e os compromissos assumidos no progra-
ma eleitoral ou constantes de orientação 
expressa da Comissão Política Nacional, 
veiculada em deliberação aprovada com tal 
efeito.

CAPÍTULO VI
DOS CARGOS POLÍTICOS

Artigo 78º
(Da designação para cargos políticos)

1. 	A designação para cargos políticos compete:
a) 	 À Assembleia Geral da Secção para a es-

colha dos candidatos às Assembleias das 
Freguesias;

b) 	 A todos os militantes inscritos na respe-
tiva Concelhia para escolha do primeiro 
candidato ao município, exceto o previsto 
no número 7 do presente artigo, e à Co-
missão Política Concelhia para as restan-
tes designações de âmbito municipal;

c) 	 A todos os militantes inscritos na respe-
tiva Federação para escolha dos candi-
datos a deputados indicados pela Fede-
ração, exceto o previsto no número 13 do 
presente artigo;

d) 	 À Comissão Política da Federação Distri-
tal, quando se trate de cargos de âmbito 
supraconcelhio ou distrital; 

e) 	 À Comissão Política da Federação Regio-
nal, quando se trate de cargos de âmbito 
regional supraconcelhio ou distrital;

f) 	 À Comissão Política Nacional, quando se 
trate de cargos de âmbito nacional ou 
europeu.

2. 	O regulamento, o calendário e os prazos para 
a realização das eleições diretas previstas na 
alíneas b) e c) é definido pela Comissão Polí-
tica Nacional;

3. 	A candidatura prevista na alínea b) do núme-
ro um formaliza-se através de qualquer um 
dos seguintes modos:
a) 	 Mediante a subscrição cumulativa da 

proposta por dez por cento dos militantes 
da Concelhia com capacidade eleitoral, 
por um terço dos membros da Comissão 
Política Concelhia e por dez por cento dos 
autarcas eleitos nas listas do PS; 

b) 	 Mediante a subscrição da proposta pelo 
Secretariado da Federação;

c) 	 Mediante a subscrição da proposta pelo 
Secretariado Nacional;

d) 	 Mediante a recandidatura do atual Presi-
dente da Câmara Municipal.

4. 	Até ao final do prazo para a apresentação de 
candidaturas a primeiro candidato ao municí-
pio, a Comissão Política da Federação pode, 
sob proposta fundamentada do Secretariado 
da Federação, aprovar por maioria de dois 
terços dos presentes a avocação da designa-
ção do candidato.

5. 	Até ao final do prazo para a apresentação 
de candidaturas a primeiro candidato ao 
Município, a Comissão Política Nacional, sob 
proposta fundamentada do Secretariado Na-
cional, pode aprovar por maioria de dois ter-
ços dos presentes a avocação da designação 
do candidato ou avocar as deliberações das 
Comissões Políticas das Federações sobre a 
matéria.

6. 	As candidaturas formalizadas são submeti-
das à votação dos militantes com capacidade 
eleitoral inscritos na Concelhia.

7. 	Nos casos em que se verificar a apresentação 
de apenas uma candidatura, a Comissão Po-
lítica Concelhia pode deliberar sem recurso a 
eleição direta.

8. 	Quando se trate da designação de candida-
tos a deputados à Assembleia da República, 
compete à Comissão Política da Federação 
do respetivo círculo eleitoral aprovar a consti-
tuição da lista com observância dos critérios 
objetivos formulados pela Comissão Política 
Nacional e com respeito pelo disposto no nú-
mero seguinte.

9. 	O processo de escolha dos candidatos a de-
putados à Assembleia da República a indicar 
pela Federação terá um período de apresen-
tação de candidaturas individuais fundamen-
tadas ao Secretariado da Federação, as quais 
devem ser do conhecimento dos membros 
da Comissão Política da Federação antes da 
designação dos candidatos.

10.	 Após a aprovação da lista, em prazo a de-
finir, através de requerimento potestativo 
subscrito por dez por cento dos militantes da 
Federação com capacidade eleitoral, e por um 
terço dos membros da Comissão Política da 
Federação, poderá ser apresentada uma lista 

alternativa, sendo as listas colocadas à vota-
ção de todos os militantes dessa estrutura.

11. 	 As candidaturas formalizadas são subme-
tidas à votação dos militantes com capacida-
de eleitoral inscritos na Federação, sendo os 
resultados apurados de acordo com o princí-
pio da proporcionalidade.

12.	 Compete à Comissão Política da Federação, 
promover a ordenação final da lista, conju-
gando o princípio da paridade e a ordem de 
eleição dos membros das listas concorrentes, 
no respeito pelos resultados verificados.

13. 	 Nos casos em que se verificar a apresen-
tação de apenas uma lista de candidatos a 
deputados à Assembleia da República, de-
corridos os prazos de apresentação de listas 
alternativas, a deliberação da Comissão Polí-
tica da Federação torna-se definitiva.

14.	 A indicação de candidatos a deputados à 
Assembleia da República pelos círculos das 
Comunidades Portuguesas no exterior deve 
ser antecedida de uma consulta às estrutu-
ras com órgãos eleitos.

15.	 A Comissão Política Nacional, sob proposta 
do Secretário-Geral, tem o direito de designar 
candidatos para as listas de deputados, ten-
do em conta a respetiva dimensão, indicando 
o seu lugar de ordem, num número global 
nunca superior a trinta por cento do número 
total de deputados eleitos na última eleição, 
pelo respetivo círculo eleitoral. 

16.	 A Comissão Política Nacional por delibera-
ção de dois terços dos membros presentes 
pode, em resolução fundamentada, aprovar 
a avocação de qualquer dos processos de de-
signação para cargos políticos.

Artigo 79º
(Dos prazos de exercício)

1. 	As competências referidas no artigo anterior 
são exercidas dentro dos prazos estabele-
cidos pela Comissão Política Nacional, ten-
do em conta as exigências dos calendários 
eleitorais.

2. 	Em caso de não exercício regular e tempesti-
vo destas competências, podem as mesmas 
ser avocadas, por maioria simples, pelo órgão 
deliberativo de nível imediatamente superior.

CAPÍTULO VII
DO DEPARTAMENTO NACIONAL 
DAS MULHERES SOCIALISTAS 

Artigo 80º
 (Composição e Competências) 

1. 	O Departamento Nacional das Mulheres So-
cialistas tem como objetivo promover uma 
efetiva igualdade de direitos entre as mulhe-
res e os homens, bem como a participação 
paritária em todos os domínios da vida polí-
tica, económica, cultural e social bem como a 
sua intervenção na atividade do Partido. 

2. 	A Presidente e os restantes órgãos do Depar-
tamento Nacional das Mulheres são eleitas 
por todas as militantes inscritas no Partido 
Socialista, nos termos dos Regulamentos 
Eleitorais aprovados para a eleição dos ór-
gãos nacionais do PS.

3. 	A nível federativo devem constituir-se De-
partamentos Federativos das Mulheres So-
cialistas, com estrutura e objetivos similares 
ao Departamento Nacional, eleitos por todas 
as militantes da área da Federação, nos ter-
mos dos Regulamentos Eleitorais aprovados 
para a eleição dos órgãos federativos do PS.

4. 	Os Departamentos das Mulheres Socialistas 
terão uma representante nas estruturas de 
organização do processos eleitorais.

5. 	À direção do Departamento Nacional das 
Mulheres Socialistas compete promover as 
condições necessárias à plena concretização 
do disposto no número anterior, acompanhar 
especialmente o cumprimento da execução 
da percentagem nele estabelecida e apre-
sentar propostas de aumento gradual dessa 
percentagem.

6. 	O Partido Socialista tem o dever de apoiar 
material, técnica e financeiramente a ati-
vidade do Departamento Nacional das Mu-
lheres Socialistas, nos termos de protocolos 
de cooperação válidos por períodos de dois 
anos.
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CAPÍTULO VIII
DO GABINETE DE ESTUDOS E DOS 

CLUBES DE POLÍTICA 

Artigo 81º
(Da estrutura de estudos)

1. 	O Gabinete de Estudos é a estrutura perma-
nente de investigação e apoio técnico do Par-
tido, funcionando junto do Secretariado Nacio-
nal, com direção por este designada e segundo 
Regulamento aprovado pela Comissão Política 
Nacional.

2. 	O Gabinete de Estudos presta apoio a todos os 
órgãos do Partido e em especial às comissões 
especializadas da Comissão Nacional, aos Gru-
pos Parlamentares e de Representantes, bem 
como aos membros do Partido que desempe-
nhem funções de relevância política.

3. 	Junto dos Secretariados das Federações devem 
funcionar, como estruturas de consulta, Gabi-
netes de Estudos Federativos.

4.	Nos trabalhos do Gabinete de Estudos podem 
participar, mediante convite, simpatizantes e 
personalidades independentes. 

Artigo 82º
(Dos clubes de política)

1. 	Qualquer militante pode promover a criação de 
uma estrutura informal de debate sobre temas 
políticos de relevo, envolvendo militantes e 
pessoas não ligadas ao Partido Socialista, de-
nominada clube de política.

2. 	Os clubes de política formados ao abrigo do 
presente preceito podem utilizar as sedes do 
Partido Socialista, desde que os seus promo-
tores informem os órgãos responsáveis da sua 
intenção e não ponham em causa o bom nome 
do Partido Socialista.

3. 	Ponderado o interesse relevante da iniciativa, 
o Secretariado Nacional pode conceder apoio 
logístico suplementar ao funcionamento de 
clubes de política.

CAPÍTULO IX
DAS ORGANIZAÇÕES AUTÓNOMAS

Artigo 83º
(Da Juventude Socialista)

1. 	A organização de juventude do Partido Socialis-
ta é a Juventude Socialista.

2. 	A Juventude Socialista dispõe de autonomia 
organizativa e de ação no respeito pela Decla-
ração de Princípios, pelo Programa do Partido, 
pelos Estatutos e pela orientação política gené-
rica dimanada dos órgãos do Partido.

3. 	A Juventude Socialista goza de autonomia fi-
nanceira, mas o Partido Socialista tem o dever 
de apoiar material, técnica e financeiramente a 
sua atividade, nos termos de protocolos de coo-
peração válidos por períodos renováveis de dois 
anos.

Artigo 84º
(Dos trabalhadores e sindicalistas socialistas)

Os trabalhadores socialistas organizados em es-
truturas de ação setorial e a Tendência Sindical So-
cialista devem ser ouvidos, pelos órgãos diretivos 
do Partido, em tudo o que lhes diga especialmente 
respeito.

Artigo 85º
(Da ANA/PS)

1. 	A Associação Nacional dos Autarcas Socialistas 
é a estrutura representativa dos autarcas das 
Freguesia e dos Municípios, à qual pertencem 
por direito próprio os Presidentes das Assem-
bleias de Freguesia, os Presidentes das Juntas 
de Freguesia, os Presidentes das Assembleias 
Municipais, os Presidentes das Câmaras Muni-
cipais, os líderes das bancadas do Partido nas 
Assembleias Municipais e os primeiros Verea-
dores de cada Município.

2. 	Os restantes autarcas poderão aderir a esta es-
trutura representativa dos eleitos pelo Partido.

3. 	A organização e o funcionamento da ANA/PS 
é objeto da regulamentação prevista nos seus 
estatutos. 

4. 	Os autarcas socialistas, preferencialmente 
através da Associação Nacional dos Autarcas 
Socialistas, devem ser ouvidos pelos órgãos 
diretivos do Partido em tudo o que lhes diga 

diretamente respeito, tendo direito ao apoio do 
Partido no exercício da sua ação militante.

CAPÍTULO X
DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO 

Artigo 86º
(Da Imprensa do Partido)

1. 	A Imprensa do Partido é constituída pelos jor-
nais oficiais, pelos boletins e outras publicações 
periódicas de natureza informativa destinadas 
fundamentalmente aos membros do Partido.

2. 	São jornais oficiais do Partido o “Acção Socialis-
ta” e o “Portugal Socialista”, cujos Diretores são 
responsáveis, perante a Comissão Nacional e a 
Comissão Política Nacional.

3. 	A Comissão Nacional pode extinguir qualquer 
dos Jornais Oficiais previstos no número ante-
rior e criar outros.

4. 	Além dos órgãos nacionais de Imprensa do 
Partido, podem as Secções, as Concelhias e as 
Federações emitir os boletins e as outras publi-
cações previstos no nº 1.

5. 	A atividade editorial do Partido é da responsa-
bilidade do Secretariado Nacional.

CAPÍTULO XI
DOS FUNCIONÁRIOS DO PARTIDO 

Artigo 87º
(Do estatuto e da carreira dos funcionários do 

Partido)
1. 	O Estatuto e o Sistema de Carreiras dos funcio-

nários do Partido devem incluir a clara definição 
dos respetivos direitos e deveres, no respeito 
pela sua condição de militantes, e assegu-
rar um grau de profissionalização compatível 
com o exercício das funções desempenhadas, 
bem como garantias objetivas de acesso e 
promoção.

2. 	Os funcionários do Partido dependem das 
estruturas partidárias junto das quais estão 
colocados.

CAPÍTULO XII
DO PATRIMÓNIO E DA ADMINISTRAÇÃO 

DO PARTIDO

Artigo 88º
(Da composição e da natureza jurídica)

1. 	O património do Partido é constituído por bens 
móveis e imóveis e direitos adquiridos por qual-
quer meio legal, bem como pelo rendimento 
desses bens e direitos, ou provenientes da quo-
tização ou de iniciativas dos seus militantes e 
órgãos.

2. 	O património do Partido é insuscetível de divi-
são ou partilha. A expulsão ou exoneração de 
qualquer membro, ou a dissolução de Secções 
ou Federações, não conferem direito a qualquer 
quota ideal do património do Partido nem à sua 
separação dele por qualquer forma de partilha 
ou divisão.

Artigo 89º
(Dos atos de disposição e administração)

1. 	A administração do património do Partido com-
pete ao Secretariado Nacional.

2. 	Competem-lhe igualmente os atos de dispo-
sição patrimonial, após prévio parecer da Co-
missão Nacional de Fiscalização Económica e 
Financeira.

Artigo 90º
(Da Comissão de Gestão do Partido)

1. 	A Comissão de Gestão do Partido, composta 
por três membros designados pelo Secretaria-
do Nacional, exerce em relação à gestão econó-
mica e financeira do Partido as funções de um 
administrador zeloso e prudente. 

2. 	A Comissão de Gestão do Partido, composta 
por um coordenador e dois vogais, delibera por 
maioria.

3. 	O coordenador tem assento, sem direito a voto, 
nas reuniões do Secretariado Nacional, quando 
não seja membro deste órgão.

4. 	A Comissão de Gestão do Partido exerce as 
suas funções de acordo com a estrutura orga-
nizativa e funcional dos serviços do Partido.

5. 	A Comissão de Gestão do Partido responde pe-
rante o Secretariado Nacional, deste recebendo 
diretivas e instruções.

6. 	A Comissão de Gestão designa um diretor fi-
nanceiro nacional, responsável pela contabili-
dade do Partido.

Artigo 91º
(Do orçamento e das contas)

1. 	O Regulamento Financeiro, aprovado pela Co-
missão Política Nacional, sob proposta do Se-
cretariado Nacional, fixa o conjunto dos objeti-
vos, competências, normas de gestão, critérios 
de distribuição de receitas ordinárias do Partido 
e a sua repartição pelos órgãos nacionais e fe-
derativos, bem como as regras aplicáveis nas 
campanhas eleitorais. 

2. 	Os critérios de repartição de receitas obedecem 
a um sistema equilibrado entre as exigências 
de ação política de cada órgão, a estrutura e a 
respetiva dimensão eleitoral e territorial.

3. 	O Regulamento fixa, igualmente, as regras 
a que devem obedecer os Orçamentos e as 
Contas dos órgãos partidários, o sistema de 
quotização dos militantes e a percentagem 
das contribuições dos titulares de cargos polí-
ticos a serem remetidos para as Federações ou 
a ser afeto aos mecanismos de um orçamento 
participativo.

4. 	Do Orçamento anual devem constar as rubricas 
de atribuição de subsídios à Juventude Socialis-
ta e às Federações.

5. 	Todas as estruturas devem ter fontes de finan-
ciamento, elaborar um orçamento e apresentar 
as respetivas contas.

Artigo 92º
(Das campanhas eleitorais)

1. 	A responsabilidade financeira no âmbito das 
campanhas eleitorais é do respetivo mandatá-
rio financeiro. 

2. 	O mandatário financeiro é responsável pela 
organização e aprovação do orçamento conjun-
tamente com os candidatos, pela autorização 
e controlo das despesas e das receitas e pela 
prestação de contas. 

3. 	O Partido Socialista pode auxiliar os mandatá-
rios financeiros no exercício das suas funções.

CAPÍTULO XIII
DISPOSIÇÕES COMUNS, FINAIS 

E TRANSITÓRIAS 

Artigo 93º
(Das Comunicações) 

1. 	Todas as comunicações, notificações e publica-
ções dos órgãos do Partido devem preferencial-
mente ser efetuadas pelos meios eletrónicos.

2. 	Quando não seja possível, com segurança, apli-
car a regra prevista no número anterior haverá 
lugar à comunicação por correio postal, telecó-
pia ou por contacto telefónico de que resulte 
registo.

3. 	Sempre que estejam em causa direitos funda-
mentais dos militantes, designadamente no 
âmbito de procedimento disciplinar as comu-
nicações têm de ser efetuadas também por 
correio registado, endereçado para o domicílio 
do militante constante do ficheiro nacional. 

Artigo 94º
(Das Convocatórias) 

1. 	Os órgãos deliberativos das estruturas de âm-
bito local, distrital ou regional reúnem ordina-
riamente, de três em três meses, sob convo-
catória da respetiva Mesa, a enviar a todos os 
inscritos, com a antecedência mínima de quin-
ze dias.

2. 	Os órgãos deliberativos das estruturas de 
âmbito local, distrital ou regional reúnem ex-
traordinariamente, por iniciativa da respetiva 
Mesa ou a pedido do Secretário-Coordenador 
da Secção, de um terço do Secretariado da 
Secção, do Presidente da Comissão Política 
Concelhia, de um terço do Secretariado da 
Comissão Política Concelhia, do Presidente da 
Federação, de um terço Secretariado da Fede-
ração ou de um décimo dos membros do Par-
tido inscritos na estrutura em causa, respeti-
vamente, mediante aviso contendo a ordem 
de trabalhos a enviar a todos os inscritos até 

cinco dias antes da data fixada.
3. 	Os órgãos deliberativos das estruturas de âm-

bito local, distrital ou regional podem ainda 
reunir com carácter de urgência, por iniciativa 
da respetiva Mesa ou a pedido do Secretário-
-Coordenador da Secção, do Presidente da Co-
missão Política Concelhia e do Presidente da 
Federação, respetivamente, mediante aviso 
contendo a ordem de trabalhos a enviar a todos 
os inscritos até vinte e quatro horas antes da 
data fixada.

Artigo 95º
(Das participações em reuniões) 

1. 	Os membros dos órgãos federativos e regionais 
de natureza jurisdicional e de fiscalização po-
dem participar, sem direito a voto, nas reuniões 
do respetivo órgão deliberativo.

2. 	Os membros dos órgãos nacionais de natureza 
jurisdicional e de fiscalização podem participar, 
sem direito a voto, nas reuniões da Comissão 
Nacional e da Comissão Política Nacional.

3. 	Os membros dos órgãos nacionais podem par-
ticipar, sem direito a voto, em todas as reuniões 
dos órgãos deliberativos e executivos de âmbi-
to local, distrital ou regional. 

Artigo 96º
(Das reuniões)

1. 	A primeira reunião dos órgãos deliberativos 
tem lugar no prazo máximo de vinte dias após 
a sua eleição.

2. 	Na primeira reunião dos órgãos jurisdicionais e 
de fiscalização económica e financeira, deverá  
proceder-se à eleição do Vice-Presidente, que 
substituirá o Presidente em caso de impedi-
mento, do Primeiro Secretário, encarregue do 
acompanhamento do expediente do órgão e do 
Segundo Secretário a quem caberá a redação 
das atas das reuniões do órgão. 

3. 	No caso da Comissão Política Concelhia ou 
Distrital não conseguir reunir três vezes conse-
cutivas por falta de quórum, ou reunindo, não 
poder deliberar por abandono dos membros 
necessários à existência de quórum, compete 
ao Secretariado Federativo ou Nacional, res-
petivamente, desencadear os mecanismos ne-
cessários ao desbloqueamento da situação ou a 
suprir a falta das deliberações necessárias.

Artigo 97º
(Do processo de alteração dos Estatutos)

1. 	Os presentes Estatutos podem ser alterados 
por deliberação do Congresso Nacional ou por 
deliberação da Comissão Nacional, se o Con-
gresso lhe atribuir delegação de poderes para 
tanto, devendo, em qualquer dos casos, a alte-
ração estatutária ter sido previamente inscrita 
na ordem de trabalhos do Congresso.

2. 	A inscrição na ordem de trabalhos, tendo em 
consideração o disposto no artigo 54º, n.º 2, 
pode ocorrer:
a) 	 Por iniciativa da Comissão Nacional ou da 

Comissão Política Nacional, ou mediante 
proposta do Secretário-Geral;

b) 	 Pela maioria das Comissões Políticas das 
Federações que representem também a 
maioria dos militantes inscritos;

c) 	 Por iniciativa de cinco por cento dos militan-
tes inscritos.

Artigo 98º
(Contagem de prazos)

Salvo disposição expressa em contrário, todos os 
prazos referidos nestes Estatutos são contados 
em dias seguidos.

Artigo 99º
(Da entrada em vigor)

1. 	Os presentes Estatutos entram em vigor ime-
diatamente após a sua aprovação, nos termos 
da lei dos partidos.

2. 	O disposto no artigo 15º só se aplicará aos mi-
litantes que adiram ao Partido após a entrada 
em vigor das presentes alterações, mantendo-
-se a aquisição de capacidade eleitoral aos 
seis meses para os que aderiram até esse 
momento.

3. 	O disposto no artigo 17º entra em vigor em 1 
janeiro de 2013, mantendo-se até essa data a 
duração de dois anos de mandato dos órgãos 
do partido.



9

Secção I
Disposições gerais

Artigo 1º
(Âmbito)

1.	O presente Regulamento aplica-se a todas 
as eleições internas que venham a ter lugar 
no Partido Socialista, bem como ao proces-
so de escolha de todo e qualquer cidadão 
que aceite, em representação do Partido 
Socialista, integrar candidatura a cargo de 
representação política, conforme previsto 
pelo artigo 78º dos Estatutos.

Artigo 2.º
 (Princípios gerais)

1.	Todos os atos eleitorais regem-se pelos 
princípios de democraticidade, de igualdade 
de candidatura e de imparcialidade dos ór-
gãos em funções.

2.	O exercício do sufrágio será sempre asse-
gurado por voto direto, pessoal, e secreto 
do militante inscrito no respetivo caderno 
eleitoral.

Artigo 3.º
(Capacidade Eleitoral)

1.	Têm capacidade eleitoral ativa os militantes 
inscritos até doze meses antes da data do 
ato eleitoral e com as quotas em dia nos 
termos do artigo 7º do Regulamento de 
Quotas, até um mês antes do dia da eleição, 
e como tal constem nos cadernos eleitorais 
definitivos.

2.	Têm capacidade eleitoral passiva os mem-
bros do Partido com as quotas em dia nos 
termos do artigo 7º do Regulamento de 
quotas, até um mês antes do dia da elei-
ção e constem nos cadernos eleitorais de-
finitivos, e com os seguintes tempos de 
inscrição:
a) 12 meses, para as eleições das Secções, 

das Concelhias e das Federações;
b) 18 meses, para as eleições dos órgãos 

nacionais.

Artigo 4.º
(Convocação e Funcionamento de 

Assembleias Eleitorais)
1.	As Assembleias Eleitorais são convocadas, 

obrigatoriamente, através de correio ele-
trónico ou por carta, no caso de não existir 
endereço eletrónico do militante na base de 
dados, enviados a todos os militantes com 
20 dias de antecedência, pelo Presidente do 
órgão deliberativo estatutariamente com-
petente para o efeito.

2.	Da Convocatória devem constar 
obrigatoriamente:
a) Data, hora de início e de termo, assim 

como a morada completa do local da as-
sembleia eleitoral;

b) A Ordem de Trabalhos, que terá como 
ponto único a identificação do ato elei-
toral em causa;

c) Dia, hora e local para a receção das listas 
a serem apresentadas ao ato eleitoral.

d) Menção dos requisitos de obtenção de 
capacidade eleitoral, nos termos do arti-
go 3º do presente Regulamento.

3.	O envio de cópia da convocatória das as-
sembleias eleitorais ao Secretariado Nacio-
nal é obrigatório.

4.	As Assembleias Eleitorais decorrem nas 
sedes do Partido Socialista, localizadas na 
respetiva área territorial das estruturas 
Concelhia ou Federativa, consoante o caso, 
e como tal identificadas ou, em caso de ma-
nifesta impossibilidade, em local público de 
livre acesso, também na mesma área, que 
garanta a possibilidade de todos os militan-
tes exercerem o seu direito de voto, pessoal 

e secreto.
5.	As Assembleias eleitorais devem funcionar 

consecutivamente durante um período mí-
nimo 4 horas e máximo de 8 horas, cabendo 
ao Secretariado Nacional e/ou Federativo 
proceder à marcação do horário, median-
te parecer não vinculativo das estruturas 
locais.

6.	As Assembleias Eleitorais ocorrem num úni-
co dia e a hora de fecho é a mesma.

7.	Presidirá ao ato eleitoral, competindo-lhe 
orientar os trabalhos eleitorais e, em espe-
cial, proceder à contagem dos votos, bem 
como à elaboração da ata:
a)	 A Mesa da Assembleia-Geral da Secção, 

ou no seu impedimento, três membros 
do Secretariado da Secção, no caso das 
secções;

b)	 A Mesa da Comissão Política Concelhia, 
para as estruturas que se organizam nos 
termos do n.º 2 do artigo 27º, sendo nes-
tes casos coadjuvado pelos representan-
tes das Listas candidatas.

8.	A Mesa exigirá aos militantes que preten-
dam votar a apresentação do cartão de 
militante e de documento oficial de iden-
tificação com fotografia, designadamente 
Cartão de Cidadão, Bilhete de Identidade, 
Carta de Condução, Passaporte ou título de 
residência.

9.	Excecionalmente, no caso de um militante 
não dispor de documento de identificação 
supra-referido, poderá o mesmo ser iden-
tificado através de dois outros militantes 
inscritos no respetivo caderno eleitoral, os 
quais atestem sob compromisso de honra, 
a identidade daquele, constando tal facto, 
obrigatoriamente, em ata, com a menção 
expressa dos nomes, números de mili-
tante e documento de identificação que 
apresentem.

10. Os candidatos ou a candidatura podem 
indicar um delegado efetivo e um suplente 
para fiscalizar o processo eleitoral.

11.	 No decorrer do ato eleitoral, podem ser 
apresentados protestos, reclamações e 
requerimentos, lavrados em ata, que de-
vem ser, obrigatoriamente, apensos à ata 
eleitoral.

Artigo 5.º
(Documentação e Calendários Eleitorais)

1.	O Secretariado Nacional envia a todas as es-
truturas locais que procedam a atos eleito-
rais, até 40 dias antes da data das eleições:
a) O respetivo caderno eleitoral provisório;
b) Cópia do presente Regulamento;
c) O calendário do processo eleitoral;
d) Minuta de Ata do processo eleitoral, de-

clarações de aceitação e subscrição das 
candidaturas, assim como outros for-
mulários adequados.

2.	O Secretariado de cada Secção ou Concelhia 
deve promover a afixação do caderno elei-
toral provisório na sede logo após a rece-
ção, com menção da data em que a mesma 
ocorreu.

3.	Não existindo sede própria, a Mesa das 
estruturas ou no seu impedimento os res-
petivos Secretariados deverão afixar os 
cadernos eleitorais provisórios na sede da 
Concelhia ou Federação.

4.	Podem existir reclamações do caderno elei-
toral com base na omissão ou presença in-
devida de militantes no caderno eleitoral, as 
quais devem ser apresentadas, junto do Se-
cretariado Nacional, no prazo máximo de 20 
dias após a receção dos cadernos provisó-
rios, que decidirá no prazo de 3 dias, efetu-
ando as retificações que julgar procedentes 
e dando conhecimento às Estruturas.

5.	Até 15 dias antes do ato eleitoral o Secre-

tariado Nacional envia ao órgão deliberativo 
da estrutura respetiva, o caderno eleitoral 
definitivo, o qual estará permanente afixa-
do para consulta e publicidade até ao início 
do ato eleitoral, devendo ser o único a ser 
utilizado no decorrer de todo o processo 
eleitoral.

Artigo 6.º
(Candidaturas)

Ninguém pode ser candidato ou subscrever 
mais do que uma lista ou candidatura nos pro-
cessos de eleição de órgãos ou de designação 
para cargos políticos.

Artigo 7.º
(Dos Direitos e Deveres das Candidaturas e 

dos Candidatos)
1.	Com a formalização da candidatura, o candi-

dato ou a lista candidata têm direito a:
a)	 Acesso a listagens de militantes re-

censeados no colégio eleitoral a que se 
candidata;

b) 	 Acesso a listagem de endereços eletró-
nicos dos militantes do colégio eleitoral 
a que se candidata e à informação sobre 
as moradas e os contactos dos militan-
tes sem endereço eletrónico na base de 
dados;

c) Poder expedir até duas comunicações 
para os militantes recenseados no colé-
gio eleitoral mediante o pagamento pré-
vio da expedição à Sede Nacional.

2.	O candidato ou lista candidata têm o dever 
de utilizar os elementos facultados nos ter-
mos do número anterior exclusivamente no 
âmbito da campanha eleitoral que levem a 
cabo, estando completamente vedado o uso 
para qualquer outro fim.

3.	O mandatário da lista candidata subscreve 
um compromisso de honra sobre a utiliza-
ção de informações da base de dados nos 
termos dos números anteriores.

4.	A utilização de informação constante da 
base de dados nacional de militantes fora 
do quadro dos processos eleitorais deve ser 
comunicada à Comissão Nacional de Jurisdi-
ção, para efeitos de eventual apuramento 
disciplinar.

5.	As candidaturas aos órgãos internos do PS 
no momento da formalização, devem en-
tregar um orçamento para as iniciativas de 
campanha interna, com menção das fontes 
de financiamento da campanha, devendo as 
respetivas contas ser apresentadas no pra-
zo de sessenta dias após a proclamação dos 
resultados definitivos à Comissão Nacional 
de Fiscalização Económica e Financeira. 

6.	A não entrega do orçamento e das contas de 
campanha, nos termos e nos prazos previs-
tos, determina a elaboração de um relatório 
pela Comissão Nacional de Fiscalização Eco-
nómica e Financeira, que será enviado à Co-
missão Nacional de Jurisdição, para efeitos 
de eventual apuramento disciplinar.

Secção II
Das Eleições Internas

Artigo 8.º
(Eleições Internas)

Designam-se por eleições internas, para efei-
tos deste regulamento, todos os atos eleito-
rais a ocorrer no Partido Socialista, exceto os 
que tenham como finalidade a designação de 
candidatos a cargos de representação política, 
os quais são objeto de regulamentação própria.

Artigo 9.º
(Prazo para apresentação de candidaturas)

1.	As listas de candidatos a todos os órgãos 

colegiais são apresentadas com uma an-
tecedência mínima de 8 dias em relação à 
data designada para a realização da assem-
bleia eleitoral.

2.	As candidaturas a órgãos uninominais são 
apresentadas com a antecedência mínima 
de 15 dias em relação à data designada para 
a realização da assembleia eleitoral.

Artigo 10.º
(Apresentação de candidaturas)

1.	As listas de candidatos aos órgãos colegiais 
e uninominais, são entregues ao órgão deli-
berativo da estrutura a que se candidatam, 
exceto no caso de candidatura a Secretário-
-Geral, a qual será apresentada ao Presiden-
te do Partido.

2.	Na impossibilidade da entrega ser efetuada 
àquele órgão, cabe ao respetivo Secretaria-
do rececionar as candidaturas.

3.	As candidaturas deverão ser entregues 
até às 22.00 horas do último dia do prazo 
para o efeito, contado nos termos do artigo 
anterior.

4.	As listas de candidatos a órgãos colegiais 
devem ser completas, incluindo suplentes 
em número não inferior a metade mais um 
e não superior ao de candidatos efetivos.

5.	As listas devem ser instruídas com as de-
clarações de aceitação individuais das can-
didaturas, da lista completa e sequencial, 
de ofício de rosto onde conste a indicação 
do mandatário com contactos telefónicos 
e de endereço eletrónico, para efeitos de 
notificação ou prestação de informações ou 
esclarecimentos.

6.	Às listas de candidatos a delegados aos 
Congressos aplicam-se, com as devidas 
adaptações, as regras contidas nos núme-
ros anteriores.

Artigo 11.º
(Admissão de candidaturas)

1.	As listas candidatas receberão, por ordem 
sequencial de entrada, a atribuição de uma 
letra (A, B, C) e o nome da Moção, a qual fi-
gurará no boletim de voto, exceto se tratar 
de órgão uninominal onde constará a letra e 
o nome do candidato.

2.	O órgão que rececionar as candidaturas, de-
verá, obrigatoriamente, pronunciar-se sobre 
a aceitação das mesmas no prazo máximo 
de 48 horas, concedendo, se for caso disso, 
um prazo de 24 horas para que o mandatá-
rio ou candidatura da lista, em que haja que 
suprir irregularidades, o faça.

3.	A notificação da candidatura para suprir 
irregularidades deve ser efetuada por escri-
to e expressar, claramente, os motivos da 
recusa de aceitação, bem como o prazo de 
regularização.

4.	Nas 24 horas seguintes à receção do su-
primento das irregularidades, o órgão que 
rececionar as candidaturas terá de se pro-
nunciar sobre se mantém ou não as irregu-
laridades detetadas na lista e notificar to-
das as candidaturas do teor da deliberação 
final.

5.	Uma vez admitidas as candidaturas, delas 
deve ser dada imediata publicidade nas se-
des do Partido onde ocorram eleições.

6.	Dos atos de admissão ou rejeição de can-
didaturas cabe recurso para a competente 
Comissão de Jurisdição a interpor no prazo 
de 48 horas.

Artigo 12.º
(Atas)

1.	Do ato eleitoral é elaborada uma ata, que 
deve conter os seguintes elementos:
a) Data e local da assembleia eleitoral;
b) Número de votantes;
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c) Discriminação dos resultados;
d) Menções de eventuais incidentes e 

das reclamações que tenham sido 
apresentadas.

2.	As atas das assembleias eleitorais são en-
viadas ao Secretariado Federativo e/ou Na-
cional, no prazo de 48 horas após o termo da 
assembleia eleitoral.

3.	Para efeitos de atualização da base de da-
dos nacional, no caso de assembleia eleito-
ral de órgãos do partido, deverá ser extraída 
da ata a informação sobre os órgãos eleitos 
e ser enviada para a Sede Nacional.

Artigo 13.º
(Reclamações e impugnações de atos 

eleitorais)
1.	O prazo para reclamações por irregulari-

dades no processo eleitoral é de 48 horas 
após o fim da assembleia eleitoral, só ten-
do legitimidade para reclamar os membros 
do respetivo colégio com direito a voto, 
bem como os delegados, e que tenham de 
alguma forma exercido protesto ou recla-
mação exarados em ata e objeto de deli-
beração da Mesa que presidiu à assembleia 
eleitoral.

2.	As reclamações, devidamente fundamen-
tadas e instruídas com a deliberação da 
Mesa, devem ser enviadas à respectiva 
Comissão Federativa de Jurisdição, a qual 
deve decidir no prazo de 48 horas após a 
sua receção.

3.	No caso de considerar procedente qualquer 
impugnação, a respetiva Comissão Federa-
tiva de Jurisdição, declara sem efeito o ato 
eleitoral, determinando a sua repetição.

4.	Das deliberações das Comissões Federa-
tivas de Jurisdição cabe recurso para a Co-
missão Nacional de Jurisdição a interpor no 
prazo de 48 horas, cabendo a esta o prazo 
de 72 horas para pronúncia.

Secção III
Das Eleições Diretas

Artigo 14.º
(Das eleições diretas)

1.	Nos termos do disposto pelo artigo 78º dos 
Estatutos, o processo de escolha de todo e 
qualquer cidadão que aceite, em represen-
tação do Partido Socialista, integrar candi-
datura a cargo político, deve ser efetuado 
mediante eleições diretas.

2.	O universo eleitoral é composto exclu-
sivamente pelos militantes do Partido 
Socialista, ainda que o(s) candidato(s) 
escrutinado(s) seja(m) simpatizante(s) ou 
independente(s).

Artigo 15.º
(Da Designação dos Candidatos às 

Autarquias Locais)
1.	A designação dos candidatos às Assem-

bleias de Freguesia compete à Assembleia 
Geral da Secção.

2.	A designação dos candidatos aos órgãos do 
município é competência da Comissão Polí-
tica Concelhia, exceto o previsto nos núme-
ros seguintes.

3.	A designação do primeiro candidato à Câ-
mara Municipal cabe aos militantes inscri-
tos na respetiva estrutura concelhia, exceto 
se se verificar apenas a apresentação de 
uma candidatura, caso em que a deliberação 
cabe à Comissão Política Concelhia.

4.	A designação de candidaturas às Autar-
quias Locais deve observar os critérios ob-
jetivos formulados pela Comissão Política 
Nacional.

5.	Os Secretariados das Concelhias e das Fede-
rações, em articulação com as Assembleias 
Gerais de Militantes, assumem a coordena-
ção da escolha de candidatos às freguesias 
resultantes de processos de fusão ou da ex-
tinção, quando o novo território não coincida 
com apenas uma estrutura de base.

6.	Até ao final do prazo para apresentação de 
candidaturas a primeiro candidato à Câmara 
Municipal, a Comissão Política da Federação 
pode, sob proposta fundamentada do Se-
cretariado da Federação, aprovar por maio-

ria de dois terços dos presentes a avocação 
da designação do candidato.

7.	Até ao final do prazo para apresentação de 
candidaturas a primeiro candidato à Câma-
ra Municipal, a Comissão Política Nacional, 
sob proposta fundamentada do Secretaria-
do Nacional, pode aprovar por maioria dos 
dois terços dos presentes a avocação da 
designação do candidato ou avocar as deli-
berações das Comissões Políticas das Fede-
rações sobre a matéria.

8.	Os prazos para procedimento de designação 
de candidatos às autarquias locais são esta-
belecidos pela Comissão Política Nacional.

Artigo 16.º
(Da Designação do Primeiro Candidato ao 

Município)
1.	No quadro do calendário definido pela Co-

missão Política Nacional para a escolha dos 
candidatos às Autarquias Locais, é con-
vocada uma reunião para a designação do 
primeiro candidato ao município na qual é 
mencionado o prazo e os requisitos para a 
entrega das candidaturas.

2.	A apresentação de candidatura a primei-
ro candidato à Câmara Municipal pode ser 
formulada pelo cumprimento de um dos 
seguintes requisitos:
a) Mediante a subscrição cumulativa da pro-

posta por dez por cento dos militantes 
da concelhia com capacidade eleitoral, 
por um terço dos membros da Comissão 
Política Concelhia e por dez por cento 
dos autarcas municipais e de freguesia 
eleitos nas listas do PS;

b) Mediante a subscrição da proposta pelo 
Secretariado da Federação;

c) Mediante a subscrição de proposta pelo 
Secretariado Nacional;

d) Mediante a recandidatura do atual Presi-
dente da Câmara.

3.	A proposta de candidatura tem de ser en-
tregue à Mesa da Comissão Política Con-
celhia, com conhecimento ao Secretariado 
Federativo e ao Secretariado Nacional, no 
prazo máximo de 48 horas antes da data 
da reunião convocada para a designação do 
primeiro candidato à Câmara Municipal.

4.	Após o prazo para a apresentação de candi-
daturas, a Comissão Política Concelhia, con-
vocada para o efeito, procede à votação, no 
caso de só existir uma candidatura.

5.	Havendo a apresentação de candidaturas 
alternativas no prazo estabelecido estas são 
submetidas à votação de todos os militan-
tes com capacidade eleitoral ativa estabele-
cida nos termos do artigo 15º dos Estatutos 
e recenseados na estrutura concelhia em 
causa, no 17º dia após o final do prazo para a 
formalização de candidaturas.

6.	Compete à Mesa da Comissão Política da 
Concelhia aferir da regularidade e admissão 
das candidaturas.

7.	A Mesa da Comissão Política Concelhia dis-
põe do prazo de 24 horas para notificar as 
listas apresentadas da sua admissão ou 
para, em idêntico prazo de 24 horas, proce-
derem à regularização de qualquer descon-
formidade detetada.

8.	Para efeitos de inventariação do universo de 
autarcas eleitos nas listas do PS, previsto 
no nº 2, as Comissões Políticas Concelhias 
deverão proceder ao envio de informação 
detalhada sobre esse universo no prazo de 
30 dias após a aprovação do regulamento e 
sempre que ocorram eleições autárquicas.

9.	Por relevante interesse político, ouvidos o 
Secretariado da Federação e o Secretariado 
Nacional, pode a Comissão Política da Con-
celhia deliberar a realização de diretas ape-
sar de haver apenas a apresentação de uma 
candidatura a primeiro candidato à Câmara 
Municipal.

10.	 O processo eleitoral reger-se-á pelas nor-
mas previstas neste Regulamento com as 
adequações que se tornem necessárias para 
o efeito.

Artigo 17.º
(Da Designação dos candidatos a Deputados 

à Assembleia da República)
1.	Compete à Comissão Política da Federação 

de cada círculo eleitoral aprovar a consti-
tuição da lista de candidatos a deputados 
à Assembleia da República.

2.	O procedimento de designação da lista de 
candidatos, sujeito sempre à observância 
dos critérios objetivos formulados pela 
Comissão Política Nacional, é feito nos se-
guintes termos:
a) Apresentação prévia de candidaturas, 

fundamentadas e individuais, ao Se-
cretariado da Federação, devendo este 
dar conhecimento destas candidaturas 
à Comissão Política da Federação;

b) Apresentação de lista para votação em 
reunião da Comissão Política da Fede-
ração, sob proposta do Secretariado da 
Federação;

c) Decorridos 5 dias após a votação referida 
na alínea anterior ou esta se converte 
em definitiva ou há lugar a nova delibe-
ração se, nesse prazo, for proposta uma 
lista alternativa, cuja propositura seja 
subscrita cumulativamente por 10% 
dos militantes da Federação com capa-
cidade eleitoral, um terço dos membros 
da Comissão Política da Federação e 
com observância dos critérios objeti-
vos formulados pela Comissão Política 
Nacional;

d) No caso previsto no final da alínea an-
terior as listas são colocadas à votação 
de todos os militantes com capaci-
dade eleitoral inscritos na respetiva 
Federação.

3.	A Comissão Política Nacional, sob proposta 
do Secretário-Geral, tem o direito de desig-
nar candidatos para as listas de deputados, 
tendo em conta a respetiva dimensão, indi-
cando o seu lugar de ordem.

Artigo 18.º
(Da votação de listas alternativas)

1.	Ocorrendo a votação de listas em alterna-
tiva, há lugar a novo procedimento elei-
toral interno que se regerá pelas normas 
previstas neste Regulamento com as ade-
quações que se tornem necessárias para o 
efeito.

2.	As listas propostas nos termos da alínea c), 
nº 2 do artigo 17º ser apresentadas à Mesa 
da Comissão Política da Federação, a quem 
caberá aferir da regularidade e admissão 
das mesmas.

3.	A Mesa da Comissão Política da Federação 
dispõe do prazo de 24 horas para notificar 
as listas apresentadas da sua admissão ou 
para, em idêntico prazo de 24 horas, proce-
derem à regularização de qualquer descon-
formidade detetada.

4.	Pelo período de 10 dias os candidatos terão 
oportunidade de apresentar as suas candi-
daturas em todo o distrito.

5.	As eleições terão lugar no 17º dia contado 
do final do prazo previsto para apresenta-
ção das listas.

6.	Os resultados desta votação serão apu-
rados de acordo com o princípio da pro-
porcionalidade, competindo à Comissão 
Política da Federação, sob proposta da 
Mesa, promover a ordenação final da lis-
ta, conjugando o princípio da paridade e a 
ordem de eleição dos membros das listas 
concorrentes, no respeito pelos resultados 
verificados.

7.	A reunião da Comissão Política da Federa-
ção que se refere o número anterior deverá 
ter lugar no prazo de 3 dias após a reali-
zação do ato eleitoral identificado neste 
artigo.

 
Secção IV

Das Comissões Organizadoras de 
Congressos

Artigo 19.º
(Composição e eleição da COC)

1.	Até 60 dias antes da data prevista para a re-
alização do Congresso Nacional ou Federati-
vo, consoante o caso, a Comissão Nacional 
ou a Comissão Política Federativa elegem a 
Comissão Organizadora do Congresso, con-
forme estatuariamente previsto.

2.	A COC será composta por um número ímpar 
de cinco a nove militantes, acrescidos de um 
representante por candidatura formalizada, 
com direito a voto.

3.	As deliberações da COC serão tomadas por 
maioria simples, assumindo o Presidente 
voto de qualidade se se revelar necessário.

Artigo 20.º
(Competências da COC)

Compete à COC em especial:
a) Assegurar a regularidade de todo o pro-

cesso organizativo do Congresso da 
Federação;

b) Elaborar o Regimento do Congresso, o 
qual deverá ser distribuído por todos os 
delegados antes do início dos trabalhos 
do Congresso;

c) Proceder à receção das moções, textos 
de orientação política e outros docu-
mentos que devam ser apresentados ao 
Congresso;

d) Determinar o local de realização do 
Congresso;

e) Assegurar as condições para a realização 
do Congresso.

 
Secção V

Disposições Finais

Artigo 21.º
(Das Comunicações)

Todas as comunicações referentes ao proce-
dimento eleitoral, incluindo convocatórias, 
reclamações e recursos, serão feitas obriga-
toriamente por via eletrónica, exceto quando 
não exista endereço eletrónico registado no 
ficheiro de militantes, caso em que se adotará 
a comunicação postal.

Artigo 22.º
(Dos Recursos)

Os recursos interpostos nos termos do pre-
sente Regulamento têm efeito meramente 
devolutivo.

Artigo 23.º
(Da Interpretação e Integração de Lacunas)

Compete à Comissão Nacional de Jurisdição a 
interpretação do presente Regulamento bem 
como a integração das suas lacunas

Artigo 24.º
(Contagem de Prazos)

1.	A contagem dos prazos previstos no presen-
te regulamento é contínua, não se suspen-
dendo aos sábados, domingos e feriados.

2.	Os prazos de interposição de recurso ou re-
clamação e de apreciação dos mesmos que 
terminem em sábado, domingo ou feriado, 
transferem-se para o primeiro dia útil se-
guinte àqueles.

Artigo 25.º
(Modelos e Minutas)

O Secretariado Nacional elaborará os modelos 
de formulários indicativos que se assinalam:
1.	Minuta de convocatória conjunta
2.	Minuta de entrega de processo de 

candidatura
3.	Modelo de listagem conjunta de candidatos 

efetivos e suplentes
4.	Modelo de declaração individual de 

candidatura
5.	Minuta de indicação de representantes para 

fiscalização do ato eleitoral
6.	Minuta de ata
7.	Afixação do caderno eleitoral provisório
8.	Afixação do caderno eleitoral definitivo
9.	Recibo de entrega do processo eleitoral
10.	 Modelo de boletim de voto

Artigo 26.º
(Da entrada em vigor)

1.	O presente Regulamento entra em vi-
gor após a sua aprovação em Comissão 
Nacional.

2.	Este regulamento aplica-se, com as neces-
sárias adaptações, nas Regiões Autónomas 
dos Açores e da Madeira, com respeito pelas 
especificidades dos Estatutos próprios do 
PS-Açores e do PS-Madeira.
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Secção I
Da Filiação

Artigo 1.º
(Dos membros do Partido)

1.	É membro do Partido Socialista quem, acei-
tando a Declaração de Princípios, o Programa, 
os Estatutos e a disciplina do Partido, se ins-
creva como militante e seja aceite pelos com-
petentes órgãos. 

2.	Para além de cidadãos portugueses podem 
também requerer a inscrição, cidadãos de 
outros países que residam legalmente em 
Portugal. 

3.	Não poderão pertencer ao Partido Socialista os 
abrangidos pelas incapacidades civis e políticas 
definidas na lei. 

Artigo 2.º
(Da Inscrição)

1.	A inscrição como militante no Partido So-
cialista é individual e pode ser apresentada 
em qualquer estrutura do Partido ou no sítio 
digital do PS, através de ficha própria, a qual 
deverá ser obrigatoriamente instruída com fo-
tocópia de documento de identificação oficial, 
isto é, bilhete de identidade, cartão de cidadão, 
passaporte ou título de residência e fotocópia 
de documento comprovativo de residência. 

2.	Para efeitos de recenseamento interno, os 
militantes são inscritos nas Secções de Resi-
dência correspondentes ao recenseamento 
eleitoral, exceto as situações de exercício de 
cargo político, de local de trabalho ou de local 
de estudo diferente daquele. 

3.	Para beneficiar da faculdade prevista no nú-
mero anterior, o requerente da filiação deverá 
fazer prova documental.

4.	Cada militante pode estar igualmente inscri-
to em Secções referidas nos artigos 22º e 31º 
dos Estatutos do Partido Socialista, o que será 
obrigatoriamente comunicado à Secção de Re-
sidência e à Federação respectivas. 

5.	A inexistência de secção na freguesia de resi-
dência determina a inscrição do militante na 
secção da freguesia mais próxima do local de 
residência.

Artigo 3.º
(Da Tramitação da Inscrição)

1.	A estrutura do Partido que receber o pedido 
de inscrição deve enviá-lo, no prazo de 5 dias 
para a Sede Nacional que enviará no prazo 
máximo de dez dias desde que devidamente 
formulado, para a Secção de Residência, a Sec-
ção Setorial e a Federação correspondentes ao 
domicílio do requerente. 

2.	Após a receção do pedido de inscrição, a Secção 
ou a Federação respetivas, devem, no prazo de 
quinze dias, pronunciar-se sobre o pedido de 
inscrição com base nos requisitos de admissão 
e da identificação do requerente com a Decla-
ração de Princípios do PS. 

3.	A rejeição do pedido terá de ser devidamente 
fundamentada e obrigatoriamente notificada 
ao Requerente para que ele possa pronunciar-
-se, querendo, no prazo de cinco dias. 

4.	Decorridos os prazos previstos nos números 
anteriores, o Secretariado Nacional dispõe de 
um prazo de dez dias para a pronúncia definiti-
va sobre os pedidos de inscrição rejeitados. 

5.	Caso seja indeferida a rejeição do pedido de 
inscrição, considera-se como data de aquisição 
de qualidade de militante, para todos os efei-
tos estatuários, a data da rejeição do pedido 
nos termos do nº.2 do presente artigo. 

6.	Da decisão do Secretariado Nacional caberá 
sempre recurso para a Comissão Nacional de 
Jurisdição nos termos do disposto do artigo 
70º dos Estatutos e verificados os requisitos 
previstos no Regulamento Processual e Disci-
plinar do Partido. 

7.	Se decorrer o prazo previsto no número 2 do 

presente artigo sem qualquer rejeição, o re-
querente considera-se tacitamente admitido 
como militante do Partido Socialista e com 
efeitos de filiação a partir dessa data.

8.	Com a aceitação da inscrição o militante 
deverá proceder ao pagamento anual de 
quotas. 

Artigo 4.º
(Inscrição de antigos militantes ou ex-

militantes de outros Partidos)
Cabe à Comissão Política Nacional, após pare-
ceres do Secretariado da Secção de residência 
competente e do Secretariado da Federação 
respetiva, deliberar sobre o pedido de inscrição 
de antigos militantes do Partido Socialista ou 
de qualquer outro Partido. 

Artigo 5.º
(Da inscrição de membros da Juventude 

Socialista)
Os membros regularmente inscritos da Juventu-
de Socialista, ao completarem os dezoito anos 
de idade, adquirem o direito a tornar-se mem-
bros do PS mediante simples comunicação indi-
vidual à Sede Nacional, verificados os requisitos 
constantes do artigo 6º dos Estatutos do Parti-
do Socialista.

Artigo 6.º
(Da suspensão por falta de pagamento de 

quotas)
1.	O não pagamento de quotas durante dois 

anos determina a suspensão dos direitos de 
militante do Partido, o que deve ser comuni-
cado pelo Secretariado Nacional, ao interes-
sado, à Federação, à Concelhia, e à Secção em 
que esteja inscrito, cabendo àquele solicitar 
a regularização da situação no prazo de 60 
dias. 

2.	Caso não seja regularizada, a situação de-
termina a suspensão obrigatória de todos 
os direitos do militante, passando a constar 
exclusivamente da base de dados de militan-
tes com os direitos de participação eleitoral 
suspensos, mantida especialmente para o 
efeito. 

3.	Os militantes com os direitos de participa-
ção eleitoral suspensos podem recuperar a 
sua inscrição, após a regularização da dívida, 
passando a constar do recenseamento dos 
militantes 60 dias a partir do momento da 
liquidação do valor em causa. 

Artigo 7.º
(Da suspensão voluntária)

1.	Podem requerer a suspensão da qualidade de 
militante os cidadãos abrangidos por dispo-
sições legais restritivas dos seus direitos de 
militância partidária, nomeadamente decor-
rentes do exercício de funções nas Forças Ar-
madas ou nas forças de segurança, o ingres-
so nas Magistraturas Judicial ou do Ministério 
Público, o exercício de atividade de jornalista 
ou de outras atividades previstas na lei para 
o efeito. 

2.	Podem ainda requerer a suspensão da quali-
dade de militante os cidadãos que emigrem 
e não pretendam desenvolver militância nos 
países de acolhimento. 

3.	Nos casos previstos no presente artigo, pode 
ser requerida a manutenção do número de 
militante, não obstante encontrarem-se sus-
pensos o dever de pagamento de quotas e os 
direitos inerentes à militância. 

Secção II
Dos Simpatizantes

Artigo 8.º
(Dos Simpatizantes)

1.	É simpatizante do Partido Socialista quem 

concordar com a sua Declaração de Princípios 
e não pretender estabelecer uma relação de 
filiação. 

2.	O registo como simpatizante do Partido So-
cialista é individual e pode ser apresentado 
em qualquer estrutura do Partido ou no sítio 
digital do PS, através de ficha própria, a qual 
deverá ser obrigatoriamente instruído com 
fotocópia de documento de identificação ofi-
cial com fotografia. 

3.	No momento da solicitação referida no nú-
mero anterior, o simpatizante do Partido 
Socialista indicará se pretende igualmente 
registar-se junto de alguma estrutura local 
ou de militância digital. 

4.	A estrutura onde o simpatizante pretende 
registar-se será ouvida previamente antes 
da conclusão do processo de registo.

 

Secção III
Do Recenseamento, Transferências e 

Gestão de Dados (Ficheiros)

Artigo 9.º
(Do Recenseamento)

1.	Até 31 de Março de cada ano, será obrigato-
riamente enviado pelo Secretariado Nacional 
a todas as Secções, com conhecimento às 
Concelhias e Federações, o recenseamento 
atualizado dos membros do Partido aí ins-
critos, bem como, dos simpatizantes que se 
registaram junto de Secções de Residência. 

2.	Qualquer militante poderá requerer a sua 
transferência para outra estrutura, decorri-
dos um ano de permanência numa estrutura 
e fazendo prova da alteração de requisitos 
de inscrição previstos no artigo 3º deste 
Regulamento. 

3.	As transferências efetuadas após o recense-
amento previsto no número anterior, deter-
minam que esses militantes só podem eleger 
e ser eleitos na nova estrutura quando ocor-
rer novo recenseamento anual.

Artigo 10.º
(Da gestão de dados e dos ficheiros)

1.	Os dados e os ficheiros referentes aos mili-
tantes e simpatizantes são geridos pelo Se-
cretariado Nacional. 

2.	Todas as alterações relevantes dos dados 
pessoais dos militantes devem ser comuni-
cadas pelas Secções à Federação respetiva e 
ao Secretariado Nacional no prazo de 15 dias. 

3.	A mudança de critério que tenha justifica-
do a inscrição numa Secção de Residência, 
nos termos do disposto no número 3 do ar-
tigo 2º, implica, por parte do militante em 
causa, a imediata comunicação do facto ao 
Secretariado Nacional que o transferirá para 
a Secção correspondente à nova área de re-
censeamento, salvo a apresentação de argu-
mentação em sentido contrário.

 
Secção IV

(Da organização)

Artigo 11.º
(Da Criação de Estruturas)

1.	Cabe ao Secretariado da Federação, aprovar 
a constituição, fusão ou extinção de estru-
turas de base territorial ou sectorial, ouvidas 
as estruturas concelhias e o Secretariado 
Nacional.

2.	Cabe ao Secretariado Nacional, no respeito 
pelas competências próprias de outros órgãos 
e estatutariamente definidas, aprovar a cons-
tituição de estruturas de militância digital. 

Artigo 12.º
(Das Estruturas de Militância Digital)

1.	As estruturas de militância digital são pla-

taformas de participação e debate político, 
de promoção dos princípios e valores do 
Partido e de afirmação da sua estratégia 
política. 

2.	As estruturas de militância digital têm âm-
bito nacional, articulam e coordenam as 
suas atividades com o Secretariado Nacio-
nal, através de um Coordenador eleito em 
assembleia geral. 

3.	Cada estrutura de militância digital será 
constituída por um número mínimo de quin-
ze militantes, com a sua quotização regula-
rizada e inscritos previamente em Secção de 
Residência, os quais manifestam de forma 
expressa a sua adesão a esta estrutura, me-
diante comunicação. 

Artigo 13º
(Dos clubes de política e das correntes de 

opinião)
1.	Qualquer militante pode promover a criação 

de uma estrutura informal de debate sobre 
temas políticos de relevo, envolvendo mi-
litantes e pessoas não ligadas ao Partido 
Socialista, denominada clube de política, a 
qual deve ser registada junto do Secretariado 
Nacional. 

2.	Os clubes de política criados ao abrigo do 
presente preceito podem utilizar as sedes do 
Partido Socialista, desde que os seus promo-
tores informem os órgãos responsáveis da 
sua intenção e não ponham em causa o bom 
nome do Partido Socialista. 

3.	Ponderado o interesse relevante da iniciativa, 
o Secretariado Nacional pode conceder apoio 
logístico suplementar ao funcionamento de 
clubes de política. 

4.	As correntes de opinião poderão solicitar os 
apoios previstos nos números 2 e 3.

5.	O Secretariado Nacional, mediante deli-
beração fundamentada, poderá declarar a 
extinção do Clube de Política ou deixar de o 
reconhecer como tal se a sua atividade não 
se enquadrar nos objetivos expressos nos Es-
tatutos e neste Regulamento. 

Secção V
Disposições Comuns

Artigo 14.º
(Das Comunicações)

Todas as comunicações, quer entre estruturas, 
quer entre estruturas e militantes, serão fei-
tas obrigatoriamente por via eletrónica, exceto 
quando não exista endereço eletrónico regis-
tado no ficheiro de militantes, caso em que se 
adotará a comunicação postal. 

Artigo 15.º
(Da Interpretação e Integração de Lacunas)

Compete à Comissão Nacional de Jurisdição a 
interpretação do presente Regulamento bem 
como a integração das suas lacunas 

Artigo 16.º
(Contagem de Prazos)

1.	A contagem dos prazos previstos no presen-
te regulamento é contínua, não se suspen-
dendo aos sábados, domingos e feriados. 

2.	Os prazos de interposição de recurso ou re-
clamação e de apreciação dos mesmo que 
terminem em sábado, domingo ou feriado, 
transferem-se para o primeiro dia útil se-
guinte àqueles. 

Artigo 17.º
(Da entrada em vigor)

1.	O Presente Regulamento entra em vi-
gor após a sua aprovação em Comissão 
Nacional.

2.	O prazo constante do nº3 do Artigo 6º entra 
em vigor a partir de 1 de Janeiro de 2013.

REGULAMENTO DE MILITÂNCIA 
E PARTICIPAÇÃO



12

Artigo 1.º
Quota

Considera-se quota, o valor pecuniário devido 
pelos militantes inscritos no Partido Socialista, 
em montante a fixar pela Comissão Nacional, 
sob proposta da Comissão Política Nacional, 
constituindo este valor, receita do partido.

Artigo 2.º
Tipo de Quotas

As quotas devidas pelos militantes, subdivi-
dem-se em:

a)	 Mínima;
b)	 Suplementar.

Artigo 3.º
Valor das Quotas

1.	O valor atual da quota mínima é de 1 (um) 
Euro mensal.

2.	Todo e qualquer valor que exceda o montan-
te fixado para a quota mínima, referida no 
número anterior, e pago como tal, é consi-
derado como quota suplementar.

Artigo 4.º
Formas de Pagamento

1.	As quotas são pagas semestral ou 
anualmente.

2.	A Sede Nacional deve enviar anualmente 
a cada Secção a relação das quotas pa-
gas, juntamente com o recenseamento de 
militantes. 

3.	O pagamento pode ser efetuado, através 
de:
a)	 Multibanco	 forma de pagamento:
	 Entidade 20132
	 Referência 0000 nº de militante (num 

total de 9 dígitos)
	 Montante mínimo aceite: 6,00 euros
b)	 Depósito bancário, em conta exclusiva-

mente destinada para esse efeito Mil-
lennium BCP, conta PS-Quotizações, NIB 
0033 0000 4523 4162 8730 5

4.	Excecionalmente, as Secções podem rece-
ber as quotas de militantes, apenas em che-
que, devendo estes montantes ser enviados 
na totalidade à Sede Nacional da seguinte 
forma:
a) 	 Depósito na conta indicada no ponto 

3 b), enviando fotocópia do cheque e 
comprovativo de depósito efetuado jun-
tamente com uma lista que identifique 
(nome, nº de militante e secção) os mili-
tantes respetivos;

b) 	 Transferência por Multibanco do mon-
tante recebido, atuando conforme in-

dicado no ponto 3 a), em nome dos 
militantes.

Artigo 5.º
Assinatura do Jornal Oficial

1.	O regular pagamento da quota mínima, 
acrescido de 1 Euro de quota suplementar, 
confere o direito ao envio do Jornal Oficial 
“Acção Socialista”, em papel, a enviar para 
a residência constante na ficha de militante.

2.	Todos os militantes podem, no entanto, re-
ceber gratuitamente a versão em formato 
electrónico do Acção Socialista indicando, 
para tal, o seu endereço eletrónico à Sede 
Nacional ou efetuando descarga direta do 
site oficial do PS (www.ps.pt)

3.	Para efeito do número 1, considera-se re-
gular pagamento, o pagamento das quotas 
devidas até ao mês subsequente ao semes-
tre em dívida.

Artigo 6.º
Distribuição da Receita das Quotas

1.	O montante relativo à quota mínima consti-
tui receita da secção respectiva.

2.	A quota suplementar até 1 Euro constitui 
receita da Sede Nacional destinada à pro-
dução e distribuição do Jornal Oficial “Acção 

Socialista”.
3.	Todo e qualquer montante de quota suple-

mentar, desde que superior a 1 Euro, consti-
tui receita da Sede Nacional, salvo indicação 
em contrário por parte do militante.

4.	Os montantes referidos nos pontos 1 e 3, 
destinados às Secções, são transferidos 
para as suas contas correntes, sediadas nas 
Federações.

5.	As receitas resultantes da regularização de 
montantes em dívida de militantes com os 
direitos de participação eleitoral suspensos 
constituem receita da Sede Nacional, pro-
movendo o Secretariado Nacional a afeta-
ção de 1/3 do montante à respectiva secção.

Artigo 7.º
Actos Eleitorais Internos

Para participar nos atos eleitorais internos, o 
militante deve ter pagas as quotas relativas ao 
semestre anterior.

Artigo 8.º
Vigência

O presente regulamento interno entra ime-
diatamente em vigor, e terá uma vigência 
indeterminada, podendo ser alterado por 
deliberação da Comissão Nacional.

REGULAMENTO DE QUOTAS
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REGULAMENTO FINANCEIRO

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto e Âmbito de Aplicação

1.	O presente regulamento define as normas 
relativas à obtenção de rendimentos e re-
alização de gastos, as regras financeiras 
e de reporte a serem aplicadas quer à ati-
vidade corrente quer à atividade eleitoral 
(Campanhas Nacionais e Campanhas Au-
tárquicas) do Partido Socialista (PS) e as 
competências dos órgãos decisores.

2.	O regulamento aplica-se às diferentes 
estruturas que compõem o Partido (Sede, 
Federações, Concelhias e Secções), à Ju-
ventude Socialista (Sede, Federações e 
Núcleos) e aos Mandatários Financeiros 
(no que respeita à atividade eleitoral).

3.	Este regulamento não impede que sejam 
emitidos, pelos órgãos centrais compe-
tentes, outros documentos com informa-
ção complementar, por forma a definir 
procedimentos específicos associados às 
normas nele contidas.

Artigo 2.º
Enquadramento Legal

As normas definidas no presente regula-
mento encontram-se estruturadas com base 
nas seguintes disposições normativas: 
1.	Lei nº 19 / 2003, de 20 de Junho - Lei de 

Financiamento dos Partidos Políticos e 
das Campanhas Eleitorais, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei nº 
287/2003, de 12 de Novembro, pela Lei nº 
64-A/2008, de 31 de Dezembro e pela Lei 
nº 55/2010, de 24 de Dezembro.

2.	Lei nº 2 / 2005, de 10 de Janeiro – Lei de 
Organização e Funcionamento da Entida-
de das Contas e Financiamentos Políticos; 

3.	Estatutos do Partido Socialista, 
aprovados.

Artigo 3.º
Regime Contabilístico

1.	A contabilidade das entidades abrangidas 
pelo presente regulamento rege-se pelos 
princípios aplicáveis ao Sistema de Nor-
malização Contabilística e pelas normas 
previstas na Lei nº19 / 2003, de 20 de 
Junho.

2.	Quaisquer lançamentos contabilísticos, 
incluindo as correcções e ajustamentos 
contabilísticos, são apoiados em docu-
mentos de suporte, comprovativos dos 
movimentos efetuados.

3.	O Código de Contas da contabilidade geral 
adoptado para o Partido (Sede, Federa-
ções, Concelhias e Secções), a Juventude 
Socialista e as Campanhas é uniforme.

4.	A contabilidade das estruturas descentra-
lizadas do Partido e da JS será fechada e 
reportada à Sede do PS:
a)	 Até 20 dias após o fim do mês a que res-

peitam as contas;
b)	 Até 30 dias após o ano civil, procedendo 

a Sede Nacional ao fecho das contas glo-
bais nos 30 dias seguintes.

5.	A contabilidade das Campanhas será fe-
chada e reportada à Sede Nacional do PS 
até:
a)	 20 dias após o fim do mês a que res-

peitam as contas;
b)	 30 dias após a data da proclamação 

oficial dos resultados da campanha, 
procedendo a  Sede Nacional ao fe-
cho das contas globais nos 30 dias 
seguintes.

Artigo 4.º
Sistema Informático

1.	A contabilidade é processada através de 
uma aplicação informática integrada, úni-
ca, utilizada pela Sede Nacional, Federa-

ções e JS.
2.	A integração dos dados contabilísticos 

é efetuada periodicamente, por forma a 
proporcionar informação atempada aos 
órgãos de gestão do Partido.

3.	O Diretor-Geral é responsável pela insti-
tuição de normas de acessos aos sistemas 
informáticos, nomeadamente ao nível de 
senhas de acesso, sistemas de reposição 
da informação devido a falhas de comuni-
cação, cópias de segurança, etc.

4.	As senhas de acesso à rede e às di-
versas aplicações são individuais e in-
transmissíveis, devendo ser alteradas 
periodicamente.

CAPÍTULO II
Partido (Sede, Federações, Concelhias 

e Secções)

Artigo 5.º
Rendimentos do Partido

1.	Nos termos da lei, constituem Rendimen-
tos do Partido:
a)	 As quotas de militantes e outras con-

tribuições dos seus filiados; 
b)	 A contribuição de representantes 

eleitos;
c)	 A subvenção estatal;
d)	 O produto de atividades de angariação 

de fundos;
e)	 Os donativos de pessoas singulares;
f)	 O produto de heranças e legados, de 

rendimentos provenientes do seu pa-
trimónio e de empréstimos;

2.	São especificamente afetos à estrutura 
da Sede Nacional os rendimentos relati-
vos à subvenção estatal.

3.	As estruturas descentralizadas do Par-
tido (Federações, Concelhias e Secções) 
podem receber comparticipações internas 
das restantes estruturas do Partido, a fi-
xar pela Comissão de Gestão.

4.	O sistema de quotização, que de acordo 
com o Art.110º n.3 dos Estatutos deve 
incluir o valor das quotas, as formas de 
pagamento e a distribuição das receitas, 
consta no Regulamento de Quotas.

5.	As percentagens da comparticipação dos 
representantes eleitos, aprovadas pelo 
Secretariado Nacional, constam no regu-
lamento Financeiro como anexo, consti-
tuindo receita das estruturas concelhias.

 
Artigo 6.º

Rendimentos Obtidos e Transferência de 
Fundos

1.	Os rendimentos relativos a donativos e 
angariação de fundos podem ser obtidos 
por qualquer estrutura do Partido (Sede 
nacional, Federações, Concelhias e Sec-
ções) até ao limite legalmente definido. 

2.	O Diretor-Geral define normas específicas, 
em documento próprio, relativas aos pro-
cedimentos associados aos rendimentos 
obtidos nas Federações e nas Secções e 
Concelhias.

3.	Todas as receitas obtidas pelo Partido 
(Sede Nacional, Federações, Concelhias 
e Secções) são depositadas em contas 
bancárias específicas (em função da natu-
reza dos rendimentos) da Sede Nacional, 
independentemente da estrutura que as 
obteve, procedendo posteriormente a 
Sede Nacional à transferência de fundos 
da parte que lhes compete para as corres-
pondentes estruturas descentralizadas, 
mediante a respetiva prestação de contas 
(nos termos do artigo 18.º Reporte Orça-
mental, Contabilístico e Financeiro do PS):
a)	 As receitas das Secções sem Conta 

Bancária ficam disponíveis em conta 
corrente (nas Federações) após a apre-
sentação do reporte trimestral das 

suas contas à Federação;
b)	 As receitas das Secções com Conta 

Bancária ficam disponíveis em conta 
bancária própria após a apresentação 
do reporte trimestral das suas contas 
à Federação;

c)	 As Federações recebem as suas recei-
tas (em conta bancária da Federação) 
após a apresentação do respetivo re-
porte mensal à Sede Nacional.

Artigo 7.º
Cobranças das Quotas de Militantes e 

Contribuição de Eleitos
1.	A cobrança das quotas encontra-se cen-

tralizada na Sede Nacional podendo os 
militantes proceder ao pagamento das 
respetivas quotas através de cheque, 
transferência bancária ou multibanco, nos 
termos do Regulamento de Quotas.

2.	A cobrança das contribuições dos eleitos 
será centralizada na Sede Nacional, que 
procederá a afetação desses valores às 
estruturas beneficiadas, em conformida-
de com as orientações fixadas.

3.	As regiões autónomas dos Açores e da 
Madeira, as cobranças referidas nos pon-
tos 1 e 2 são efetuadas nas respetivas 
Federações.

 Artigo 8.º
Competências da Comissão de Gestão do 

Partido
1.	As competências da Comissão de Gestão 

do Partido estão compreendidas nos se-
guintes pontos:
a)	 Autorização de despesas, em confor-

midade com o orçamento aprovado;
b)	 Autorização de abertura das contas 

bancárias de todas as estruturas do 
Partido;

c)	 Definição do critério para atribuição de 
contas bancárias às Secções e Conce-
lhias, específicas para a realização de 
despesas;

d)	 Autorização da realização de aplica-
ções financeiras;

e)	 Autorização de contratos de leasing e 
de outras formas de financiamento;

f)	 Autorização de solicitação de emprés-
timo junto de entidades bancárias;

g)	 Autorização das aquisições e vendas 
de bens de imobilizado do Partido.

2.	A Comissão de Gestão pode delegar al-
gumas das suas competências no Diretor 
Geral do Partido Socialista.

3.	O Diretor Financeiro é designado pela Co-
missão de Gestão com a função de assu-
mir a responsabilidade pela apresentação 
das contas do Partido, nos termos do art.º 
18 da Lei Orgânica nº 2/2005, cabendo-lhe 
ainda em especial:
a)	 Controlar, com apoio do Gabinete de 

Auditoria e Controle Interno, a organi-
zação das contas da Federações/Sec-
ções do Partido e da JS;

b)	 Preparar o projeto de Relatório e Con-
tas anual, a submeter à Comissão de 
Gestão e à CNFEF, com apoio do Gabi-
nete de Auditoria e Controlo Interno;

c)	 Preparar o projeto de orçamento anual 
e acompanhar a execução orçamental;

d)	 Elaborar documentos de reporte para 
o Diretor Geral relativos à atividade 
de exploração, financeira e patrimo-
nial do Partido, incluindo o relatório de 
controlo de gestão, com a colaboração 
do Gabinete de Auditoria e Controlo 
Interno;

e)	 Promover a melhoria da organização e 
o aperfeiçoamento dos programas in-
formáticos de gestão, nas diversas es-
truturas do Partido, com apoio do Ga-
binete de Informática e Organização;

f)	 Organizar o acompanhamento e 

controlo financeiro das campanhas 
Eleitorais.

Artigo 9.º
Competências da Estrutura Nacional do 

Partido
1.	No âmbito dos rendimentos, as compe-

tências da Direção Geral do Partido são as 
seguintes:
a)	 Recebimento das receitas e emissão 

dos respetivos Recibos;
b)	 Emissão do documento interno de 

suporte à comparticipação da Sede 
Nacional às Federações ou às Secções 
(via Federações);

c)	 Controlo da numeração das séries de 
recibos enviados às Federações;

d)	 Depósito das receitas por si angariadas 
em conta específica da Sede.

2.	No âmbito dos gastos, dos bens de imo-
bilizado, da gestão financeira e do siste-
ma contabilístico e de reporte, as com-
petências da Direção Geral do Partido são 
seguintes: 
a)	 Autorização para a realização e paga-

mento de despesas próprias da estru-
tura central;

b)	 Autorização para a realização de des-
pesas centralizadas, ao nível da Sede 
Nacional (para todas as estruturas do 
Partido);

c)	 Autorização para pagamento de des-
pesas das Federações que não se en-
quadrem nas suas competências;

d)	 Autorização para aquisição de bens de 
imobilizado e garantia pela actualiza-
ção permanente do seu inventário;

e)	 Autorização para reembolso de em-
préstimos e pagamento dos respetivos 
juros;

f)	 Autorização para processamento e pa-
gamento das remunerações dos cola-
boradores das estruturas do Partido;

g)	 Supervisão da gestão financeira das 
Federações;

h)	 Supervisão da contabilidade do PS – 
Sede Nacional e da validação da con-
tabilidade das Federações e Secções, 
efetuada ao nível das Federações;

i)	 Controlo e acompanhamento do orça-
mento global do PS;

j)	 Controlo de gestão e supervisão do re-
porte global das estruturas do PS.

Artigo 10.º
Competências das Estruturas Federativas 

1.	No âmbito dos rendimentos, as compe-
tências das Estruturas Federativas do 
Partido são as seguintes:
a)	 Recebimento das receitas e emissão 

dos respetivos Recibos;
b)	 Recebimento da comparticipação da 

Sede Nacional, mediante documento 
de transferência interna;

c)	 Emissão dos recibos de rendimentos 
com origem nas Concelhias ou Secções 
(donativos e angariação de fundos);

d)	 Emissão do documento interno de su-
porte à comparticipação das Federa-
ções às Secções;

e)	 Depósito das receitas, em conta ban-
cária específica da Sede Nacional rela-
tiva a cada natureza do rendimento e 
reporte da respetiva informação.

2.	No âmbito dos gastos, dos bens de imobi-
lizado, da gestão financeira e do sistema 
contabilístico e de reporte, as competên-
cias das Estruturas Federativas do Partido 
são as seguintes:
a)	 Autorização, realização e pagamento 

de despesas próprias no âmbito das 
suas competências e de acordo com o 
orçamento;

b)	 Pedido de autorização e realização de 
despesas que não se enquadrem nas 



14

suas competências e solicitação do seu 
pagamento à Sede Nacional;

c)	 Realização de despesas centralizadas, 
ao nível Federativo (para as Federa-
ções, Concelhias e Secções);

d)	 Autorização e pagamento de despesas 
das Secções que não se enquadrem 
nas suas competências;

e)	 Reembolso de empréstimos (previa-
mente autorizados pela Comissão de 
Gestão);

f)	 Aquisição de bens de imobilizado (após 
a aprovação da Comissão de Gestão);

g)	 Garantia pela atualização e manu-
tenção dos bens de imobilizado, bem 
como a comunicação do seu estado à 
Sede Nacional do Partido;

h)	 Controlo da gestão financeira por Con-
celhia e Secção;

i)	 Elaboração de reconciliações bancárias 
das contas da Federação e das Conce-
lhias e Secções com Conta Bancária.

Artigo 11.º
Competências das Estruturas Concelhias 

e Secções
1.	No âmbito dos rendimentos, as compe-

tências das estruturas Concelhias e Sec-
ções do Partido são as seguintes:
a)	 Recebimento das receitas;
b)	 Recebimento da comparticipação das 

Federações;
c)	 Solicitação de emissão dos respetivos 

Recibos às Federações (donativos e 
angariação de fundos);

d)	 Solicitação de emissão dos respetivos 
documentos internos às Federações 
(comparticipação das Federações ou 
da Sede, via Federações);

e)	 Depósito das receitas, em conta ban-
cária específica da Sede relativa a cada 
natureza de rendimentos e reporte da 
respetiva informação.

2.	No âmbito dos gastos, dos bens de imobi-
lizado, da gestão financeira e do sistema 
contabilístico e de reporte, as competên-
cias das estruturas Concelhias e Secções 
do Partido são as seguintes:
a)	 Autorização, realização e pagamento 

de despesas próprias no âmbito das 
suas competências e de acordo com o 
orçamento; 

b)	 Pedido de autorização e realização de 
despesas que não se enquadrem nas 
suas competências e solicitação do seu 
pagamento às Federações;

c)	 Reembolso de empréstimos (previa-
mente autorizados pela Comissão de 
Gestão);

d)	 Garantia pela atualização e manu-
tenção dos bens de imobilizado, bem 
como a comunicação do seu estado 
à estrutura Federativa e à Sede do 
Partido;

e)	 Gestão financeira das respetivas 
receitas.

Artigo 12.º
Gastos

1.	As aquisições de bens e serviços podem 
ser efetuadas por todas as estruturas do 
Partido, de acordo com os limites instituí-
dos para o efeito, com base no sistema de 
delegação de competências em vigor.

2.	Em qualquer estrutura do Partido (Sede 
Nacional, Federação, Concelhia e Secção), 
o processo de aquisições é iniciado com a 
elaboração do Pedido de Aquisição, sendo 
validado e assinado pelo responsável com 
pelouro financeiro da respetiva estrutura 
(nos termos do Regulamento de Compras 
e demais comunicações de serviço do Par-
tido emitidas para o efeito).

3.	As aquisições de bens e serviços são for-
malizadas junto dos fornecedores através 
de uma Nota de Encomenda emitida pela 
respetiva estrutura do Partido.

Artigo 13.º
Pessoal

1.	A Comissão de Gestão é responsável pela 
definição das políticas de recursos hu-
manos que visem a eficácia e eficiência 

dos mesmos e o controlo dos respetivos 
gastos.

2.	A gestão dos recursos humanos das dife-
rentes estruturas do Partido, ao nível do 
recrutamento e selecção, da manutenção 
do processo individual por colaborador e 
do processamento de salários e respetivo 
pagamento é da responsabilidade da Dire-
ção Geral.

Artigo 14.º
Imobilizado

1.	As aquisições de bens de imobilizado po-
dem ser efetuadas pela Sede Nacional ou 
pelas Federações, quando previamente 
autorizadas pela Comissão de Gestão do 
Partido.

2.	As normas aplicáveis à gestão de imobi-
lizado do Partido encontram-se definidas 
no Manual de Contabilidade e Reporte do 
Partido.

3.	A Direção Geral do Partido mantém o in-
ventário dos bens de imobilizado da pro-
priedade do Partido Socialista permanen-
temente atualizado.

4.	Todos os bens de imobilizado deverão 
evidenciar etiquetas de identificação dos 
mesmos face aos registos de inventário 
existentes no Partido Socialista.

5.	Os bens de imobilizado são objeto de ve-
rificação física periódica, de modo a asse-
gurar que os bens efetivamente existem e 
aquilatar da sua operacionalidade. 

Artigo 15.º
Atribuição de Contas Bancárias às Secções 

e Concelhias
1.	No âmbito das estruturas locais (Secções), 

apenas é atribuída uma conta bancária 
específica para a realização de despesas 
às Secções e Concelhias que têm repre-
sentatividade em termos orçamentais de 
acordo com um critério pré-definido pela 
Comissão de Gestão do PS.

2.	As Secções que não se enquadrem no 
ponto anterior não dispõem de conta ban-
cária, procedendo à realização de despe-
sas através de outras vias, definidas em 
documento próprio (Manual de Contabili-
dade e Reporte do PS). 

3.	As vias alternativas referidas no ponto 
anterior deverão estar em conformidade 
com os normativos legais.

Artigo 16.º
Contas Bancárias

1.	A abertura de contas bancárias da Sede 
Nacional, Federações, Concelhias e Sec-
ções (com Conta Bancária) do Partido só 
pode ser efetuada mediante autorização 
expressa da Comissão de Gestão.

2.	O pedido de autorização de abertura de 
conta bancária à Comissão de Gestão 
deve identificar os seus titulares (que 
devem ser os responsáveis pela área fi-
nanceira da estrutura em causa).

3.	No Departamento Financeiro existe um 
controlo de todas as contas bancárias 
abertas em nome do PS, com a identifi-
cação dos seus titulares.

4.	Para cada conta bancária devem existir 
três titulares, sendo necessárias duas 
assinaturas para a sua movimentação. 
Nas Federações e Secções com Conta 
Bancária uma das assinaturas é a do 
Tesoureiro.

5.	Quando ocorram mudanças de responsá-
veis nas estruturas, devem ser alterados 
junto dos correspondentes Bancos os 
titulares das contas bancárias, median-
te autorização expressa da Comissão de 
Gestão.

6.	Todas as contas bancárias (depósitos à 
ordem) das diferentes estruturas do PS 
têm naturezas específicas (associadas a 
naturezas de receitas e despesas).

7.	As reconciliações bancárias são elabora-
das em modelo próprio formalizado, pela 
Sede e pelas Federações, sendo visadas 
pelas entidades de cada estrutura com-
petentes para o efeito (nos termos do 
estabelecido no Manual de Contabilidade 
e Reporte).

Artigo 17.º
Gestão Financeira

1.	O pedido de empréstimo junto de uma 
entidade bancária, a aquisição de bens 
e serviços via contratos de leasing ou 
outras formas de financiamento apenas 
podem ser efetuados mediante autoriza-
ção expressa da Comissão de Gestão do 
Partido.

2.	As aplicações financeiras também só po-
dem ser realizadas mediante autorização 
expressa da Comissão de Gestão.

Artigo 18.º
Reporte Orçamental, Contabilístico e 

Financeiro do PS
1.	O reporte contabilístico e financeiro do 

PS assenta na lógica do reporte em cas-
cata, ou seja, as Concelhias e as Secções 
reportam às Federações e as estas à 
Sede do Partido.

2.	No âmbito do reporte orçamental, apli-
cam-se os seguintes procedimentos 
gerais:
a)	 A sede Nacional envia às Federações o 

valor dos subsídios correntes e extra-
ordinários aprovados pela Comissão 
de Gestão para o ano corrente; 

b)	 Considerando o disposto na alínea 
anterior, as Federações celebram 
o respetivo orçamento, integrando 
as Secções, que constitui um ins-
trumento essencial da sua gestão 
administrativa-financeira;

c)	 As Federações darão conhecimen-
to à Sede Nacional dos orçamentos 
elaborados.

3.	O modelo de reporte contabilístico e fi-
nanceiro aplicado à Sede, Federações, 
Concelhias e Secções assenta em docu-
mentos específicos definidos no Manual 
de Contabilidade e Reporte do PS. 

CAPÍTULO III
Juventude Socialista

Artigo 19.º
Enquadramento

No âmbito do sistema contabilístico e de 
reporte do Partido Socialista, a Juventude 
Socialista (JS) assume, de uma forma geral, 
as responsabilidades equiparadas às das 
Federações.

Artigo 20.º
Rendimentos da Juventude Socialista

Constituem Rendimentos da Juventude 
Socialista, as seguintes alíneas:

a)	 Comparticipação do Partido;
b)	 Produto da atividade de angariação 

de fundos;
c)	 Donativos de pessoas singulares;
d)	 O produto de heranças e legados, de 

rendimentos provenientes do seu pa-
trimónio e de empréstimos (mediante 
autorização da Comissão de Gestão 
do PS).

Artigo 21.º
Rendimentos Obtidos e Transferência de 

Fundos
1.	 Os rendimentos relativos a donativos e 

angariação de fundos podem ser obtidos 
por qualquer estrutura da Juventude So-
cialista (Sede JS, Federação JS e Conce-
lhia e Núcleo JS) até ao limite legalmente 
definido. Cada uma dessas estruturas 
procede ao seu depósito em contas ban-
cárias específicas da Sede JS (de acordo 
com a natureza dos rendimentos – do-
nativos, angariação de fundos e outras 
naturezas).

2.	Estão definidas normas específicas, em 
documento próprio, relativas aos proce-
dimentos associados aos rendimentos 
obtidos nas Federações JS e Concelhias e 
Núcleos JS.

Artigo 22.º
Competências da Comissão de Gestão do 

Partido
1.	As competências da Comissão de Gestão 

do Partido face à JS estão compreendidas 
nos seguintes pontos:
a)	 Autorização de abertura das contas 

bancárias de todas as estruturas do 
JS;

b)	 Autorização da realização de aplica-
ções financeiras;

c)	 Autorização de contratos de leasing e 
de outras formas de financiamento;

d)	 Autorização de solicitação de emprés-
timo junto de entidades bancárias;

e)	 Autorização das aquisições e vendas 
de bens de imobilizado do Partido.

2.	As competências da Comissão de Ges-
tão poderão ser delegadas total ou par-
cialmente no Diretor Geral do Partido 
Socialista.

Artigo 23.º
Competências da Estrutura Nacional do 

Partido Socialista
No âmbito da atividade da Juventude Socia-
lista, as competências da Direção Geral do 
Partido Socialista estão compreendidas nos 
seguintes pontos:

a)	 Controlo e acompanhamento do orça-
mento global da JS;

b)	 Emissão do documento interno de su-
porte à comparticipação da Sede do 
PS à JS;

c)	 Controlo da numeração das séries de 
recibos enviados à JS;

d)	 Autorização para o processamento e 
pagamento das remunerações dos co-
laboradores de todas as estruturas da 
Juventude Socialista.

e)	 Validação da contabilidade da Juven-
tude Socialista;

f)	 Acompanhamento e supervisão dos 
registos contabilísticos efetuados 
pela JS;

g)	 Acompanhar os procedimentos ins-
tituídos na Juventude Socialista, no 
âmbito da contabilidade e da gestão 
financeira.

Artigo 24.º
Competências da Juventude Socialista

1.	No âmbito dos rendimentos, as compe-
tências da JS estão compreendidas nos 
seguintes pontos:
a)	 Recebimento de Receitas e emissão 

dos respetivos recibos;
b)	 Recebimento das comparticipações 

do Partido Socialista;
c)	 Depósito das receitas por si angaria-

das em conta específica da Sede da 
JS.

2.	No âmbito dos gastos, dos bens de imo-
bilizado, da gestão financeira e do siste-
ma contabilístico e de reporte, as compe-
tências da JS são as seguintes:
a)	 Autorização, realização e pagamento 

de despesas próprias no âmbito das 
suas competências;

b)	 Aquisição de bens de imobilizado, 
após autorização da Comissão de Ges-
tão do PS;

c)	 Reembolso de empréstimos e paga-
mento dos respetivos juros (emprés-
timos previamente autorizados pela 
Comissão de Gestão do PS);

d)	 Garantia da atualização e manuten-
ção dos bens de imobilizado, bem 
como a comunicação do seu estado à 
Sede do Partido;

e)	 Controlo da gestão financeira da Ju-
ventude Socialista;

f)	 Elaboração de reconciliações 
bancárias.

Artigo 25.º
Gastos

1.	A JS apenas tem competência para efe-
tuar aquisições de bens e serviços enqua-
dradas no seu orçamento, sendo que as 
restantes devem ser objeto de autoriza-
ção pela Sede PS.

2.	O processo de compra é iniciado com a 
elaboração do Pedido de Aquisição, sen-
do validado e assinado pelo responsável 
com pelouro financeiro da respetiva es-
trutura, mediante os limites de compe-
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tência instituídos.
3.	As aquisições de bens e serviços são for-

malizadas junto dos fornecedores atra-
vés de uma Nota de Encomenda emitida 
pela Sede JS.

4.	Estão definidas normas específicas, em 
documento próprio, relativas aos proce-
dimentos associados aos gastos incorri-
dos pelas estruturas da JS (Sede JS, Fe-
derações JS, Concelhias e Núcleos JS).

Artigo 26.º
Pessoal

A gestão dos recursos humanos da Juven-
tude Socialista segue as mesmas normas 
aplicadas ao Partido Socialista, identifi-
cadas no artigo 13.º (Pessoal) do presente 
regulamento. 

Artigo 27.º
Imobilizado

1.	As aquisições de bens de imobilizado po-
dem ser efectuadas pela Sede JS, quan-
do previamente autorizada pelo Director 
Geral ou pela Comissão de Gestão do PS, 
consoante a delegação de competências 
definida para o efeito.

2.	No âmbito dos procedimentos de ma-
nutenção de inventário, etiquetagem e 
verificação física dos bens de imobiliza-
do, a Juventude Socialista é equiparada 
às Federações do PS, pelo que deve dar 
cumprimento ao estabelecido no artigo 
14.º (Imobilizado) deste regulamento. 

Artigo 28.º
Contas Bancárias

1.	Na JS, apenas a sua Sede pode deter 
contas bancárias para as receitas (uma 
por natureza de receita) e uma para 
despesas.

2.	No âmbito da abertura, fecho e gestão 
das contas bancárias, a JS deverá dar 
cumprimento às regras definidas no ar-
tigo 16.º (Contas Bancárias) do presente 
regulamento.

Artigo 29.º
Gestão Financeira

No âmbito da Gestão Financeira, as res-
ponsabilidades da JS equiparam-se às das 
Federações do PS, pelo que são aplicadas à 
JS os requisitos explicitados no artigo 17.º 
(Gestão Financeira) deste regulamento.

Artigo 30.º
Reporte Orçamental, Contabilístico e 

Financeiro da JS
1.	A elaboração do Orçamento e do Plano 

de Atividades da Juventude Socialista é 
da responsabilidade da Sede JS, sendo 
enviados para a Sede do PS após a sua 
aprovação. O orçamento da JS é integra-
do no orçamento do PS.

2.	O reporte contabilístico e financeiro é 
efetuado mensalmente pela Sede da JS à 
Sede do PS.

3.	O modelo de reporte contabilístico e fi-
nanceiro aplicado à Juventude Socialista 
assenta em documentos próprios que 
se encontram especificados no Manual 
de Contabilidade e Reporte da JS. Esse 
Manual especifica, também, os procedi-
mentos relativos ao reporte orçamental, 
contabilístico e financeiro entre as estru-
turas da JS e destas com o PS.

CAPÍTULO IV
Campanhas Nacionais

Artigo 31.º
Finalidade

As estruturas eleitorais têm como finalidade 
a coordenação e gestão das campanhas, 
sendo a constituição e extinção destas es-
truturas da competência do Secretário–Geral 
do PS.

Artigo 32.º
Mandatários Financeiros

1. Para cada campanha eleitoral é designado 
um mandatário financeiro nacional res-

ponsável pela respetiva gestão financeira 
e orçamental. 

2. Tendo em conta a necessidade e o inte-
resse de participação das Federações nas 
campanhas, o orçamento deve incluir os 
montantes a atribuir para o efeito, sendo 
emitidas orientações sobre os procedi-
mentos a seguir e outras informações re-
lativas ao desenvolvimento da campanha.

Artigo 33.º
Competências do Mandatário Financeiro 

Nacional
As competências do Mandatário Financeiro 
Nacional são as seguintes:
1.	Elaboração do orçamento das atividades 

de campanha de âmbito nacional;
2.	Apresentação do orçamento consolidado 

da campanha;
3.	Acompanhamento da execução orçamen-

tal global da campanha; 
4.	Autorização, realização e pagamento de 

despesas da campanha;
5.	Abertura e fecho da conta bancária 

específica;
6.	Validação das reconciliações bancárias das 

contas da campanha, de âmbito nacional;
7.	Instituição de procedimentos de controlo 

interno ao nível da Sede de Campanha que 
assegurem o integral registo e depósito 
das receitas da campanha e das despesas;

8.	Garantia da correta integração / consoli-
dação das contas e sua conservação nos 
prazos legais;

9.	Aprovação das contas finais da campanha;
10.	 Apresentação è Entidade das Contas e 

Financiamentos Político/Tribunal Consti-
tucional dos elementos e das informações 
necessárias ao cumprimento da Lei.

Artigo 34.º
Competências das Estruturas do Partido 

Socialista
1.	Compete à Direção Geral do Partido o 

apoio técnico, administrativo e logístico 
ao Mandatário Financeiro Nacional.

2.	As tarefas supra mencionadas estão de-
finidas no Manual de Contabilidade e Re-
porte do PS.

Artigo 35.º 
Rendimento Obtidos

1.	As receitas obtidas pelos responsáveis da 
campanha são depositadas em conta ban-
cária específica da Campanha.

2.	As receitas provenientes da angariação de 
fundos devem estar tituladas por cheque 
ou por outro meio bancário que permita a 
identificação do montante e da sua ori-
gem e número de identificação fiscal.

Artigo 36.º 
Gastos

Os pagamentos relativos às aquisições de 
bens e serviços efetuados no âmbito das 
campanhas só podem ser realizados me-
diante autorização formal do Mandatário 
Financeiro Nacional.

Artigo 37.º 
Contas Bancárias

1.	As contas bancárias das campanhas ape-
nas devem reflectir movimentos finan-
ceiros relativos às respetivas campanhas. 
Deve existir somente uma conta bancária 
de âmbito nacional.

2.	A conta bancária deve ter três titulares, 
sendo um dos quais, obrigatoriamente, o 
Mandatário Financeiro Nacional.

3.	Para movimentação da conta bancária 
são necessárias duas assinaturas, uma 
das quais é a do Mandatário Financeiro 
Nacional.

4.	As reconciliações bancárias são elabora-
das em modelo próprio formalizado, pela 
Sede do PS.

5.	Depois de elaboradas, as reconciliações 
bancárias devem ser visadas pelo Manda-
tário Financeiro Nacional.

Artigo 38.º
Orçamento e Responsabilidades

Para cada campanha é necessário elaborar 

um orçamento Nacional, da responsabilida-
de do Mandatário Financeiro Nacional.

Artigo 39.º
Reporte Orçamental, Contabilístico e 
Financeiro das Campanhas Nacionais

1.	O reporte orçamental, contabilístico e fi-
nanceiro das Campanhas Nacionais é efe-
tuado pelo Mandatário Financeiro Nacio-
nal, apoiados pelas estruturas do Partido, 
nomeadamente da Sede Nacional. 

2.	A identificação dos documentos que com-
põem o modelo de reporte e a periodici-
dade da sua prestação encontram-se de-
finidos em documento próprio (Manual de 
Contabilidade e Reporte das Campanhas).

CAPÍTULO V
Campanhas Autárquicas

Artigo 40.º
Finalidade

As estruturas das campanhas eleitorais têm 
como finalidade assegurar a sua coordena-
ção e gestão, sendo a constituição e extinção 
destas estruturas da responsabilidade do 
Secretário–Geral do PS.

Artigo 41.º
Mandatários Financeiros

Para a campanha eleitoral será definida a 
equipa de mandatários financeiros respon-
sáveis pela respetiva gestão financeira e or-
çamental, integrando um Mandatário Finan-
ceiro Nacional e os Mandatários Financeiros 
Locais (um por candidatura de âmbito local).

Artigo 42.º
Competências do Mandatário Financeiro 

Nacional
As competências do Mandatário Financeiro 
Nacional são as seguintes:
1.	Elaboração do orçamento das atividades 

de campanha de âmbito nacional;
2.	Apresentação do orçamento consolidado 

das campanhas;
3.	Acompanhamento da execução orçamen-

tal da campanha; 
4.	Autorização, realização e pagamento de 

despesas próprias e das despesas comuns 
e centralizadas (até ao limite admissível 
legalmente);

5.	Abertura e fecho da conta bancária espe-
cífica, de âmbito nacional;

6.	Validação das reconciliações bancárias das 
contas da campanha, de âmbito nacional;

7.	Instituição de procedimentos de controlo 
interno ao nível da Sede de Campanha que 
assegurem o integral registo e depósito 
das receitas da campanha e dos gastos;

8.	Imputação das compras e de outros gas-
tos adquiridos centralmente a cada cam-
panha concelhia;

9.	Garantia da correcta integração / conso-
lidação das contas e sua conservação nos 
prazos legais;

10.	 Aprovação das contas finais da 
campanha;

11.	 Apresentação à Entidade das Contas e 
Financiamentos Políticos/Tribunal Cons-
titucional dos elementos e das informa-
ções necessárias ao cumprimento da Lei.

Artigo 43.º
Competências do Mandatário Financeiro 

Local
As competências do Mandatário Financeiro 
Local são as seguintes:
1.	Preparação do orçamento da campanha 

(a remeter para o Mandatário Financeiro 
Nacional);

2.	Acompanhamento da execução orçamen-
tal da campanha;

3.	Autorização, realização e pagamento de 
despesas próprias, de acordo com orça-
mento da campanha;

4.	Abertura e fecho da conta bancária espe-
cífica (de âmbito local);

5.	Envio de dados referentes à abertura de 
contas bancárias para o Mandatário Fi-
nanceiro Nacional;

6.	Validação das reconciliações bancárias da 

conta da campanha (âmbito local);
7.	Reporte de documentos de despesa 

e receita às Federações, para registo 
contabilístico;

8.	Validação das contas da campanha 
para reporte ao Mandatário Financeiro 
Nacional;

9.	Garantia do cumprimento local das nor-
mas fixadas pelo Mandatário Financeiro 
Nacional;

10.	 Implementação de procedimentos de 
controlo interno ao nível da Campanha 
Local que assegurem o integral registo e 
depósito das receitas da campanha.

Artigo 44.º
Competências das Estruturas do Partido 

Socialista
1.	Compete à Direção Geral do Partido o apoio 

administrativo, administrativo e logístico 
ao Mandatário Financeiro Nacional.

2.	Compete às estruturas Federativas o 
apoio administrativo e logístico ao Man-
datário Financeiro Local

3.	As tarefas supra mencionadas estão de-
finidas no Manual de Contabilidade e Re-
porte do PS.

Artigo 45.º
Rendimentos Obtidos e Transferência de 

Fundos
1.	As transferências do Partido, efetuadas 

sob a forma de adiantamento à subven-
ção estatal, são deduzidas à referida sub-
venção quando esta for recebida da As-
sembleia da República, sendo entregue a 
cada Mandatário Financeiro Local apenas 
o valor líquido da subvenção.

2.	Poderá ser afeto à estrutura nacional do 
PS, um valor de subvenção estatal corres-
pondente aos gastos comuns e centrais 
incorridos para levar a cabo acções de 
âmbito nacional inseridas na campanha 
autárquica.

3.	As receitas obtidas pelos responsáveis 
da campanha são depositadas em contas 
bancárias específicas da campanha em 
causa.

4.	Após o depósito das receitas, o Mandatá-
rio Financeiro Local envia os documentos 
suporte para a Federação PS para que 
esta proceda ao respetivo processamento 
contabilístico.

5.	As receitas provenientes da angariação de 
fundos devem estar tituladas por cheque 
ou por outro meio bancário que permi-
ta a identificação do montante e da sua 
origem.

Artigo 46.º
Gastos

Os pagamentos relativos às aquisições de 
bens e serviços efetuados no âmbito das 
campanhas apenas podem ser realizados 
mediante autorização formal do Mandatário 
Financeiro Local, para despesas de âmbito 
local, e do Mandatário Financeiro Nacional, 
para as despesas de âmbito nacional.

Artigo 47.º
Contas Bancárias

1.	As contas bancárias das campanhas ape-
nas devem reflectir movimentos finan-
ceiros relativos às respetivas campanhas. 
Deve existir somente uma conta bancá-
ria de âmbito nacional e uma por candi-
datura de base municipal (campanhas 
autárquicas).

2.	A abertura de contas bancárias de âmbito 
Nacional é efetuada pelo Mandatário Fi-
nanceiro Nacional e as de cada campanha 
é efetuada pelo respetivo Mandatário Fi-
nanceiro Local e comunicada, por este, ao 
Mandatário Financeiro Nacional através 
de documento próprio.

3.	As contas bancárias devem ter três titula-
res, dois dos quais são, obrigatoriamente:
a)	 Na de âmbito central o Mandatário Fi-

nanceiro Nacional é um elemento da 
Comissão de Gestão do Partido ou/e o 
Diretor Geral;

b)	 Na de âmbito Local, o Mandatário Fi-
nanceiro Local é o primeiro candidato 
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da lista.
4.	Para movimentação de cada conta ban-

cária são necessárias duas assinaturas, 
uma das quais é a do Mandatário Finan-
ceiro Local (se a conta estiver sob a sua 
responsabilidade) e do Mandatário Fi-
nanceiro Nacional (se a conta estiver sob 
a sua responsabilidade).

5.	As reconciliações bancárias são elabora-
das em modelo próprio formalizado, pela 
Sede do PS, no caso em que se tratem 
das contas bancárias da campanha sob a 
responsabilidade do Mandatário Finan-
ceiro Nacional, ou pelas Federações, no 
caso de se tratar de contas da candida-
tura local.

6.	Depois de elaboradas, as reconciliações 
bancárias devem ser visadas:
a)	 Pelo Mandatário Financeiro Nacional, 

caso se tratem de contas de âmbito 
nacional;

b)	 Pelo Mandatário Financeiro Local, 
caso se tratem de contas de âmbito 
local.

Artigo 48.º
Orçamento e Responsabilidades

Para cada campanha é necessário elaborar 
os seguintes orçamentos:
1.	Orçamento Local (de cada candidatura) 

– da responsabilidade do Mandatário Fi-
nanceiro Local;

2.	Orçamento Nacional (que contém as ati-

vidades a desenvolver pela Sede Nacio-
nal) – da responsabilidade do Mandatário 
Financeiro Nacional;

3.	Orçamento Consolidado (resultante da 
integração dos orçamentos locais e Na-
cional) – da responsabilidade do Manda-
tário Financeiro Nacional.

Artigo 49.º
Reporte Orçamental, Contabilístico e 

Financeiro das Campanhas Autárquicas
1.	O reporte orçamental, contabilístico e 

financeiro das Campanhas Nacionais é 
efetuado entre o Mandatário Financeiro 
Local e o Mandatário Financeiro Nacio-
nal, apoiados pelas estruturas do Parti-
do, nomeadamente, da Sede Nacional e 
das Federações. 

2.	A identificação dos documentos que 
compõem o modelo de reporte e a pe-
riodicidade da sua prestação encontram-
-se definidos em documento próprio 
(Manual de Contabilidade e Reporte das 
Campanhas).

CAPÍTULO VI
Disposições Finais

Artigo 50.º
Arquivo Documental

1.	As entidades contempladas por este re-
gulamento, e que procedem à contabili-

zação das operações, são responsáveis 
funcional e individualmente pela guarda 
dos documentos comprovativos de recei-
ta e de despesa em condições adequadas 
de conservação.

2.	As entidades mencionadas no ponto an-
terior devem conservar os documentos 
de receita e despesa, de suporte aos re-
gistos contabilísticos, pelo menos duran-
te o período legalmente previsto após o 
ano económico a que respeitam:
a)	 5 anos, para as estruturas des-

centralizadas do Partido (Federa-
ções, Concelhias e Secções PS), JS e 
Campanhas;

b)	 10 anos, para a Sede do PS (uma vez 
que contém os registos relativos à 
Segurança Social).

Artigo 51.º
Responsabilidades e Sanções

1.	O Partido, os dirigentes políticos, as pes-
soas singulares, as pessoas colectivas, 
os mandatários financeiros e os primei-
ros candidatos de cada lista respondem 
pelo não cumprimento do regime aplicá-
vel aos recursos financeiros dos partidos 
e das campanhas eleitorais, nos termos 
da Lei nº 19 / 2003, de 20 de Junho (Lei 
de Financiamento dos Partidos Políticos 
e das Campanhas Eleitorais).

2.	Os colaboradores e militantes que in-
tegrem órgãos ou estruturas sujeitas à 

disciplina do presente regulamento, res-
pondem funcional e individualmente por 
infrações ao mesmo, em sede disciplinar 
e civil por eventuais danos causados ao 
Partido Socialista

Artigo 52.º
Alteração e Ajustamento de 

Procedimentos
Os procedimentos descritos neste regu-
lamento e os respetivos documentos de 
reporte deverão ser alterados ou ajustados 
sempre que os mesmos sejam contraditó-
rios com emissão de Decretos-Lei emitidos 
em Diário da República ou Instruções emi-
tidas pela Entidade das Contas e Financia-
mentos dos Partidos Políticos.

Artigo 53.º
Lacunas e Omissões

As lacunas e omissões decorrentes da 
interpretação e aplicação do presente re-
gulamento serão resolvidas pelo Secretário 
- Geral do Partido, tendo em consideração 
o enquadramento legal e estatutário do 
Partido Socialista.

Artigo 54.º
Entrada em Vigor

O presente regulamento entra em vigor no 
dia imediatamente após à sua aprovação 
em Comissão Política Nacional.

CALENDÁRIO DA ESCOLHA DE CANDIDATOS 
A PRESIDENTE DE CÂMARA MUNICIPAL

A partir de 15 Outubro Início de período de escolha das candidaturas à Câmara Municipal

31 de Dezembro Fim do período de escolha de candidaturas à Câmara Municipal Exemplo

Até 30 de Outubro Comissões Políticas Concelhias inventariam o universo de autarcas eleitos nas listas do PS

Até 40 dias antes da data CPC Secretariado Nacional envia Caderno Eleitoral Provisório, Regulamento Eleitoral Interno, Calendário e Minutas 03 Out

20 dias após recepção Apresentação de reclamações 24 Out

Até 30 dias antes da data da CPC Apuramento do universo dos Militantes com Capacidade Eleitoral 13 Out

Até 20 dias antes da data CPC Convocatória da Comissão Política Concelhia (CPC) 23 Out

Até 15 dias antes da data CPC Secretariado Nacional envia Caderno Eleitoral Definitivo 30 Out

Até 48 horas da data da CPC Comissão Política da Federação, sob proposta do Secretariado da Federação, pode avocar 11 Nov

Até 48 horas da data da CPC Comissão Política Nacional, sob proposta do Secretariado Nacional, pode avocar 11 Nov

Até 48 horas da data da CPC Apresentação de candidaturas nos termos do Art.16º do Regulamento 11 Nov

Até 24 horas da data da CPC Notificação das candidaturas sobre admissão ou necessidade de regularização 12 Nov

Data da reunião da CPC Havendo apenas uma candidatura a Comissão Política Concelhia escolhe candidato(a) 13 Nov

20 dias após prazo candidatura Havendo duas ou mais candidaturas, Militantes escolhem o candidato em votação direta 03 Dez
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CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Artigo 1º
(Jurisdição)

Os filiados do Partido Socialista estão sujei-
tos à jurisdição e disciplina dos seus órgãos 
estatutários nos termos previstos na lei dos 
Partidos Políticos, nos Estatutos do Partido 
e neste Regulamento.

Artigo2º
(Dos Órgãos Jurisdicionais)

1. São órgãos jurisdicionais as Comissões Fe-
derativas de Jurisdição e a Comissão Na-
cional de Jurisdição. 

2. Os membros dos órgãos de jurisdição go-
zam de garantia de independência e dever 
de imparcialidade, não podendo, durante 
o período do mandato, ser titulares de 
órgãos de direção politica ou mesa de 
assembleia.

Artigo 3º
(Competência das Comissões Federativas 

de Jurisdição)
1. Compete a cada uma das Comissões Fede-

rativas de Jurisdição, em geral, funcionar 
como instância de julgamento de confli-
tos e de exercício de competência discipli-
nar ao nível da respectiva Federação.

2. Compete lhes em especial:
a)	 Instruir e julgar processos disciplina-

res em que sejam arguidos membros 
inscritos em secções da área da Fede-
ração, salvo o disposto na alínea d) do 
artigo 70.º dos Estatutos;

b)	 Decretar a suspensão preventiva dos 
arguidos, após audição destes, quan-
do a gravidade dos fatos imputados, 
a existência de indícios suficientes da 
verdade da imputação, ou exigências 
da própria instrução do processo o 
justificarem, por período não superior 
a sessenta (60) dias, renovável por su-
cessivos períodos de trinta dias, até ao 
máximo de cento e oitenta dias;

c)	 Instruir e julgar os conflitos de com-
petência entre os órgãos da área da 
Federação;

d)	 Instruir e julgar processos de impug-
nação da validade das deliberações 
das Comissões Políticas Concelhias 
e dos órgãos das Secções da área da 
Federação;

e)	 Instruir e julgar processos de impug-
nação da validade das deliberações e 
decisões dos órgãos federativos;

f)	 Proceder a inquéritos, por sua iniciati-
va ou a solicitação de quaisquer órgãos 
da Federação, das Secções ou das Co-
missões Políticas Concelhias;

g)	 Decretar a suspensão, após audição 
prévia, e propor à Comissão Nacional 
de Jurisdição a expulsão dos militantes 
que integrem ou apoiem listas contrá-
rias à orientação definida pelos órgãos 
competentes do Partido Socialista, in-
clusive nos atos eleitorais em que o PS 
se não faça representar;

h)	 Submeter ao Congresso da Federação 
um relatório das suas atividades.

3. Das deliberações da Comissão Federativa 
de Jurisdição cabe recurso para a Comis-
são Nacional de Jurisdição, a interpor, por 
regra, no prazo de 15 dias a contar da data 
da sua notificação.

4. Quando não exista Comissão Federativa 
de Jurisdição ou a que exista se declare 
impedida ou não dê andamento aos pro-
cessos, a sua competência transfere-se 
para a Comissão Nacional de Jurisdição.

5. Logo que se mostre suprida a falta ou re-
movido o impedimento, os processos em 
poder da Comissão Nacional de Jurisdição 

baixam à Comissão Federativa de Jurisdi-
ção na qual o processo continuará a correr 
os seus termos.

Artigo 4º
(Competência da Comissão Nacional de 

Jurisdição)
1. Compete à Comissão Nacional de 

Jurisdição:
a)	 Julgar definitivamente os recursos das 

decisões das Comissões de Jurisdição 
das Federações;

b)	  Instruir e julgar os processos de im-
pugnação da validade das deliberações 
e decisões dos órgãos nacionais e das 
Federações do Partido;

c)	 Instruir e julgar conflitos de competên-
cia entre órgãos nacionais do Partido;

d)	 Instruir e julgar os processos discipli-
nares em que sejam arguidos mem-
bros dos órgãos nacionais ou das Fe-
derações do Partido;

e)	 Decretar, por maioria de dois terços 
dos membros, a suspensão da execu-
ção de declarações ou deliberações de 
órgãos do Partido objeto de impugna-
ção, desde que a respectiva execução 
implique lesão de interesses funda-
mentais do Partido;

f)	 Decretar a suspensão preventiva dos 
arguidos, após audição destes, por 
período não superior a sessenta dias, 
renovável por sucessivos períodos de 
tempo, até ao máximo de cento e oi-
tenta (180) dias, mediante justificação;

g)	 Proceder a inquéritos por sua iniciativa 
ou por solicitação dos órgãos nacionais 
do Partido;

h)	 Dar parecer sobre a interpretação ou 
suprimento de lacunas das disposições 
estatutárias ou regulamentares a so-
licitação dos órgãos nacionais ou das 
Federações do Partido;

i)	 Participar nos processos de revisão 
estatutária;

j)	 Propor à Comissão Nacional alterações 
ao Regulamento Processual e Discipli-
nar do Partido;

l). Submeter ao Congresso Nacional um 
relatório das suas atividades

2. Compete ainda à Comissão Nacional de 
Jurisdição:
a)	 Converter em pena de expulsão a ter-

ceira ou subsequente pena de suspen-
são, quando assim o julgue justificado;

b)	 Decretar, nos termos da alínea g) do 
n.º 2 do artigo 50.º dos Estatutos, a 
expulsão dos militantes que integrem 
ou apoiem listas contrárias, à orien-
tação definida pelos órgãos compe-
tentes do Partido, inclusive nos atos 
eleitorais em que o Partido se não faça 
representar;

c)	 Ratificar a suspensão preventiva apli-
cada pela Comissão Nacional ou pela 
Comissão Política, de harmonia com o 
disposto nos n.ºs 2 do artigo 58.º e 63º 
dos Estatutos;

d)	 Rever as decisões condenatórias por 
si proferidas em 1.ª instância, a reque-
rimento do interessado e com funda-
mento em fatos novos ou novos ele-
mentos de prova;

e)	 Assumir a competência das Comis-
sões Federativas de Jurisdição, nos 
termos do n.º 4 do artigo 3º deste 
Regulamento.

Artigo 5º
(Funcionamento dos órgãos jurisdicionais)
1. As Comissões Federativas de Jurisdição 

(CFJ) são compostas por cinco a sete 
membros eleitos pelo Congresso Distri-
tal, de entre listas completas, pelo sis-
tema proporcional, sendo o Presidente o 

candidato da lista mais votada, a quem 
compete convocar as reuniões e dirigir os 
trabalhos, com voto de qualidade.

2. A Comissão Nacional de Jurisdição (CNJ) 
é composta por 9 membros, eleitos pelo 
Congresso Nacional, de entre listas com-
pletas, pelo sistema proporcional, sendo 
o Presidente o candidato da lista mais 
votada, a quem compete convocar as reu-
niões e dirigir os trabalhos, com voto de 
qualidade.

3. Na primeira reunião dos órgãos jurisdicio-
nais deverá proceder-se à eleição do Vice-
-Presidente, que substituirá o Presidente 
em caso de impedimento, do Primeiro Se-
cretário, encarregue do acompanhamento 
do expediente e do Segundo Secretário 
a quem caberá a redação das atas das 
reuniões.

4. As deliberações das Comissões Federati-
vas de Jurisdição só podem ser validamen-
te tomadas com a presença de, pelo me-
nos, três dos membros que as constituem.

5. As deliberações da Comissão Nacional de 
Jurisdição, em matéria disciplinar e juris-
dicional, só podem ser validamente toma-
das com a presença de, pelo menos, cinco 
dos membros que a constituem, exceto 
aquelas que, nos Estatutos ou neste Re-
gulamento, expressamente exijam dife-
rente quórum.

Artigo 6º
(Distribuição do processo)

1.	 Instaurado qualquer procedimento, na 
falta de acordo, proceder-se-á à sua dis-
tribuição por escala. 

2.	A distribuição é feita de modo a repartir se 
igualmente a instrução dos processos pe-
los membros que constituem a Comissão 
de Jurisdição. 

3.	Procede se a nova distribuição sempre 
que a Comissão aceite escusa do Relator 
ou em caso de impedimento deste, apre-
ciado nos termos e segundo o disposto no 
Código Processo Penal. 

Artigo 7º
(Conciliação)

Com vista a estabelecer a harmonia dentro 
do Partido e antes de iniciar as diligências 
instrutórias ou até à conclusão do processo 
as Comissões de Jurisdição deverão, sempre 
que o julguem conveniente, tentar a conci-
liação das partes em conflito. 

Artigo 8º
(Urgência da ação disciplinar ou 

Jurisdicional)
A ação disciplinar e jurisdicional tem carácter 
urgente e prioritário.

Artigo 9º
(Dever de acatamento)

Todos os órgãos, instâncias, serviços e fi-
liados do Partido devem respeito e estrito 
acatamento às deliberações e decisões das 
Comissões de Jurisdição.

Capítulo II
Do Procedimento Disciplinar

Secção I
Disposições Gerais

Artigo 10º
(Infração Disciplinar)

1.	 Constitui infração disciplinar a violação 
dos deveres impostos pelos Estatutos do 
Partido e seus Regulamentos. Designa-
damente, constitui infração disciplinar a 
resistência, obstrução ou impedimento à 
realização das diligências e atos da com-
petência das Comissões de Jurisdição

2.	Constituem, nomeadamente, faltas gra-
ves o desrespeito aos princípios progra-
máticos essenciais e à linha política do 
Partido, a inobservância dos Estatutos e 
Regulamentos e das decisões dos órgãos 
do Partido, a violação de compromissos 
assumidos e, em geral, os atos que acar-
retem sério prejuízo ao prestígio e ao bom 
nome do Partido.

3.	Constitui também falta grave a que con-
siste em integrar ou apoiar expressamen-
te listas contrárias à orientação definida 
pelos órgãos competentes do Partido, in-
clusivé nos atos eleitorais em que o P.S. 
não se faça representar.

Artigo 11º
(Responsabilidade disciplinar e criminal)

A responsabilidade disciplinar é independen-
te da responsabilidade criminal, podendo 
porém ser ordenada a suspensão do proces-
so disciplinar até decisão no processo penal.

Artigo 12º
(Da Caducidade e da Prescrição)

1.	 O procedimento disciplinar caduca no pra-
zo de um ano a contar da prática do fac-
to constitutivo da infração ou da prática 
do último facto, tratando se de atuação 
continuada.

2.	A infração disciplinar prescreve no prazo 
de dois anos.

3.	As infrações disciplinares que constituem 
simultaneamente ilícitos penais, prescre-
vem no mesmo prazo que o procedimento 
criminal, se este for superior.

4.	A caducidade e a prescrição são de conhe-
cimento oficioso, podendo, no entanto, o 
arguido requerer a instauração ou prosse-
guimento do respectivo processo.

Artigo 13º
(Efeito da demissão ou da suspensão da 

inscrição)
O pedido de cancelamento ou de suspensão 
da inscrição não faz cessar a responsabilida-
de disciplinar por infrações anteriormente 
praticadas.

Artigo 14º
(Desistência do procedimento disciplinar)

A desistência do procedimento disciplinar 
pelo participante não extingue a responsabi-
lidade disciplinar se a falta imputada afetar 
a dignidade de membros do órgão visado 
ou o prestígio do Partido e ainda no caso 
de o arguido requerer o prosseguimento do 
processo.

Artigo 15º
(Legitimidade)

Além do participante e do arguido, os ór-
gãos ou os filiados no Partido, que tenham 
interesse pessoal e direto quanto aos fatos 
participados, têm legitimidade para intervir 
no processo, requerendo e alegando o que 
tiverem por conveniente.

Artigo 16º
(Natureza secreta do processo)

1.	 O processo é de natureza secreta até ao 
despacho de acusação.

2.	O Relator pode, contudo, autorizar a con-
sulta do processo ao participante ou ao ar-
guido quando não haja inconveniente para 
a instrução, sob condição de não divulgar 
do que dele consta.

3.	O Relator pode ainda, no interesse da ins-
trução, dar a conhecer ao participante ou 
ao arguido peças do processo, para sobre 
elas se pronunciarem.

4.	Mediante requerimento do interessado 
em que indique o fim a que se destinam, 
pode a Comissão de Jurisdição competen-
te autorizar a passagem de cópias de pro-
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cesso em qualquer fase deste ou mesmo 
depois de findo, para a defesa de interes-
ses legítimos dos requerentes.

5.	A Comissão de Jurisdição competente 
pode ainda condicionar a utilização das 
cópias de processo, incorrendo o interes-
sado em responsabilidade disciplinar caso 
não acate as condições estabelecidas. 

6.	O arguido ou o participante que não res-
peite a natureza secreta do processo in-
corre em responsabilidade disciplinar.

Artigo 17º
(Sanções disciplinares)

1. Os membros do Partido estão sujeitos à 
disciplina partidária, pelo que em caso de 
infração aos deveres a que estão sujeitos, 
podem ser-lhes aplicadas as seguintes 
sanções: 
a)	 Advertência;
b)	 Censura;
c)	 Cessação de funções em órgãos do 

Partido
d)	 Suspensão até um ano;
e)	 Suspensão do direito de eleger e ser 

eleito até dois anos;
f)	 Expulsão.

2. É nula e de nenhum efeito aplicação de 
qualquer sanção disciplinar a arguido sem 
que este tenha sido previamente ouvido 
e sem que lhe tenham sido facultadas as 
garantias de defesa previstas neste Re-
gulamento e nos Estatutos.

3. Não pode ser aplicada mais de uma pena 
por cada infração, pelas infrações acumu-
ladas que sejam apreciadas num único 
processo ou pelas infrações apreciadas 
em processos apensados.

4.A sanção de advertência é aplicável por 
infração praticada de forma meramente 
culposa pelo militante.

5.A sanção de censura é aplicável por in-
fração praticada com grave negligência 
ou com grave desinteresse pelo cumpri-
mento das deliberações aprovadas pelos 
órgãos competentes.

6.A cessação de funções em órgão é aplicá-
vel nos termos do número anterior quan-
do o infrator seja titular ou membro de 
órgão partidário.

7.A Suspensão até um ano é aplicável por 
infração que atente gravemente contra a 
dignidade e o prestígio do Partido e dos 
seus militantes. 

8. Suspensão do direito de eleger e ser elei-
to até dois anos é aplicável por infração 
cometida por quem sendo dirigente do 
Partido manifeste grave e reiteradamente 
desrespeito à observância dos deveres de 
militância, em especial às deliberações to-
madas pelos órgãos competentes. 

Artigo 18º
(Pena de suspensão)

1.	 A aplicação de três ou mais penas de sus-
pensão poderá conduzir à conversão da 
última dessas penas na pena de expulsão, 
pela Comissão Nacional de Jurisdição.

2.	Para o efeito do número anterior, os pro-
cessos serão remetidos à Comissão Nacio-
nal de Jurisdição e aí apensados, com os 
necessários elementos de instrução.

Artigo 19º
(Pena de expulsão)

1.	 Fora do caso previsto no artigo anterior, 
a pena de expulsão só pode ser aplicada 
por infração qualificada como grave, no-
meadamente o desrespeito aos princípios 
programáticos do Partido, a inobservância 
dos Estatutos e das deliberações dos ór-
gãos do Partido, a violação de compromis-
sos assumidos e, em geral, conduta que 
acarrete sério prejuízo ao prestígio e ao 
bom nome do Partido. 

2.	Considera-se igualmente falta grave a 
que consiste em integrar ou apoiar ex-
pressamente listas contrárias à orienta-
ção definida pelos órgãos competentes do 
Partido, inclusive, nos atos eleitorais em 
que o PS não se faça representar. 

3.	A aplicação desta pena, ou da sua propos-
ta, exige deliberação tomada pela maioria 

dos votos dos membros da Comissão de 
Jurisdição competente.

Artigo 20º
(Medida e graduação das penas)

Na aplicação das penas deve atender-se 
aos antecedentes disciplinares do arguido, 
à natureza e consequências da infração, ao 
grau de culpabilidade e a todas as demais 
circunstâncias agravantes e atenuantes.

Artigo 21º
(Circunstâncias agravantes)

1.	 São unicamente circunstâncias agravan-
tes da responsabilidade disciplinar, as 
seguintes. 
a)	 A premeditação; 
b)	 Ter sido a infração praticada em con-

junto ou concertadamente com outros;
c)	 A acumulação ou sucessão de infrações; 
d)	 A reincidência; 
e)	 A repercussão pública e o mau am-

biente resultante para o Partido da 
prática de infrações; 

f)	 Ser o infrator dirigente a qualquer ní-
vel do Partido ou seu funcionário. 

2. Há reincidência sempre que o filiado pra-
tique infrações disciplinares da mesma 
natureza antes de decorridos dois anos 
sobre a data da anterior.

Artigo 22.º
(Circunstâncias atenuantes)

São circunstâncias atenuantes da res-
ponsabilidade disciplinar, entre outras, as 
seguintes:

a)	 Militância ativa e antiga no Partido;
b)	 Prestação de relevantes serviços ao 

Partido ou ao país; 
c)	 Passado iniludível de combatente an-

tifascista ou de defesa dos princípios 
socialistas democráticos; 

d)	 A falta de consciência da ilicitude e das 
suas consequências; 

e)	 O reconhecimento espontâneo da 
infração; 

f)	 Quaisquer outras circunstâncias que 
precedam ou acompanhem a prática 
da infração e que atenuem a culpa ou, 
de algum modo, reduzam a gravidade 
do ato ou dos seus efeitos.

Artigo 23.º
 (Conversão da pena de suspensão em 

pena de expulsão)
1.	 Para os efeitos do artigo 18º deste Regu-

lamento, recebido processo ou processos, 
é ouvido o arguido facultando se lhe a 
consulta de todos os elementos pertinen-
tes existentes na Comissão Nacional Ju-
risdição para no prazo que lhe for fixado, 
entre dez (10) e vinte (20) dias, apresentar 
a sua defesa.

2.	Recebida a defesa do arguido, ou decor-
rido o prazo fixado para a sua apresenta-
ção sem que esta tenha dado entrada na 
Comissão Nacional Jurisdição, seguem se, 
com as necessárias adaptações, os ter-
mos do Capítulo II.

Artigo 24º
(Obrigatoriedade do registo e publicação)

1.	 As sanções aplicadas serão registadas 
na ficha de inscrição do militante puni-
do, sendo obrigatório o seu envio pelas 
Comissões de Jurisdição competentes, ao 
Departamento Nacional de Dados, logo 
que transitados em julgado os respetivos 
acórdãos. 

2.	O acórdão que aplicar qualquer pena de 
suspensão poderá determinar que lhe seja 
dada publicidade, indicando a forma e o 
âmbito desta.

3.	As penas de expulsão serão publicadas na 
Imprensa oficial do Partido. 

Secção II
Da Instrução do Processo Disciplinar

Artigo 25º
(Participação)

1. O procedimento disciplinar depende da 

participação de órgão ou filiado do Partido 
no pleno gozo dos seus direitos.

2. A participação revestirá a forma escrita 
e deverá vir assinada com a indicação da 
morada ou sede do participante e ainda 
da sua Secção quando se trate da pessoa 
singular.

3. O participante deverá descrever sumaria-
mente os fatos imputados e fornecer os 
meios de prova.

4. Verificando se que a participação não sa-
tisfaz os requisitos indicados nos núme-
ros anteriores, deverá o participante ser 
notificado para a corrigir ou completar no 
prazo de cinco (5) dias sob pena de, não 
o fazendo, se ordenar o arquivamento do 
processo.

Artigo 26º
(Natureza sumária da instrução)

1. A instrução do processo disciplinar é su-
mária, devendo o Relator remover os obs-
táculos que se oponham ao seu regular e 
rápido andamento e recusar o que for im-
pertinente, inútil e dilatório.

2. A forma dos atos, quando não seja ex-
pressamente regulada, deve ajustar se ao 
fim e limitar se ao indispensável, para o 
atingir.

3. Qualquer notificação deverá ser cumprida 
no prazo de cinco (5) dias, e, quando tiver 
lugar pelo correio, designadamente se for 
endereçada ao arguido, será feita sob car-
ta registada com aviso de receção para a 
residência do notificado, considerando se 
efetuada no terceiro dia posterior à data 
do registo ou no primeiro dia útil que se 
lhe seguir.

Artigo 27º
(Início da Instrução)

A instrução inicia se com a autuação da 
participação e documentos que a instruem.

Artigo 28º
(Apensação)

1. Estando pendentes vários processos disci-
plinares contra o mesmo arguido são to-
dos apensados ao mais antigo, ainda que 
corram termos em áreas de competência 
de diferentes Comissões Federativas de 
Jurisdição.

2. No caso de haver vários processos discipli-
nares pendentes contra o mesmo arguido 
e a instrução de algum destes competir à 
Comissão Nacional de Jurisdição, são os 
demais apensados a este último.

Artigo 29º
(Local de instrução)

1. A instrução do processo realiza se na sede 
da Comissão de Jurisdição com competên-
cia para a instrução, se não houver conve-
niência em que as diligências se efetuem 
em local diferente.

2. Sempre que haja diligências a praticar em 
lugar diferente da residência do militan-
te, pode o Relator requisitar por escrito, 
à respetiva Comissão de Jurisdição, a rea-
lização das referidas diligências, indican-
do a matéria sobre que deverão incidir e 
fixando o prazo para o seu cumprimento.

Artigo 30º
(Diligências instrutórias)

1. O Relator procederá à investigação come-
çando por ouvir o participante e as tes-
temunhas por este indicadas ou outras 
que entenda convenientes, procedendo a 
exames e demais diligências que possam 
contribuir para o esclarecimento da verda-
de e providenciando pela junção aos autos 
de cópia da ficha do arguido.

2. O Relator deverá ouvir o arguido sem-
pre que o entenda conveniente, sendo 
obrigatório que o oiça antes de ultimar a 
instrução.

3. A recusa do participante ou do arguido ou 
de outros intervenientes, quando mem-
bros do Partido, a estarem presentes 
sempre que o Relator os tenha convocado, 
por carta registada com aviso de receção, 
para comparência pessoal constitui infra-

ção disciplinar e não impede o prossegui-
mento do processo até à decisão final.

Artigo 31º
(Meios de prova)

1.	 Na instrução do processo são admissí-
veis, todos os meios de prova em direito 
permitidos. 

2.	 O participante e o arguido podem reque-
rer ao Relator as diligências de prova que 
considerem necessárias ao apuramento 
da verdade.

Artigo 32º
(Depoimento e declarações)

Os depoimentos e declarações serão re-
duzidos a escrito e a sua redação pertence 
às testemunhas ou declarantes. Se não 
quiserem usar desse direito ou o fizerem por 
forma inconveniente, serão redigidos pelo 
Relator.

Artigo 33º
(Termos da instrução)

1.	 A instrução deve ser concluída no prazo de 
quarenta e cinco (45) dias.

2.	Finda a instrução, o Relator profere des-
pacho de acusação ou emite parecer 
fundamentado em que conclua pelo não 
prosseguimento do processo, consoante 
considere que existem ou não indícios su-
ficientes da prática da infração disciplinar.

3.	Neste último caso, o Relator apresenta o 
parecer na primeira sessão da Comissão 
de Jurisdição a fim de ser deliberado ou 
não o prosseguimento do processo ou de-
terminado que o mesmo prossiga com a 
realização de diligências complementares 
ou com o despacho de acusação, podendo 
ser designado novo Relator, de entre os 
membros da Comissão que tenham vota-
do a continuação do processo.

Artigo 34º
(Despacho de acusação)

1. O despacho de acusação deve especificar 
a identidade do arguido, os fatos imputa-
dos, localizados no tempo em que ocorre-
ram e acompanhados das circunstâncias 
em que foram praticados, caracterizar 
a infração imputada, indicar as normas 
infringidas e referenciar meios de prova, 
bem como fixar o prazo para apresentação 
da defesa.

2. O arguido é notificado da acusação pes-
soalmente ou através de carta registada 
com aviso de receção, enviando-se-lhe có-
pia da mesma.

Artigo 35º
(Prazo para a defesa)

1.	 O prazo para a defesa é fixado pelo Re-
lator, não podendo ser inferior a dez (10) 
nem superior a vinte (20) dias.

2.	Se o arguido for notificado no estrangeiro 
ou nas regiões autónomas, o prazo para 
defesa não pode ser inferior a trinta (30) 
dias nem superior a sessenta (60) dias.

3.	O prazo para a defesa é perentório, po-
dendo porém ser prorrogado pelo Rela-
tor a requerimento do arguido, quando a 
complexidade do processo, o número e a 
natureza das infrações ou o número de 
arguidos o justifique, até ao limite de 60 
dias.

Artigo 36º
(Da defesa)

1. A defesa, que revestirá a forma escrita, 
deve expor, clara e concisamente, os fatos 
e as razões que a fundamentem.

2. Com a defesa deve o arguido apresentar 
rol de testemunhas, juntar documentos e 
requerer quaisquer diligências, que podem 
ser recusadas, quando manifestamente 
impertinentes ou desnecessárias para o 
apuramento dos fatos. Desta recusa cabe 
reclamação, sem efeito suspensivo, para 
o Plenário da Comissão de Jurisdição em 
causa, a deduzir no prazo de cinco (5) dias 
a contar da notificação.

3. O arguido deve indicar os fatos sobre os 
quais incidirá a prova, não podendo ser 
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indicadas mais de dez (10) testemunhas, 
na globalidade, nem mais de três a cada 
facto, sem prejuízo do disposto no artigo 
seguinte.

Artigo 37º
(Novas diligências)

1.	 Finda a produção da prova oferecida pelo 
arguido, pode o relator ordenar a reali-
zação de novas diligências consideradas 
indispensáveis ao esclarecimento da 
verdade.

2.	Findas estas diligências e notificado o ar-
guido, poderá o mesmo requerer o que ti-
ver por conveniente, no prazo de cinco (5) 
dias, incluindo a produção de nova prova, 
desde que recaia sobre o mesmo objeto.

Artigo 38º
(Exame do processo na secretaria)

Durante os prazos para a apresentação da 
defesa e diligências complementares, o ar-
guido, por si ou por mandatário constituído, 
poderá consultar o processo, na secretaria da 
Comissão de Jurisdição.

Artigo 39º
(Relatório Final)

Findas as diligências probatórias, o Relator 
elabora um relatório final completo e conci-
so onde constem as diligências probatórias 
realizadas, a existência material das faltas, 
a sua qualificação e gravidade, a pena que 
entende justa ou a proposta para que os 
autos se arquivem por ser insubsistente a 
acusação.

Secção III
Do julgamento

Artigo 40º
(Julgamento)

1.	 Concluído o relatório final, o Relator or-
denará que o processo fique patente na 
secretaria, por dez (10) dias, para vistos 
dos membros da Comissão previamente 
notificados, sendo expedidas fotocópias 
integrais para vistos dos membros da Co-
missão que residam fora da comarca de 
Lisboa.

2.	Decorridos os prazos de vistos, a Comis-
são, nos dez (10) dias seguintes, procede-
rá ao julgamento, proferindo o acórdão, 
que deverá ser fundamentado e assinado 
pelos membros que o votaram.

3.	Os votos de vencido serão fundamentados.

Artigo 41º
(Notificação da decisão)

O acórdão final será notificado ao arguido e 
ao participante.

Secção IV
Processo de Inquérito

Artigo 42º
(Processo de Inquérito)

Pode ser ordenada a abertura do processo 
de inquérito sempre que não esteja concre-
tizada a infração ou não seja conhecido o 
infrator e ainda quando se tome necessário 
proceder a averiguações destinadas a um 
melhor esclarecimento dos fatos constantes 
da participação.

Artigo 43º
(Instrução)

À instrução do processo de inquérito são 
aplicáveis, com as necessárias adaptações, 
as disposições do presente Capítulo. 

Artigo 44º
(Termo da instrução do processo de 

inquérito)
1. Finda a instrução, o instrutor emite um 

parecer fundamentado em que propõe o 
prosseguimento do processo como disci-
plinar ou o seu arquivamento, consoante 
considere que existem ou não indícios da 
prática de infração.

2. O instrutor apresentará o seu parecer na 

primeira sessão da Comissão de Jurisdição 
a fim de ser deliberado que o processo 
prossiga como disciplinar, seja arquivado 
ou realizadas diligências complementa-
res, podendo, neste caso, ser designa-
do novo instrutor, de entre os membros 
da Comissão que tenham votado nesse 
sentido.

CAPITULO III
Medidas cautelares

Artigo 45º
(Suspensão preventiva)

1.	 Iniciado o procedimento disciplinar, em 
qualquer momento e mediante audiên-
cia prévia, pode a Comissão de Jurisdição 
competente suspender preventivamente 
o arguido do exercício de toda ou parte da 
atividade partidária nos casos e pelo tem-
po referidos na alínea g) do n. 2 do artigo 
3º e alínea f) do nº 1 do artigo 4º.

2.	A Comissão Nacional e a Comissão Polí-
tica Nacional podem suspender preven-
tivamente qualquer militante, após a 
audição deste, quando julguem essa me-
dida necessária à salvaguarda da unidade, 
do prestígio e do bom nome do Partido, 
atenta a gravidade dos fatos imputados, 
as repercussões internas ou externas que 
os mesmos possam provocar, bem como a 
existência de indícios suficientes da ver-
dade da imputação.

Artigo 46º
(Ratificação da suspensão)

1.	 A suspensão preventiva prevista no nú-
mero anterior, é submetida de imediato 
à ratificação da Comissão Nacional de Ju-
risdição, e exerce-se nos termos do nºs 2 
dos artigos 58º e 63º dos Estatutos até 
ao termo do processo, salvo decisão em 
contrário devidamente fundamentada da-
quela Comissão. 

2.	Se não for dado cumprimento ao número 
anterior, considera-se, para todos os efei-
tos, inexistente a suspensão decretada, 
sem prejuízo do direito de participação do 
visado.

3.	A Comissão Nacional de Jurisdição deverá 
pronunciar-se, mantendo ou levantando a 
suspensão, no prazo de dez (10) dias.

Artigo 47º
(Efeitos da suspensão)

A suspensão preventiva implica a inibição de 
qualquer atividade partidária, considerando 
se sempre abrangida nesta inibição a fre-
quência de quaisquer instalações do Partido, 
bem como a proibição de ser candidato ao 
desempenho de qualquer cargo público ou 
mandato eletivo ou candidato a qualquer 
cargo no Partido.

Artigo 48º
(Levantamento da suspensão e recurso)

1.	 A Comissão de Jurisdição que ordenou a 
suspensão do arguido pode, em qualquer 
altura, deliberar o seu levantamento.

2.	Da suspensão ordenada pelas Comissões 
Federativas de Jurisdição há recurso para 
a Comissão Nacional de Jurisdição, a inter-
por no prazo de quinze (15) dias. 

3. O recurso não tem efeito suspensivo, 
sendo lhe aplicáveis, com as necessárias 
adaptações, as disposições do Capítulo V

Artigo 49º
(Suspensão de Deliberação ou Decisão)

1.A Comissão Nacional de Jurisdição, e ape-
nas esta, pode decretar, por maioria de 
dois terços, a suspensão de execução de 
declarações ou deliberações de órgãos do 
Partido, objeto de impugnação, desde que 
essa execução implique lesão de interes-
ses fundamentais do Partido.

2. O requerimento para suspensão da exe-
cução da deliberação, devidamente fun-
damentado, tem de ser apresentado em 
simultâneo com o pedido de impugnação 
da deliberação.

3. Uma vez admitido tal requerimento, a 

CFJ competente, ou a CNJ se conhecer em 
primeira instância, notifica o autor da de-
liberação par se pronunciar, querendo, no 
prazo de 5 dias. Recebida a resposta ou 
decorrido o prazo para o efeito, a CFJ re-
mete os autos, no prazo de 48 horas para 
a CNJ, a qual dispõe de um prazo de cinco 
(5) dias para deliberar, dispensando, neste 
caso, os vistos dos Conselheiros. 

Capítulo IV
Outras formas de jurisdição

Artigo 50º
(Emissão de pareceres)

1.	 A emissão de pareceres sobre a interpre-
tação e o cumprimento de disposições es-
tatutárias ou regulamentares, bem como 
sobre quaisquer questões de legalidade, 
depende de solicitação escrita dirigida à 
Comissão Nacional de Jurisdição por qual-
quer órgão nacional do Partido ou das 
Federações nela devendo ser expostas as 
dúvidas cujo esclarecimento se pretenda 
e indicadas as disposições estatutárias ou 
regulamentares a interpretar ou as ques-
tões de legalidade a dirimir.

2.	Recebida a petição de parecer, será esta 
distribuída na primeira reunião da Comis-
são Nacional de Jurisdição com observân-
cia do disposto no artigo 6º.

3.	0 Parecer que vier a ser aprovado será 
notificado ao órgão solicitante, podendo 
este, ou a Comissão Nacional de Jurisdi-
ção, se entender a sua doutrina de inte-
resse geral, promover a sua publicação na 
imprensa oficial do Partido.

Artigo 51º
(Conflitos de jurisdição ou competência)

1.	 Há conflito de jurisdição sempre que dois 
ou mais órgãos do Partido, sem depen-
dência hierárquica, tomem deliberações 
total ou parcialmente contraditórias sobre 
um mesmo assunto.

2.	Há conflito de competência sempre que 
dois ou mais órgãos do Partido se arro-
guem competência para apreciação de um 
mesmo assunto, ou se abstenham de o 
apreciar invocando falta de competência.

3.	O conflito é suscitado mediante requeri-
mento por quaisquer órgãos intervenien-
tes ou por qualquer filiado do Partido dire-
tamente interessado na decisão, no prazo 
de quinze (15) dias a contar da deliberação 
que originou o conflito ou do conhecimen-
to deste.

4.	O requerimento, devidamente fundamen-
tado, será apresentado à Comissão de 
Jurisdição competente e deverá ser instru-
ído, sempre que possível, com cópia das 
deliberações em conflito e quaisquer ele-
mentos de prova que possam interessar à 
decisão.

5.	Dentro de cinco dias, a Comissão de Juris-
dição remeterá cópias do requerimento ao 
órgãos ou órgãos do Partido envolvidos no 
conflito para no prazo que lhes for fixado, 
entre dez (10) e vinte (30) dias, responder 
ao requerimento, se assim o entender, 
oferecendo logo todos os meios de prova.

6.	À instrução e decisão do processo são 
aplicáveis, com as necessárias adapta-
ções, as regras do Capítulo II.

Artigo 52º
(Impugnação da validade das deliberações 

o decisões)
1.	 As deliberações e decisões tomadas pe-

los órgãos do Partido podem ser impug-
nadas com fundamento em ilegalidade 
ou violação das normas estatutárias ou 
regulamentares, mediante requerimento 
apresentado no prazo de quinze (15) dias a 
contar da data da deliberação ou daquela 
em que da mesma tomou conhecimento o 
impugnante, mas nunca depois de decor-
ridos 30 dias da data da deliberação.

2.	A impugnação pode ser feita por qualquer 
membro do Partido que tenha estado 
presente à deliberação ou decisão, ou por 
qualquer filiado que, não tendo estado 

presente, seja por ela prejudicado. No pri-
meiro caso é fundamento de rejeição da 
impugnação ter o impugnante votado a 
favor da deliberação.

3.	O requerimento, no qual serão expostos 
os fundamentos do pedido, será apresen-
tado na Comissão de Jurisdição competen-
te e deverá ser instruído, sempre que pos-
sível, com todos os elementos de prova.

4.	Dentro do prazo de cinco (5) dias, a Co-
missão de Jurisdição competente remete-
rá o duplicado do requerimento ao órgão 
que proferiu a deliberação impugnada, 
notificando-o para apresentar cópia da 
deliberação no prazo que lhe for fixado, 
entre dez (10) e vinte (20) dias, e, no mes-
mo prazo, responder ao requerimento, se 
assim o entender, oferecendo, neste caso, 
todos os meios de prova.

5.	A instrução e decisão do processo são 
aplicáveis, com as necessárias adapta-
ções, as regras do Capítulo II.

Capítulo V
Dos recursos

Secção I
Dos Recursos Ordinários

Artigo 53º
(Decisões recorríveis)

1. Das decisões proferidas pelas Comissões 
Federativas de Jurisdição cabe sempre 
recurso para a Comissão Nacional de 
Jurisdição.

2. As decisões da Comissão Nacional de Ju-
risdição, são definitivas e delas não cabe 
recurso, salvo nos casos de revisão previs-
tos neste Regulamento e na Lei dos Par-
tidos Políticos.

3. Não admitem recurso as decisões de mero 
expediente, nem as proferidas no uso de 
um poder discricionário.

Artigo 54º
(Quem pode recorrer)

Têm legitimidade para recorrer, no âmbito 
do procedimento disciplinar, tanto o partici-
pante como o arguido. 

Artigo 55º
(Prazo de interposição)

1. O prazo para interposição de recurso é de 
quinze (15) dias a contar da notificação da 
decisão, salvo nos seguintes casos:
a) Nos processos eleitorais para os órgãos 

do Partido o prazo e o trâmite proces-
sual de recurso é aquele que estiver 
fixado no Regulamento Eleitoral;

b) As deliberações tomadas pelos órgãos 
nacionais do Partido que não respei-
tam a matéria disciplinar, são recor-
ríveis para a Comissão Nacional de 
Jurisdição no prazo de 5 dias a contar 
da deliberação ou notificação pessoal 
sempre que a mesma tenha lugar. 

2. No âmbito dos recursos em processos elei-
torais o acórdão final deve ser notificado 
ao impugnante, ao órgão que homologou 
os resultados e aos demais candidatos 
que eventualmente tenham participado 
no ato eleitoral.

Artigo 56º
(Subida e efeitos do recurso)

1.	 Os recursos interpostos de despachos ou 
de acórdãos interlocutórios sobem com a 
decisão final. 

2.	Só têm efeito suspensivo os recursos in-
terpostos das decisões finais em matéria 
disciplinar e aqueles a que os Estatutos ou 
os Regulamentos expressamente atribu-
am tal efeito. 

Artigo 57º
(Interposição do recurso e sua 

fundamentação)
1. O recurso será interposto por meio de re-

querimento em duplicado assinado pelo 
recorrente e apresentado na Comissão 
Federativa de Jurisdição que proferiu a de-
cisão recorrida.
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2. No requerimento de recurso deverá o re-
corrente expor as razões de facto e de di-
reito que o fundamentam.

Artigo 58º
(Trâmites posteriores)

1. Recebido o requerimento de interposição 
do recurso, a Comissão de Jurisdição fará 
juntar aos autos o original e enviará o du-
plicado em carta registada ao recorrido, 
notificando o para, querendo, responder 
por escrito no prazo de cinco (5) dias.

2. Recebida a resposta do recorrido, ou es-
gotado o prazo para a sua apresentação, a 
Comissão de Jurisdição remeterá o proces-
so, no prazo de cinco (5) dias, à Comissão 
Nacional de Jurisdição.

Artigo 59º
(Decisão do recurso)

1. A Comissão Nacional de Jurisdição, na pri-
meira sessão posterior ao recebimento 
do recurso, procederá à sua distribuição, 
devendo o relator elaborar, no prazo de 
quinze dias, o projeto de acórdão, devida-
mente fundamentado.

2. Seguidamente, o relator abrirá a vista do 
processo aos membros da Comissão, nos 
termos do n.º 1 do artigo 40.º

3. Decorridos os prazos de vista, a Comissão 
proferirá, nos dez (10) dias imediatos, a 
sua decisão, nos termos dos n.os 2 e 3 do 
citado art. 40.º

Secção II
Dos Recursos Extraordinários

Artigo 60º
(Competência)

A revisão das decisões é da competência 
exclusiva da Comissão Nacional de Jurisdição 
e pode ocorrer apenas nos casos previstos 
neste Regulamento

Artigo 61º
(Casos de revisão)

1. O recurso de revisão depende de requeri-

mento do interessado, após decisão com 
trânsito em julgado, com o fundamento 
de terem sido descobertos fatos novos ou 
novas provas suscetíveis de alterarem a 
decisão revidenda.

2. A revisão poderá ainda ser requerida pelo 
interessado ou ser feita oficiosamente 
sempre que venha a comprovar se pos-
teriormente a falsidade de quaisquer 
elementos de prova que determinaram a 
aplicação da sanção.

Artigo 62º
(Legitimidade para requerer a revisão)

O pedido de revisão em qualquer dos casos 
previstos no artigo anterior pode tam-
bém ser efetuado pelos sucessores do 
militante punido ou por quem nisso tenha 
interesse legítimo, sempre que aquele te-
nha falecido ou esteja ausente em parte 
incerta.

Artigo 63º
(Processos de revisão)

1.	 O pedido de revisão pode ser feito a todo 
o tempo, mas sempre no prazo de (30) 
trinta dias a contar do momento em que o 
militante punido ou as pessoas referidas 
no artigo anterior tiveram conhecimento 
dos fatos novos.

2.	No seguimento deve o arguido indicar 
os meios de prova, bem como requerer 
as diligências instrutórias que julgue de 
interesse.

3.	Apresentado na Comissão Nacional Juris-
dição o pedido de revisão, é efetuada a 
distribuição e requisitado à Comissão de 
Jurisdição respectiva, quando seja caso 
disso, o processo em que foi proferida a 
decisão a rever.

4.	O participante é notificado para responder 
ao pedido de revisão no prazo de dez (15) 
dias, podendo, no mesmo prazo, oferecer 
meios de prova.

5.	A recusa de efetivação das diligências re-
queridas pelo recorrente aplica se, com as 
necessárias adaptações, o disposto no n.º 
2 do artigo 36º.

Artigo 64º
(Julgamento)

1.	 Realizadas as diligências requeridas e ad-
mitidas, bem como as que tiverem sido 
julgadas necessárias, o instrutor elabora-
rá o seu parecer, seguindo depois o pro-
cesso aos vistos nos termos do n.º1 do 
artigo 40º.

2.	Findo o prazo de vistos, o processo é sub-
metido à deliberação da Comissão, que, 
antes de decidir, pode ainda ordenar no-
vas diligências.

3.	Sendo ordenadas novas diligências, é efe-
tuada a redistribuição do processo que de-
verá caber a um dos vogais da Comissão 
que tenham votado nesse sentido.

Artigo 65º
(Maioria qualificada)

As deliberações sobre a expulsão, bem como 
sobre a admissão do recurso de revisão, só 
podem ser tomadas pela maioria dos mem-
bros da Comissão.

Secção III
Dos Recursos para o Tribunal 

Constitucional 

Artigo 66º
(Tramitação dos recursos)

Das deliberações tomadas pela Comissão 
Nacional de Jurisdição, e apenas desta, cabe 
recurso para o Tribunal Constitucional, nos 
termos da lei de organização, funcionamen-
to e processo do Tribunal Constitucional. 

Capítulo VI
Disposições finais e transitórias

Artigo 67º
(Prorrogação de prazos)

1.	 Com vista à obtenção de decisões pon-
deradas e salvaguarda dos direitos de 
defesa, todos os prazos fixados para a 
instrução e julgamento dos processos e 
seus recursos, bem como para o exercício 

da competência Jurisdicional das Comis-
sões de Jurisdição, poderão ser prorroga-
dos, sempre que a gravidade da infração, 
a complexidade da averiguação, o elevado 
número de diligências, a acumulação de 
serviço ou outras razões ponderosas o 
justifiquem, devendo, porém, mencionar 
se o facto no processo.

2.	Sempre que seja suscitada a questão de 
urgência nos termos dos n.o 3 do artigo 
70º dos Estatutos, poderá a Comissão 
atribuir ao respectivo processo tal carác-
ter, mediante deliberação tomada por 
maioria de dois terços dos membros.

Artigo 68º
(Da contagem dos prazos)

Todos os prazos são contados em dias 
seguidos, transferindo-se para o termo do 
primeiro dia útil a prática de qualquer ato 
processual cujo prazo termine em sábado, 
domingo ou feriado.

Artigo 69º
(Entrada em vigor)

O presente regulamento entra em vigor no 
dia imediato ao da sua publicação no jornal 
oficial do Partido, após a sua aprovação pela 
Comissão Nacional.

Artigo 70º
(Revogação do anterior Regulamento 

Disciplinar)
Com a entrada em vigor do presente Regula-
mento fica revogado o anterior Regulamen-
to Disciplinar

Artigo 71º
(Norma transitória)

Sem prejuízo do disposto no artigo anterior 
os processos seguem a tramitação prevista 
no Regulamento Disciplinar aplicável à data 
da instauração dos procedimentos em curso 
no momento da entrada em vigor do presen-
te regulamento.

Aprovado na reunião da Comissão Nacional 
de 30 de setembro de 2012


